
UM NOVO TEMPO DE UÍ{IAO E PNOCRESSO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
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Ofício ns 01.2/'2025

Afonso Cunha/MA, 07 de março de 2025.

À Sua Excelência, o Senhor

Assunto: CONTRATAçÃO DE EMPRESA

PARA O FORNEC!MENTO DE CESTAS

BÁ$cAs DE INTERESSE DAs SECRETARIAS

MUNlCIPAIS DE AFONSO CUNHA.MA.

Exmo. Senhor,

Após diligências internas dos órgãos deste Município foi apurado a

necessidade, especificações e quantitativos dos serviços/materiais que ora se pretende
contrata r.

O presente Documento de Formalização de Despesa visa solicitar
autorização para que seja instaurado processo administrativo visando CONTRATAçÃO

DE EMPRESA PARA O FORNECTMENTO DE CESTAS BÁSICAS DE INTERESSE DAS

SECRETARIAS MUNICIPAtS DE AFONSO CUNHA-MA, nas especificações e quantitativos
abaixo discriminados:

000001

,\ -t

AFONSO CUNHA -

ITEM DESCRICAO UND. QTD.

01 I CESTA BASTCA COMPLETA COMPOSTA COM:

I . 2 pacotes - Arroz branco, tipo1, em embalagem original de 1kg.

I . 1 pacotes - Feijão carioca, tipo1, acondicionado em embalagem

I original com 1 kg.

| . 1 pacote - Macarrão espaguete embalagem com 400 g.

| . 1 garrafas - Óleo de soja, refinado, acondicionado em embalagem

I original com 900 ml.
I

| . 1 pacote de flocão de milho de 4009.

I o 1 pacote - Açúcar refinado, especial, em embalagem original com 1

I r.e.
I

| . 1 pacote - Café, torrado e moído, 6s 1a qualidade, com selo de

| ,rreza ABIC, acondicionado em embalagem original metalizada com

I 250 me.
I

| . 1 pacote - Leite em pó integral, integral, instantâneo, acondicionado

| ", embalagem original de 200g .

| . 1 pacote - Biscoito tipo Cream Cracker 3509.

I o 1 lata de sardinha 1109 molho de óleo ou de tomate

Und. 6000

,ffi fiÊiitü§ii
CUNHA

PEDRO FERREIRA MEDEIROS

Prefeito



UM I{OVO IÊÍiIPO BE UNIÂO E PNOCEESSO

ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91 000002

A disponibílização de cestas básicas torna-sê instrumento essencialde ação -»'
estatal direta, voltada à proteção social básica e à promoção da cidadania, permitindo
que o Poder Público atue com rapidez e efetividade junto às populações mais
fragilizadas, conforme previsto na PolÍtica Nacional de Assistência Social (PNAS) e no
Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

A contratação tem como objeto a aquisição de cestas básicas compostas por
gêneros alimentícios não perecíveis, devidamente embaladas e prontas para

distribuição, por meio da contratação de empresa especializada, com vistas ao
atendimento das demandas sociais identificadas pelas Secretarias Municipais do
Município de Afonso Cunha/MA, especialmente aquelas voltadas à assistência social,
saúde, educação e programas de proteção à população em situação de vulnerabilidade.

Assim sendo, vem-se através deste expediente solicitar vossa autorização e

determinação que seja dada inÍcio à contratação pública responsável para o objeto
acima descrito para atender todos os órgãos subscritores, conforme especificação em
Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência em anexo.
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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
O FORNECIMf,NTO DE Cf,STAS BÁSICAS DE
INTERESSE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS
DE AFONSO CUNHA-MA.

I. SOLUÇÃO DA NECESSIDADE / Df,SCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO

Este Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo embasar a contratação de empresa especializada para

o fomecimento de cestas básicas, destinadas a atender às demandas sociais das Secretarias Municipais

de Afonso Cunha-MA, principalrnente no apoio a familias em situação de urlnerabilidade social,

alimentar ou econômica, em consonância com as diretrizes dos programas sociais desenvolvidos pelo

Município.

A iniciativa esú alinhada aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e à garantia

dos direitos sociais previstos no aÍ.6" da Constituição Federal. bem como às políticas públicas

municipais voltadas à promoção da segurança alimentar e nutricional.

JUSTIFICATIVA QUE DEMONSTRf, O INTERESSE PÚBLICO

A presente contratação tem como objeto a aquisição de cestas básicas compostas por gêneros

alimenticios não perecíveis, devidamente embaladas e prontas para distribuição, por meio da

contratação de empresa especializada, com vistas ao atendimento das demandas sociais identificadas

pelas Secretarias NÍunicipais do Município de Afonso Cuúa-MA, especialmente aquelas voltadas à

assistência social, saúde, educação e programas de proteçâo à população em situação de

rulnerabilidade.

Essa contratação está fundamentada no interesse público primário, uma vez que busca garantir o direito

fundamental à alimentação e à dignidade da pessoa humana, nos termos do art. 6" da Constituição

Federal, bem como atender aos deveres constitucionais e legais do Município de implementar políticas

públicas de combate à fome, à pobreza e à exclusâo social, nos moldes da Lei Orgânica da Assistência

Social (Lei n' 8.74211993) e da própria Leí n" 14.13312021.

A análise técnica e social da realidade local demonstra que o Município enfrenta sihrações recorrentes

de insegurança alimentar, agravadas por contextos como desemprego estrutural, vulnerabilidade

socioeconômica e, em certos períodos, eventos climáticos e emergenciais que comprometem o acesso

regular e adequado aos alimentos por parte de milhares de famílias.

haça da Comunidade, 56 - Cento
CNII: 06.096.655/000 l-91
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Assim, a disponibilização de cestas básicas toma-se instrumento essencial de ação estatal

voltada à proteção social básica e à promoção da cidadania, permitindo que o Poder Público atue com

rapidez e efetividade junto às populações mais fragilizadas, conforme previsto na Política Nacional de

Assistência Sociat (PNAS) e no Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

3. DO PROBLEMA A Sf,R RESOLVIDO E ANÁLISE DOS CENÁRIOS

O problema a ser resolvido com a contratação de empresa para o fomecimento de cestas básicas de

interesse das Secretarias Municipais de Afonso Cuúa-MA é a necessidade de assegurar a segurança

alimentar e nutricional de famílias em situaçâo de rulnerabilidade social e econômica no município,
por meio do fornecimento sistemático e regular de gêneros alimentícios básicos.

Nesse contexto, constata-se a existência de um contingente populacional em situação de insegurança

alimentar no municipio de Afonso Cuúa/MA, agravada por fatores como:

o Desemprego ou subemprego;

o Baixa renda familiar;

o Condições precárias de habitâção e acesso a alimentos;

o Situações anergenciais ou de calamidade pública (ex: chuvas, seca, pandemia, entre outras);

o Desigualdade social e exclusão de políticas públicas básicas;

o Déficit nuÚicional em crianças, idosos, pessoas com deficiência e outros grupos vulneráveis.

Diante desse cenário, é papel do poder público garantir ações de proteção social básicas, por meio do

apoio alimentar direto, com vistas a minimizar os impactos da pobreza e da fome, especialmente junto

aos cidadãos mais necessitados.

No entanto, o Município não dispõe de estrutura, logística ou corpo técnico específico para produção,

montagem e distribuição de cestas básicas, o que inviabiliza a execução direta da política pública com

a eficiência e agilidade necessárias. Isso torna imprescindível a contratação de empresa especializada,

capaz de fomecer as cestas básicas em conformidade com os padrões de qualidade, segurança sanitária,

regularidade de entrega e economia de escala.

Ademais, garantir o fomecimento contínuo, regular e padronizado de cestas básicas compostas por

alimentos não perecíveis, com qualidade e segurança alimentar, para atendimento das ações sociais e

assistenciais das secretarias municipais, assegura a promoção da dignidade humana; o enfrentamento

da fome e da insegurança alimentar; a execução das políticas públicas; a respostâ emergencial e

programada a situações de risco social; bem como a integraçâo das secretarias em prol das famílias em

vulnerabilidade.

Praça da Commidade, 56 - Cenho
CNU: 06.096.655/0001-91
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4. ANÁLISE DE VIABILIDADE DA Mf,LHOR SOLUÇÃO A SER ADOTADA PARA O
ATENDIMENTO DA DEMANDA

A presente análise tem como finalidade avaliar e justificar, sob os aspectos técnicos, operacionais,

logísticos e econômicos, a viabilidade da contratação de empresa especializada para o fornecimento de

cestas básicas, como a melhor solução para atender à demanda apresentada pelas Secretarias

Municipais de Afonso Cunha/lr,lA. A demanda decorre da necessidade de promover a assistência

alimentar a familias em situação de wlnerabilidade social, em consonância com os programas sociais

em execução no município.

4.1. Estudo de Alternativas
Antes de deÍinir a solução mais adequada, foram consideradas e comparadas as seguintes altemativas:

Alternativa I - Produção e distribuição direta pela Administração Pública

Descrição: Consistiria na compra direta de gêneros alimentícios, organização e montagem intema das

cestas pelas equipes municipais, com posterior entrega aos beneficiários.

Desvantagens:

Necessidade de estrutura fisica específica (depósito, equipamentos);

Alto custo com contratação de pessoal e logística de distribuição;
Risco elevado de falhas operacionais e sanitárias;
Inviabilidade legal de aquisição fracionada de itens em caráter contínuo;

Conclusão: Alternativa inviável, em razão da ausência de estruhra municipal adequada e da

complexidade da logística envolvida.

Altemativa 2 Parceria com entidades do terceiro setor ou doaçôes

Descriçào: Celebração de parcerias com ONGs ou recebimento de doações de cestas por meio de

convênios com instituições privadas.

Desvantagens:

Dependência de terceiros e instabilidade quanto à regularidade do fomecimento;
Limitações legais na destinação de recursos públicos para custear as entidades sem chamamento

público (art. 84 da Lei 14.l33l21);
Fragilidade no controle de qualidade, logística e prestação de contas.

Conclusão: Altemariva parcialmente viável, mas insuficiente e inadequada para atender à totalidade da

demanda pública.

Altemativa 3 Contratação de empresa especializada (via licitação)

Descrição: Realização de procedimento licitatório para contratação de empresa especializada na

montagem, transporte e fornecimento de cestas básicas completas.

kaça da Comunidade, 56 - Centro
CNPI: 06.096.655/0001-9 I
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5. Rf,QUISITOS DE C0NTRATAÇÃo

A solução deve atender aos seguintes requisitos tecnicos:

5.1. Qualidade dos produtos

As cestas básicas devem conter alimentos não perecíveis, de boa qualidade, dentro do prazo de

validade, devidamente embalados e rotulados conforme exigência da ANVISA e legislação sanitária

vigente. Devem conter, no mínimo:

. 2 pacotes - Arroz branco, tipol, em embalagem original de lkg.

. I pacotes - Feijão carioca, tipol, acondicionado em embalagem original com I kg.

. I pacote - Macarrão espaguete embalagem com 400 g.

. 1 garrafas - Óleo de soja, refinado, acondicionado em embalagem original com 900 ml.

. 1 pacote de flocão de milho de 4009.

. 1 pacote - Açúcar reÍrnado, especial, em embalagem original com I kg.

. I pacote - Café, torrado e moído, de 1'qualidade, com selo de pureza ABIC, acondicionado em

embalagem original metalizada com 250 mg.

. I pacote - Leite em pó integral, integral, instantâneo, acondicionado em embalagem original de

2009.

. I pacote - Biscoito tipo Cream Cracker 3509.

. I lata de sardiúa 1l0g molho de óleo ou de tomate.

5.2. Embalagem

As cestas devem ser entregues em embalagem individual resistente, que facilite o transporte e

manuseio, podendo ser sacos plásticos reforçados ou caixas de papelão, com identificação da Prefeitura

Municipal de Afonso Cuúa/MA.

5.3. Logística de entrega

As entregas deverão ocorrer mediante requisição da(s) Secretaria(s), em pontos definidos pela

Administração Pública, sendo responsabilidade da contratada o transporte e a descarga dos itens. O

cronograma de entrega seú definido conforme a programação da administração municipal.

Praça da Comunidade, 56 - Centro

CNEI: 06.096.655/000 l-9 I
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6. ESTIMATIVA DA DEMANDA _ QUANTIDADE DE BENS E SERVIÇOS

7. JUSTTFTCATTVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO VIA
CONTRATAÇOES CORRELATAS OU INTER DEPENDENTES

Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n." 14.133121, o

planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, quando for
tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos

disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.

No caso específico da contratação de cestas básicas, o objeto é tecnicamente composto por um conjunto

de gêneros alimenticios padronizados, a serem entregues de forma unificada, embalados e organizados

como um único produto final (a cesta básica montada).

Dessa forma, os itens que compõem a cesta não serão entregues separadamente, mas sim como uma

unidade fechada e pronta para distribuição aos beneficiários; A montagem, embalagem e logística de

entrega fazemparte do escopo técnico e operacional da contratação e devem ser realizados pela mesma

empresa fornecedora;

Assim sendo, o fracionamento da contratação por tipo de produto (ex: arroz com um fornecedor, feijão

com outro) inviabilizaria o controle de qualidade, padronização e rastreabilidade, além de

sobrecarregar a gestão logística da Administração Pública.

Portanto, conclui-se que não é tecnicamente viável o parcelamento da contratação, tendo em vista que

a cesta básica deve ser fomecida como um item completo, padronizado, montado e embalado pela

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNII: 06.096.655/000 I -9 I

ITEM DESCRICAO uND. 
I QTD.

VALOR
uNT. (R$)

VALOR
TOTAL

(RS)

01 CESTA BASICA COMPLETA COMPOSTA COM:
o 2 pacotes - Arroz branco, tipol, em embalagem

original de 1kg.
. 1 pacotes - Feijão carioca, tipol, acondicionado

em embalagem original com I kg.
o I pacote - Macarrão espaguete embalagem com

400 g.

. 1 garrafas - Oleo de soja, refinado, acondicionado
em embalagem original com 900 ml.

o I pacote de flocão de milho de 4009.
o I pacote - Açúcar refinado. especial, em

embalagem original com I kg.
. I pacote - Café, torrado e moído, de l" qualidade,

com selo de pureza ABIC. acondicionado em

embalagem original metalizada com 250 mg.
. I pacote - Leite em pó integral, integral,

insantâneo, acondicionado em embalagem
original de 2009 .

o I pacote - Biscoito tipo Cream Cracker 3509.
o I lata de sardinha 1l0g molho de óleo ou de

tomate

Und. 

| 

6000

I
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contratada, de modo a garantir a uniformidade, o controle da qualidade, a eficiência da distribuição e
a economicidade do processo.

Assim, a contratação deve ser realizada de forma global por item, considerando cada cesta básica como
um único produto indivisível, o quejustifica a adoçâo do critério dejulgamento pelo menor preço por
item (cesta completa).

Não há contratações correlatas ou interdependentes.

8. RESULTi\DOSPRETENDIDOS

A contratação de empresa especializada para o fornecimento de cestas básicas, visa atingir resultados

concretos que se traduzam em beneÍicios diretos e mensuráveis para a populaçâo em situação de

l,ulnerabilidade e para a Administração Pública Municipal. Esses resultados podem ser classificados
como sociais, operacionais, administrativos e estratégicos, conforme segue:

8.1. Resultados Sociais

Garantia da segurança alimentar e nutricional de famílias em situação de risco social e

econômicol
Redução da insegurança alimentar por meio da entrega de alimentos essenciais a grupos
lulneráveis, como crianças, idosos, pessoas com deficiência e desempregados;

Promoção da dignidade da pessoa humana, assegurando condições mínimas de sobrevivência
e assistência;

o Fortalecimento das políticas públicas sociais voltadas à inclusão, assistência e combate à

pobreza;
r Resposta efetiva a emergências sociais e eventos imprevisíveis que agravam a situação

alimentar de parte da população (ex: chuvas intensas, seca, epidemias, etc.).

8.2. Resultados Operacionais

Padronização das cestas básicas, garantind< uniformidade na composição dos kits alimentares

distribuídos à população;

Qualidade sanitária e nutricional assegurada, com itens dentro do prazo de validade,
devidamente embalados e rotulados conforÍne noÍÍnas da ANVISA:
Agilidade e eficiência logística, com entregas feitas diretamente nos locais designados pelas

secretarias municipais;
Redução de desperdicios e retrabalho, pela centralização da responsabilidade de montagem e

entrega dos kits na empresa contratada.

8.3. Resultados Administrativos
o Desoneração da estrutura administrativa municipal, evitando a necessidade de envolvimento

direto da Administração na compra fracionada, montâgem e distribuição dos alimentos;

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNRI: 06.096.655/0001-9 I



uM NOVO TEMpO OE UNtÀo E pnOCnESSO

9.

o Facilidade de controle e fiscalização contratual, com critérios objetivos e metas claras de
entrega;

Melhoria da gestão orçamenúria, com possibilidade de aquisição sob demanda via sistema de
registro de preços (SRP), ajustando-se à capacidade financeira e às necessidades reais;
Regularidade no atendimento das ações programáticas das Secretarias, com previsibilidade e

planejamento na distribuição.

ANÁLIST] DE IMPACTO AMBIENTAL

A presente análise visa identificar e avaliar os possíveis impactos ambientais diretos e indiretos

decorrentes da contratação de empresa especializada no fornecimento de cestas básicas, conforme

demanda das Secretarias Municipais de Afonso Cuúa-MA.
Ainda que se trate de uma contratação de bens de consumo essenciais, que não envolvem atividade

extrativa, fabril ou obras de infraestrutura, é fundamental, à luz da Lei no 14.13312021, verificar os

efeitos ambientais da aquisição pública, com vistas à adoção de práticas sustentáveis, redução de

resíduos e responsabilidade ambiental ao longo da cadeia logística envolvida.

9.1. Identificação de Possíveis Impactos Ambientais

9. l. 1. Impactos Diretos Potenciais

o Geração de resíduos sólidos: grande volume de embalagens plásticas e/ou de papelão

descartadas após a entrega das cestas;

o Consumo de combustíveis fosseis: transporte rodoviário para entrega das cestas, com emissão

de gases de efeito estufa;

o Consumo de materiais não recicláveis: embalagens dos produtos alimentícios, quando não

ecológicas;

o Descarte incorreto de alimentos vencidos, em casos de logística inadequada ou devoluções.

9. 1.2. Impactos Indiretos Potenciais

o Aumento da pegada de carbono da cadeia de fornecimento;

o Geração de resíduos orgânicos por eventual desperdício alimentar;

o Contribuição marginal ao uso de plásticos descartáveis no ciclo de vida do produto.

9.2. Medidas Mitigadoras e Sustentáveis Recomendadas

Com base na análise, recomenda-se a adoção de critérios de sustentabilidade ambiental, conforme

segue:

9 .2. I . Embalagens sustentávei s

Priorizar empresas que utilizem embalagens recicláveis ou biodegradáveis, como papelão

certificado ou sacolas reutilizáveis;

Evitar uso excessivo de plástico não reciclável nas embalagens externas das cestas.

Praça da Comrmidade, 56 - Centro
CNU: 06.096.655/000 l-9 1
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9,/
9 .2.2. Lo gistica sustentável

Estimular o uso de veículos com

com manutenção em dia);

Exigir que a empresa contratada

trajetos e lmpactos ambientais.

menor emissão de poluentes (ex: frota a GNV, biodiesel ou

apresente plano logístico de entrega otimizado, que reduza

9.2.3. Gestão de resíduos e descarte

Inserir cláusulas no contrato que determinem o compromisso da contratada com o descarte

adequado de resíduos gerados nas etapas de embalagem, transporte e entrega;

o Incentivar a educação ambiental dos servidores e beneficiários quanto ao descarte correto das

embalagens.

Embora a contratação de cestas básicas envolva atividades de baixo impacto ambiental direto, os efeitos

indiretos, sobretudo relacionados à logística e descarte de resíduos, podem ser mitigados ou reduzidos,

assim a contratação é ambientalmente viável.

10. ANÁLISE DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO

Esta análise tem por finalidade identificar, avaliar e classificar os principais riscos que podem

comprometer o resultado esperado da contratação de empresa para fornecimento de cestas básicas pelas

Secretarias Municipais de Afonso Cuúa/MA. A avaliação permite o estabelecimento de medidas

preventivas, mitigatórias e cláusulas contratuais específicas que protejam o interesse público.

Praça da Comunidade, 56 - Ceutro
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N' Evento de Risco Causa Pror ár'el Consequência
\ír'el de

Risco

Responsável pelo

Gerenciamento

Estratégia de

Tratamento

I Entrega de cestas

com ,rodutos
vencidos ou fora

das

especificaçôes

Falha no controle

de estoque e

qualidade da

contratada

Recusa da entrega.

prejuízo à populaçào

e necessidade de

substituição

Alto Fiscal do contrato Previsão

contratual

substituição

imediata

penalidades;

+

de

2 Atraso na entrega

das cestas

Problemas

logísticos,

indisponibilidade

de insumos

Comprometimento

da assistência social.

atraso no

atendimento à

população

Medio Contratada I
Fiscal do contrato +

Cronograma

pré-definido

cláusula

multa

de

3 Abandono

contratual

Dificuldade
financeira da

empresa

contratada

Descontinuidade do

serviço, necessidade

de nova licitação ou

contratação

emergencial

Alto Gestão do

contrato I
Comissão de

licitação

Exigência de

habilitação

econômico-

financeira

4 Superestimativa

da demanda

Planejamento

inadequado ou

Compra excessiva,

risco de vencimento

ou perda de recursos

Baixo Unidade

requisitante

Uso de SRP

com
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alteração do

contexto social

fornecimento

sob demanda

5 Aceitação de

produtos em

desacordo por

falha de

fiscalização

Inexperiência ou

omissão do

servidor

responúvel

Desabastecimento

com prejuízos

população e

imagem

institucional

a

a

Médio Fiscal do contrato Treinamento
prévio dos

fiscais +

checklists e

relatórios de

conferência

6 Litígios ou

recursos

administrativos

que atrasem o
processo

licitatório

Inconsistências no

edital ou

impugnaçôes de

concorrentes

Atraso na

contratação e

intemrpção dos

serviços

Medio Comissão de

licitação

Elaboração

jurídica

rigorosa do

edital + análise

prévia da

assessoria

jurídica

7 Impacto

ambiental

descarte

inadequado

embalagens

pelo

das

Ausência de

criterios de

sustentabilidade

na contratação

Poluição, acúmulo

de resíduos e dano

ambiental

Baixo Contratada /
Fiscal ambiental

Inclusão de

cláusulas de

descarte

correto e uso de

embalagens

recicláveis

8 Reajuste

inesperado no

preço de insumos

alimentares

Inflação ou crise

de abastecimento

Pedido de

reequilíbrio

econômico-

financeiro e impacto

no orçamento

Medio Contratada I
Administração

Previsão

contratual de

reequilíbrio

nos termos do

art. 124 da Lei
t4.t3312t

9 Dificuldade de

empresas locais

em competir

Exigências

tecnicas ou de

habilitação

excessivas

Baixa

competitividade e

risco de fracasso da

licitação

Baixo Comissão de

licitação

Redação de

edital com

criterios

proporcionais e

fomento à

participação de

MPEs

A análise demonstrou que a contratação apresenta riscos controláveis e previsíveis, sendo possível

mitigá-los por meio de:

Previsão contratual de penalidades, garantias e substituições;

Fiscalização efetiva e qualificada durante a execução contratual;

Adoção de pregão eletrônico com SRP, que oferece flexibilidade frente à variação da demanda;

Clareza nos critérios de habilitação e julgamento, para fomentar a competitividade e prevenir

litígios.

Amatizde riscos servirá como ferramenta de acompanhamento durante todo o ciclo da contratação,

possibilitando à Administração uma gestão proativa, preventiva e eficiente do contrato público, em

conformidade com os princípios da boa governança pública.
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It. ESTIMATIVA DOS CUSTOS

Os custos dessa contratação serão estabelecidos posterioÍmente, após a realização de uma pesquisa de

preços pelo setor competente da Prefeitura Municipal. Essa pesquisa permitirá obter informações sobre

os preços praticados no mercado, possibilitando uma análise criteriosa das propostas recebidas durante

o processo licitatório.

Dessa forma, a estimativa dos custos só será informada no ETP e Termo de Referência na versão final

que será publicada, cujos valores referenciais serão apurados pelo setor responsável, respeitando assim

a segregação das Íirnções.

12. CONCLUSÃO

Conforme verificado ao longo do presente Estudo Técnico Preliminar, a aquisição de cestas bástcas

compostas por gêneros alimentícios não perecíveis, devidamente montadas, embaladas e entregues sob

demanda, revela-se necessária, viável, adequada e vantajosa para atender às demandas das Secretarias

Municipais de Afonso Cunha-MA.

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-9 I
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A análise técnica confirmou que a contratação está orientada pelo interesse público primário,

notadamente na garantia do direito fundamental à alimentação e na promoção de ações de segurança

alimentar, combate à pobreza e proteção social, em consonância com a Constinrição Federal, a Lei

Orgânica da Assistência Social (LOAS) e os programas sociais executados no âmbito municipal.

A solução mais eficiente e eficaz, diante da ausência de estrutura logistica, técnica e operacional do

Município para execução direta, é a contrataçào de empresa especializada por meio de Pregão

Eletrônico, na forma de Sistema de Registro de Preços (SRP), adotando-se como critério de julgamento

o menor preço por item (cesta completa), conforme preceituado na Lei n" 14.133/2021 .

Assim sendo, a contratação mostra-se tecnicamente viável, pois:

a

a

Permite o atendimento célere, planejado e eficiente das famílias em situação de vulnerabilidade
social;
Garante padronização, qualidade e segurança sanitária dos alimentos fomecidos;

Viabiliza entregas programadas com flexibilidade e controle, por meio do uso do SRP;

Previne riscos operacionais, jurídicos, ambientais e financeiros, devidamente mapeados e
mitigados na matriz de riscos elaborada;

Observa critérios de sustentabilidade ambiental, especialmente quanto ao uso de embalagens

recicláveis e práticas logísticas conscienles:
o Favorece a ampla competitividade, possibilitando a participação de fomecedores diversos,

inclusive locais e regionais.

Nesse contexto, a contratação proposta atende ainda aos princípios constitucionais da Administração

Pública, em especial os da eficiência, legalidade, isonomia, publicidade, economicidade e

transparência, além de contribuir para o cumprimento das metas institucionais das secretarias

envolvidas.

Dessa forma, conclui-se que a presente contÍatação é plenamente justifrcada, estratégica e

juridicamente adequada, devendo ser formalizada com base no planejamento ora consolidado,

observando-se todas as exigências da Lei n" 14.13312021e das demais normas que regem a matéria.

Afonso Cuúa./MA, 07 de março de 2025.

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Lima
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO
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TERMO DE REFERÊNClA

Oí . OBJETO:

O presente Termo de Referência versa sobre a CONTRATAçÃO DE EiTPRESA PARA O FORNECIMENTO
DE CESTAS BÁSICAS DE INTERESSE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE AFONSO CUNHA.MA.

02 - JUSTIFICATIVA:

A presente contratação tem como objeto a aquisição de cestas básicas compostas por gêneros alimentícios
não perecíveis, devidamente embaladas e prontas para distribuição, por meio da contratação de empresa
especializada, com 'vistas ao atendimento das demandas sociais identificadas pelas Secretarias Municipais do
Município de Afonso Cunha/MA, especialmente aquelas voltadas à assistência social, saúde, educação e
programas de proteçâo à população em situação de vulnerabilidade.

Essa contratação está fundamentada no interesse público primário, uma vez que busca garantir o direito
fundamental à alimentação e à dignidade da pessoa humana, nos termos do art. 60 da Constituição Federal,
bem como atender aos deveres constitucionais e legais do Município de implementar políticas públicas de

combate à fome, à pobreza e à exclusão social, nos moldes da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei no

8.74211993) e da própria Lei no '14.13312021.

A análise técnica e social da realidade local demonstra que o Município enfrenta situações recorrentes de
insegurança alimentar, agravadas por contextos como desemprego estrutural, vulnerabilidade socioeconômica
e, em certos períodos, eventos climáticos e emergenciais que comprometem o acesso regular e adequado aos

alimentos por parte de milhares de famílias.

Assim, a disponibilização de cestas básicas torna-se instrumento essencial de ação estatal direta, voltada à
proteção social básica e à promoção da cidadania, permitindo que o Poder Público atue com rapidez e

efetividade junto às populações mais fragilizadas, conforme previsto na Política Nacional de Assistência Social

(PNAS)e no Sistema Unico de Assistência Social(SUAS).

03 - ESPECTFTCAçÃO DO OBJETO:

3.1 - Especificação dos produtos conforme tabela a seguir:

kaça de Comunidade, 56 - Centro
CNRJ: 06.096.655/000 1-9 1

ITEM DESCRICAO UND. QTD.
VALOR

uNr. (R$)

VALOR
TOTAL

(R$)

01 CESTA BASICA COMPLETA COMPOSTA COM:
. 2 pacotes - Arroz branco, tipol , em

embalagem original de 1kg.
. '1 pacotes - Feijão carioca, tipo1,

acondicionado em embalagem original com 1

kg.
o I pacote - Macarrão espaguete embalagem

com 400 g.
o 1 garrafas - Oleo de soja, refinado,

acondicionado em embalagem original com
900 ml.

o 1 pacote de flocão de milho de 4009.
. I pacote - Açúcar refinado, especial, em

embalagem originalcom 'l kg.
. 1 pacote - Café, torrado e moído, de 1"

qualidade, com selo de pureza ABIC,

Und. 6000
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acondicionado em embalagem original
metalizada com 250 mg.
1 pacote - Leite em pó integral, integral,
instantâneo, acondicionado em embalagem
originalde 2009 .

1 pacote - Biscoito tipo Cream Cracker 3509.
I lata de sardinha 1 't0g molho de óleo ou de
tomate

3.2. As cestas básicas devem conter alimentos não perecíveis, de boa qualidade, dentro do prazo de validade,
devidamente embalados e rotulados conforme exigência da ANVISA e legislação sanitária vigente;
3.3. As cestas devem ser entregues em embalagem individual resistente, que facilite o transporte e manuseio,
podendo ser sacos plásticos reforçados ou caixas de papelão, com identiÍicação da Prefeitura Municipal de

Afonso Cunha/MA.
3.4. As entregas deverão ocorrer mediante requisição da(s) Secretaria(s), em pontos definidos pela

Administração Pública, sendo responsabilidade da contratada o transporte e a descarga dos itens. O

cronograma de entrega será definido conforme a programação da administração municipal.

04 - oBRTGAÇÕES

4.í . CONTRATANTE

4.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

4.1 .2.Yerificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especificaçôes constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

4.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor

especialmente designado;

4.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

4.1.6. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear os produtos;

4.1 .7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

4.1 .8 Rejeitar os bens que não satisfizerem aos padrões exigidos nas especificações;

4.1 .9 Aplicar à licitante vencedora as sançôes administrativas previstas na legislação vigente;

4.1.10 Emitir ordens de fornecimento conforme a necessidade;

4.2 . CONTRATADA

4.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

4.2.2 Acontratada deverá garantir que todos os produtos estejam dentro da validade mínima exigida;

4.2.3 A contratada deverá transportar e entregar as cestas nos locais indicados, conforme programação da

contratante;

haça da Comunidade, 56 - Centro
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4.2.4 - Prccedü a execução dos serviços/materiais adjudicados, de conformidade com o quantitativo e as

especificaçóes constantes do item 3 do presente Termo dê Referência e da sua proposta comercial;

4.2.5 - Responsabilizar-se pelos danos causados dirêtamente à Administração ou a terceiros, decorrente de
sua culpa ou dolo durante o período de entrega do objeto, não implicando corresponsabilidade do Poder Público
ou de seus agentes ou prepostos;

4.2.6 - Manter inalterados os preços e condições propostas;

4.2.7 - lançat na nota Íiscal as especiÍicaçÕes dos bêns, de modo idêntico àquelas constantes do objeto deste
Termo de Referência;

4.2.8 - Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa anuência da

Contratânte;

4.2.9 - Garantir que os produtos estejam em conformidade com os padrões de qualidade exigidos pela

administração pública;

4.2.10 - Mânter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas neste

TERMO DE REFERÊNCIA:

4.2.11 - Prestaí as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE;

4.2.12 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE sobre qualquer inconformidade apresentada;

4.2.13 - Substituir, às suas expensas, qualquer item entregue em desacordo;

05 - LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO:

5.'1. A êntrega das cestas básicas será realizada sob demanda, conforme ordens de fornecimento emilidas
pela Adminiskagão, nos locais indicados pela(s) Secretaria(s) contratante(s), no Município de Afonso

Cunha/MA.

5.2. O pÍazo para entrega, contado da emissão da ordem de fornecimento, será de até 05 (cinco) dias úteis,

salvo justificativa acêita pela Administração.

5.3. As cestas deveráo sêr entÍegues devidamente montadas, embaladas e rotuladas, com produtos dentro do

prazo de validade, em conÍormidade com as especilicaçóes técnicas constantes no Termo de Referência.

5.4. A contratada será responsável integral pelo transporte, descarga e integridade dos produtos até o local

designado, correndo por sua conta todos os custos e riscos da operaçáo.

5.5. O recebimento não exclui a responsabilidade do Fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta

execução contratual.

5.6. A Administração rejeitará produtos em desacordo com as especiÍlcações técnicas exigidas.

5.7. Recebimento Provisório e Definitivo

5.7.1. O objeto será recebido em duas etapas, conÍorme previsto no artigo 140 da Lei no 14.13312021

a) Recêbimento Provisório:

Realizado no ato da entrega, mediântê conferência física e documental do objeto entregue, por servidor ou

comissão designada com lavÍatura de Termo de Recebimento Provisório.

Praça da Comunidade, 56 - Centro
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b) Recebimento 0efinitivo:

Realizado no prazo rnáximo de 10 (dez) dias útêis, mediante verificação da conformidade dos produtos com as
especificações contratuais, incluindo aspectos sanitários, qualitativos e quantitativos. Será lavrado o Termo de

Recebimento DeÍinitivo após a aprovação Íinal.

5.7.2. Constatada qualquer inconformidade, a contratada será notificada para, às suas expensas, substituir ou

complementar os produtos no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades

previstas.

5.7.3. O recebimento definitivo não exime a contratada da responsabilidade por vícios ocultos ou por qualquer

irregularidade detectada posteriormêntê, dentro dos prazos legais de garantia.

5.7.4. O recebimento deÍinitivo será condição obrigatória para a liquidação e pagamento das Íaturas, conforme

determina o art. 140 da Lei n' 14.13312021.

5.8. O recebimento oarcial ou com ressalvas não signiÍlca aceitação deÍinitiva, devendo a contratada adotar

as providências corretivas exigidas pela fiscalização.

06 - PAGAiíENTO:

6.1 - O pagamento será efetuado êm até 30 (tíinta) dias pela Secrctaria raspêctiva, mediante a apresentação

da Fatuía, Nota Fiscal e alestados pelo selor responsável, acompanhadas das Certidões Negativas de Débito

junto ao INSS, CNDT, FGTS e Certidáo de Regularidade com a Fâzenda Federal, Estadual e Municipal.

6.1.1 - A CONTRATADA dêverá protocolar na sede desta Prefêitura a solicitação de pagamento, assinada e

carimbada pelo representantê legal da empresa em papel timbrado, contêndo o no do processo licitatório, as

inÍormaçÕes para crédito em conta correnle como: nome e nÚmero do Banco, nome e número da Agêncie e

número da conta. anexando a Nota Fiscal devidamentê atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível,

junlamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também as demais certidões atualizadas:

Cêrtificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo dê SeNiço - FGTS, Certidão de

Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Conjunta Nêgativa de Debitos Relativos a Tributos Federais e à DÍvida

Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, ê certidóes negativas de debitos

expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Municipio.

6.2 - Como condição para AdminisÍação efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as mesmas

condições de habilitação;

6.3 - O rêcebimento não exclui a responsabilidade da ContÍatada pelo peíeito desempenho do mateíial

Íornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do referido material;

6.4 - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de

inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de fornecedores da Prefeitura

lvlunicipal de Afonso Cunha, constante ainda da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas

Íiscais/faturas emitidas com oulro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz

07 - FORMALTZAÇÃO e VtGÊHCtl:

7.1- O pâzo de vigência da contratação e de '12 (doze) meses contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na Íorma do artigo í 05 da Lei n" 14.133, de 2021 , proÍrc1áYel por até '10

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" '14.133' de 2021.

Praça da C,omrmidade, 56 - Centro
CNII: 06.096.655/0001-9 I



uM Í\t0v0 TEMpo DE uiitÂ0 E pBoGnÊsso

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICÍPAL DE AFONSO CUNHA

Prâçâ da Comunidade,56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

000:0

08 - FrscALrzAçÃo

8.1 Nos termos do ad. 117 da Lei no 14.133 de 2021, a execução do contrato dêverá ser acompanhada e
Íiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, rêprêsentantês da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA,
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7o da mencionada Lei, ou pelos

respectivos substitutos.

8.1. A fiscalização dê quê trata êste itêm não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperíeiçôes lécnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou dê seus agentes
e prepostos.

8.2 O representanle da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execuçâo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários evenlualmente
envolvidos, detêrminando o que Íor necessário à regularização das Íalhas ou deÍeitos obseNados e
encaminhando os apontamêntos à autoridade competente para as providências cabívêis.

09 - FORiNA E CRITÉRIOS DE JULGAIIIENTO PARA ESCOLHA DO FORNECEDOR

A forma sugerida é o PREGÃO ELETRÔilICO, sob o Sistema de Rsgistro de Preços e com o critério de
julgamento adotado será o ME OR PREçO POR ITEM, conforme aÍtigo 60, XLl, da Lei no 14133/2021, uma

vez que êssa modalidade é a mais adequada paÍa a aquisição de bens ê sêrviços comuns, caraclerizados por

padrão objetivo de desempenho ê qualidade. Além disso, o aíigo 33, inciso l, da mesma legislação estabelecê
que o critério de julgamento Mênor Preço é aplicável para contrataçõês em que a economia dê recursos
públicos é prioÍizada, garantindo a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

O Pregão Eletrônico se apresenta como a melhor opção para essa contratação devido permitir a paíicipação

de um maior número dê fornecedores, incluindo empresas de oulras regiões, aumentando a competitividade e
potencializando a obtenção de melhores preços. Ademais, a utilização de meios eletrônicos reduz a

possibilidade de inteíerências indevidas no processo licitatório, garantindo maior segurança e lransparência,

bem como elimina os deslocamenlos e custos com documentaÉo física dos licitantes.

A referida licitação justifica-se seÍ pelo Sistêma de Registro de Preços - SRP, nos termos da Lêi no

14.13312021 e Decreto Federal no 11.46212023, pois o SRP permite a formalização de uma ata de registro dê

preços com validade determinada, viabilizando a contratação.

Nesse senlido, importante Írisar que durante a vigência da reÍlra Ata de Registro de Preços quaisquer órgãos

ou unidade da Administração poderão utilizá-la, podendo ainda, outros órgãos solicitação participação na Ata

de Registro de Preços de acordo com a legislação vigênte.

Ressalta-sê ainda que serão órgáos participantes os subscritores deste Termo de Referência, quais sejam as

SECRETARIAS DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, EDUCAçÃO. SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL,

Além disso, o registro de preços promove a economia de recursos públicos, uma vez que os serviços são

contratados apenas quando necessário, evitando aquisições desnecêssárias ou desperdício. Também

assêgura maior agilidade na contralação, visto que, durante a vigência da ata, os produtos podem ser

solicitados de forma rmediata, respeitando os quantitalivos e valores pÍeviamente estabelêcidos.

Outro ponto relevante é a possibilidade dê ampliação da competitividadê, pois o SRP permite quê múltiplos

fornecedores rêgistrem seus preços, possibilitando à administÍação optar por aquele que melhor atende às

espêcificidades e prazos de cada evento, garanlindo maior eficiência e qualidade na execução do objeto.

Portanto, sugerimos a modalidade PÍegão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preços, com critério de

julgamento mênoÍ preço por itêm, nos termos da legislação vigente.

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNII: 06.096.655/000 l-9 I
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í0 - oRçAMENTO STGTLOSO

Na presente contratação será adotado o regime de orçamento sigiloso na licitação para contratação de empresa
para o fornecimento de cestas básicas de interesse das secretarias municipais de Afonso Cunha/MA, visando

assegurar a obtenção de propostas mais vantajosas para a administração pública.

Ao manter o orçamento estimado em sigilo, evita-se que os licitantes ajustem suas propostas com base no

valor previamente divulgado, promovendo uma concorrência mais justa e estimulando a apresentação de
propostas que reflitam o real custo dos produtos ofertados. Essa prática está amparada pelo Att.24 da Lei no

14.13312021, que permite, mediante justificativa, que o orçamento estimado da contratação tenha caráter

sigiloso, desde que sejam divulgados os quantitativos e demais informações necessárias para a elaboração

das propostas.

Além disso, a não divulgação prévia do orçamento estimado impede que os licitantes utilizem esse valor como

referência para suas propostas, o que poderia limitar a competitividade e resultar em preços artificiais ou

alinhados ao teto estabelecido pela administração. Ao adotar o orçamento sigiloso, o município de Afonso

Cunha busca garantrr uma disputa mais equilibrada entre os participantes, incentivando a apresentação de

propostas que considerem a eficiência, a qualidade e a economicidade dos serviços a serem prestados, em

conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência que regem

a administração pública.

Assim sendo, optamos por utilizar o orçamento sigiloso na presente contratação, conforme disposição legal.

11 REQUTSTTOS DE HABILITAçÃO

'11.1. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte

documentação:

11.1.'1. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;

11.1.2. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;

11.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas alteraçôes,

devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedade

por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores;

11.1.4. No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos) acompanhado da prova

de Diretoria em exercício;

11.1 .5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.2. Regularidade Fiscal, que será comprovada medrante a apresentação dos seguintes

documentos:

11.2.1. Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

11.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual(Sintegra/MA - Sistema lntegrado

de lnformações sobre Operações lnterestaduais com Mercadorias e Serviços)ou equivalente

da sede do licitante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial

exclusivamente de Prestação de Serviços;

Preça da C,omunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/000 I -9 1
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pelo Alvará de Localização e Funcionamento.

1'l..2.4. Prcua de tegularidade perante a Fazenda Fêderal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do licitantê, que será íealizada da seguinte forma:

11.2.5. Cêrtidão Nêgativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuiçôes Federais e Dívida Ativa
da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal;

11.2.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidâo Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial
exclusivamente de PÍestação de Serviços.

11.2.7 . Certidáo Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pêlo Estado do domicílio ou sede da empresa licilanle, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua
Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Sêrviços.

11.2.8. Cêrtidâo Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efêitos dê Nêgativa, relativa à

atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitanle,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

11.2.9. Certidão Negativa, ou CeÍtidáo Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Município, expedida pelo Município do domicÍlio ou sêde da empresa licitante, comprovando
a regularidade para com a Fazenda Municipal.

11.2.10. CertiÍicado de Regularidade de SituaÉo do FGTS - CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal - CEF, compíovando a regularidade perante o Fundo de Garanlia por

Tempo de SeÍviço.

11.2.11 . Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do
Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

11.2.12. Certidão Simplificada e EspêcíÍica êmitida pela junta comercial de sêdê da empresa;

11.2.13. Alvará Sanitário expedido pelo MunicÍpio do domicílio ou sêde da êmpresa licitante;

1í.3. Qualificaçâo Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes

documentos:

í 1.3.1. Balanços patrimoniais dos últimos (02) dois exercícios financeiros de acordo com Lei vigente,

com termo de abertura e encerramento, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedados

a substituiçáo por balancetes ou balanços provisórios, em que estejam registrados os valores

do ativo circulante (AC) ê do passivo circulante (PC), de modo a extrair-sê índice de Liquidez

Corrente (lLC) igual ou superior a 01 (um), indicados pêla licitante, acompanhadas do

respêctivo OHP do proÍissional que elaborou e Certidão do referenle ao Balanço

Patrimonial.(Art. 69, lnciso I, Lei 14.13312021).

11.3.2. Excêtua-se da exigência da alínea anterior o microempreendedoÍ individual (art. 18 da LC

12312006 clc ay'.. 1.'179, § 2" CC) e as Micro e Pequenas Empresas que propuserem

habilitação em licitações cujos objetos se.iam para o fornecimento para pÍonta entrega ou para

locação de materiais (art. 30 Decreto Federal no 6.204/2007).

1 1.3.3. As êmpresas com mênos de um exercício Íinanceiro devem cumprir a êxigência deste subitem

mediantê a apresentação do Balanço dê Abêrtura, acompanhado do Balanço Patrimonial e da

Praça da Comunidade, 56 - Ccnao
CNPI: 06.096.655/0001-9 I
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U
Demonstração do Resultado levantado com base no mês imêdiatamentê anterior à data de
apresentação da proposta.

11.3.4. Seráo considerados aceilos como na Íorma da lei o balanço patrimonial e demonstraçÕes
contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou; Publicados em jornal de
grande circulação ou; Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou; Por
cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante, na forma da lN no 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC,
de 1o de agosto de 1997, art. 60, acompanhada obrigatoriamente dos Termos dê Abêrtura e
de Encerramento. Quando for apresentado o original do Diário, para cotejo pela Pregoeiro e
Equipe de Apoio, Íica dispensada a inclusão, na documentação, dos Termos de Abertura e de
Encêrramênto do Livro em quêstão. Sistema Público de Escrituração Digital - Sped-Contábil
(Decreto Federal no 6.02212007\t nos termos do art. 2o da lnstrução Normativa RFB no

78712007, devendo apresentar referidos documentos, devidamenle assinados, na forma do §
50 do art. 10 da lnstrução Normativa DNRC no 107/2008.

9.7.2.Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial),

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60
(sêssenta) dias de antecedência da data de apresentação da proposta de preço.

11.4. A Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de:

11.4.1. 01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ôes) de capacidade técnica, expedido(s) por

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove que o Licitantê forneceu
produtos compatívêis com a proposta apresentada, em característica e prazo, informando

ainda que o fornêcimento dos produtos foi satisfatório, sendo vedada a apresentaçáo de

atêstados genéricos.

12 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes do Objeto deste Termo correrão por conta dos recursos especíÍicos

consignados no orçamenlo Prefeitura Municipal de Afonso Cunha - MA, a serem devidamente classificadas no

contrato que será celebrado com a empresa CONTRATADA ou outros instrumentos hábeis.

13 - DTSPOSTÇÕES GERATS

13.1. Em hipótese alguma serão aceilos itens em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao

encargo da contralada o controle dê qualidade dos materiais, bem como visando a repetição de procedimentos

às suas próprias custas para correçâo dê falhas, objetivando a obtênção da qualidade exigida;

13.1. Eventuais reajustes se darão nos moldes da Lei n" 14.'13312021.

'13.2. As sançÕes administrativas se daráo nos moles previstos na Lei n' 14.'1331202'1.

14 - FORO

14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Coelho Nêto - lVlA, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas do presente instrumento.

Afonso Cunha/MA, 07 dê março de 2025.

Praça da Comrmidade, 56 - C€nEo
CNII: 06.096.655/0001-91
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DESPACHO

Processo n' 012/2025

De acordo com as informaçôes constantes neste Processo, autorizo a solicitação REGISTRO DE
PREÇOS PARA FUTURA f, EVENTUAL CONTRÂTAÇÃO DE EMPRESA PARA O
FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS DE INTERESSE DAS SECRf,TARIAS
MUNICIPAIS DE AFONSO CUNHA-MA, para atender as demandas das Sec. De Administração,
Educação, Assistência Social e Saúde, e encamiúo ao Agente de Contratação para providenciar a

execução do procedimento de contratação em conformidade com a lei n. 14.13312021 e do Decreto

Municipal que regulamenta a matéria.

Após a tramitação de toda fase intema, retome os autos para fins de apreciação dos custos e viabilidade
técnica e legal de evenhral processo de contratação.

Afonso Cuúa/MA, l0 de março de2025.

Respeitosamente,

PREFEITO MUNICIPAL

haça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-9 I
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DESPACHO

Proc.01,!2025

De acordo com as informaçÕes constantes neste processo e autorizaçào cle

encaminhamento clo Prefeito tlo pleito conÍorme a lei, realizo os seguintes

encaminhamentos com a finalidade impulsionar o feito:

a)

tr)

c)

0

s)

d)

e)

Ao Secretário de Administração paÍa a realizaçào da pesquisa de mercado para

juntar o mapa de cotaçÕes com propostas comerciais, nos termos da lei;

Ao Setor de Contabilidade para inÍormar se tlespesa possui aclequação

oÍçamentária e finarceira com a Lei Orçamentária Anual, sendo compatível com

o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentâ'ias. E, a depender do

caso, já proviclenciar a reserva orçamentária e informar a rubrica que correrá a

despesa;

À CPL para manifestar-se sobre a modalidacle tle contratação e iuntaÍ minuta

edital e anexos;

À Procuradoria Geral para emissào de parecer juríclico;

À autoridade superior decidir sobre a autoÍizaçào cla deflagraçào clo

procedimento licitatório;

À CPL para providências;

Ao Ordenador de Despesas para deliberação.

AÍonso Cunha - l\,Í4, 11 cle rnarço cle 2025.

/l*,j. ?*,,*Bá
ál pxr,ruonr RAMIREdáRITo

Agente de Contratação

Praça ü Commidade, 56 - Ccutro
CNPJ; 06.096.655/0001-91
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solrcrTAçÃo os coTAçÃo - cEsTAs BAsrcAs - RETTFTCADA - MuNtcípto DE AFoNso
CUNHA/MA

De compras afonso cunha <comprasafonsocunha@outlook.com>

Data Qua, 12/03/2025 16:45

Para PENHA BARROS <mixpenhabarros@outlook.com>; Distribuidora JF2 Ltda
< DISTRIBUI DORAJ F2@hotmai l.com >; Distribuidoramuniz@hotmail.com
< distri buidoramr.lniz@ hotmai l.com >

0J 1 ane*o (259 KB)

soltctTAÇÃo DE coTAÇÂo - CESTA BAStCA.docx;

Prezados,

Segue em anexo solicitação de cotação RETIFICADA para CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA O

FORNECTMENTO DE CESTAS BÁSICAS DE INTERESSE DAs SECRETARTAS MUNICIPAIS DE AFONSO

CUNHA.MA

Atenciosamente,

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA.
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soLrcrrAçÃo DE coTAçÃo - cEsTAs BÁstcAs - AFoNso cUNHA/MA

De compras afonso cunha <comprasafonsocunha@outlook.com>

Data Sex, 21/03/2025 10:50

Para PP Distribuição e serviços < ppdistribuicao20l9@gmail.com >; comercialriachueloma@gmail.com
<comercialriachueloma@gmail.com >

0j 1 anexo (259 KB)

2 SOL|CITAçÃO DE COTAÇÃO - CESTA BÁSrCA.docx:

Prezados,

Segue em anexo solicitação de cotação RETIFICADA para CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA O

FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS DE INTERESSE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE AFONSO

CUNHA-MA

Atenciosamente,

PreÍeitura Municipal de Afonso Cunha/MA.
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OÍicio N":012/2025

oBJETO RATAÇÃO DE EMPRESA PARÂ O FORNECIMENTO DE CESTAS
BASICAS DE INTERESSE DAS SECRETARIAS MLINICIPAIS DE AFONSO
CUNHÂ-MA

Prczado Seúor,

Solicitamos que apresente propostâ corrrrcial, conforrrr especificações e quantitativos

discriminados no formulário em anexo.

Agradecemos antecipadanrnte pela pÍesteza e aguardamos o envio da cotação no

pnza de até 02 (dois) dias consecutivos. Informamos que a prcpostâ deveá rcr pnzD de validade

mínima de 60 (sessenta) dias, devendo a mesnn esú datada, assinada e carimbada-

Atenciosamente,

Afonso Omha - MA' 12 de MARÇO de 2025.

ESTADO DO MARANHÃO
MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001 -9 I
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COTAçÃO DE PREÇOS:

Origem da solicitação:

Razão Social (Proponente):

End.:

E-mail: lro',.,
Representante:

ITEM DESCRICAO UND. QTD. VALOR UNT.
(R$)

VALOR TOTAL (R$)

01 GSTA BASICA @MPLETA
OMPOSTA@M:

. 2 pacotes - Arroz branco, tipol,
em embalagem original de 1kg.

. 1 pacotes - Feijão carioca, tipol,
acondicionadc, em embalagem
origmal com 1 [g.

o 1 pacote - lúacarrão espaguete

embalagem com 400 g.

. 1 garrafas - ÓLo de soja, refinado,
acondicionadc, em embalagem
original com 900 rnl.

o 1 pacote de ilocão de milho de

400g.

o 1 pacote Açúcar refinado,
especial, em embalagem original
com 1 kg.

. 1 pacote - Cáfé, torrado e moído,
de 1" qualidade, com selo de

purcza ABIC acondicionado em

embalagem,rriginal metalizaü
com250 mg.

. 1 pacote - kite em po integral,

integral, irstantâneo,
acondicionadc) em embalagem

original de 2009 .

. 1 pacote - Biscoito tipo Geam
Gacker 3509.

. 1 lata de sardrnha 1109 molho de

óleo ou de tomare

Und. 6000

PRÂZO DE ENTREGA:

VALIDADE DA PROPOSTA:

VALOR POR EXTENSO:

AFONSO



UM íIIOVO IEMPO DE UÍ{IÂO E PROGRE§§O

INFO RMAÇOES ADICIONÀIS:

TOTAL
VALOR GLOBAL:

CÂRIMBO CNPJ:
(caso tenha)

NOM E / TELEFONE / ASSINATURA
DO REPRESENTANTE

AFONSO
CUNHA
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uLRE: SOLTCTTAÇÃO DE COTAçÃO - CESTAS BÁSTCAS

De PENHA BARROS < mixpenhabarros@outlook.com >

Data Qua, 19/03/2025 18.29

Para compras afonso cunha < comprasaíonsocunha@outlook.com >; Distribuidora JF2 Ltda
< DISTRIBUIDORAJF2@hotmail.com>; Distribuidoramuniz@hotmail.com
<distribuidoramuniz@hotmail.com >

0 1 anexo (606 KB)

colAÇÃo r\4rx PENHA BARROS - PREF. AFONSO CUNHA. .pdf;

Recebido.

De: compras afonso cunha <comprasafonsocunha@outlook.com>

Enviado: quarta-feira, 1.9 de março de 2025 1.0:41

Pera: PENHA BARROS <mixpenhabarros@outlook.com>; Distribuidora JF2 Ltda

<DISTRIBUIDORAJF2@hotmail.com>; Distribuidoramu niz@hotmail.com <distribuidoramuniz@ hotmail.com>

ASSUNTO: SOLICITAçÃO DE COTAçÃO - CESTAS BÁSICAS

Prezados,

Segue em anexo solicitação de cotação RETIFICADA pâra CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA O

FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS DE INTERESSE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE AFONSO

CUNHA-MA

Atenciosamente,

PreÍeitura Municipal de Afonso Cunha/MA.



000c33

AanpTceaMIXPENFnBARROSLTDA'CNPJ:41'0í5'974/0001'26'vem9o
meio deste, âpr$entsr otraçáo a' ptp* pJJ '*';ú' 

do fomecimanto de

csstâs básicas pr* pn rJüt Munidpaidtfi;;c*i"ruA' no valor totalde

Rwg.g60,00 (quatrocentoo e quareflia , ** ãioitocentos e sessenta reais)'

PROPOSTA DE PREçO§ í9 [iAR'2A25

iJlIX PENHA BARROS

dennnstrado em orçamento abaixo:

n PEf,HA BARROS LmÀ 41.0rs.97.io001'20

t tlcrll§J* x.. a, unno Jolo PArLo' §Io Lu3, rÀ cE' ca0r0{60

Eod: nbPaà@anüookcutt

RÉ449.860,00Rs83,3l6.000'l gÁ$cA cc[\rP§rA coMPosrÂ

r ? Pacotes - Anoz branco'

tíPol, em embalagem

originalde 1kg'

. 1 Pacotes - Feijão cÂnffi'

tipol, acondicionado em

embalagem original com 1

kB.

r 1 Pacote Macanão

espaguete embalagem com

4008.
. 1 ganafas - ôleo de soia'

refin#, amndkionado em

emhlagem original com

900 ml.

r 1 pacote de flocão de milho

de4ffig.'
r l pmte - Aç&ar refinado,

e§Penlâl' €fil embalagem

orlgÍml'oom tk8.

|';Tã \lí{\
nr
TA



031

Y
00c

Sáo Luís, 19 de março tle 2025.

41.015.974t000í-26

LIDÀ ar.0r5.a7{e00r.26

MIXPENHA BARRO§ LTDA

Jo oPArLo. EÀoLtâ§, *À cEpcs.o{o{o

PEHHTTffi
Tâ*AC}Õ

1 pacote - f;/ré, torrado e
mofdo, de 1r qualidade,
sorn selo de pureaa AgtC,
acondicionado em
embalagem original
metaliuada com 250 mg.
1 pacote - leite em pó

instantáneo, acondicionado
em embalagem original de
20&.
I pacote - tlismito tipo
Cresm Cr"acker 3S0g.

I IaA de sardinha flq
rnotho de óleo ou de
tsrÍste.



De PP Distribuição e serviços <ppdistribuicao2Ol9@gmail.com>

Data Seg, 24/03/2025 10:18

Para compras afonso cunha <comprasafonsocunha@outlook.com>

[t 1 anero (749 KB)

OÍicio _1 2 -2025_-_P P_Distri bu icao_-_AÍo nso_Cu n ha_assi nado. pdf;

Bom dia, Prezados(as).

Segue em anexo, a cotação solicitada.

\/ 
Pedimos a confirmação do recebimento.

Atenciosamente.

Em sex., 21 de mar. de 2025 às 10:50, compras afonso cunha
< com prasafonsocu n ha@outlook.com > escreveu:

Prezados,

Segue em anexo solicitação de cotação RETIFICADA para CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA O

FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS DE INTERESSE DAS SECRETARIAS MUNICIPATS DE AFONSO
CUNHA.MA

(§ outtook

Atenciosamente,

Prefeitura Municipa! de Afonso Cunha/MA.

soLrcrrAÇÃo oe corAçÃo - cESrAs BASrcAs - AFoNSo cuNHA/MA 0 0 0 0l J
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AO
I]STAIX) D(.} IIIARANTIÀO
PREFEITUR,q MUNICIPAL DE AFONSO CL:NHA
Praça da Conrunidade. 56 - Ccnn'o I CNPJ: 06.09ó.(r5,i;(XX)l-91

REFERÊNCIA: Contrataçâo de empresâ pârâ o Fornecimento de Cestas Básicas destinatlas às

Secretarias !lun icipais de Afonso Cun ha-l\lA.

PROPOSTA COMERCIAL DE PREÇOS - sECr.r\Do o rERrro DE REFERÊNCIA

COTAÇÃO DE PREÇOS:

Origem da solicitaçâo: ( )l:l('lO 012 2{)2-5

Razâo Social (Proponente): PI' I)lS I'RIIlt l('.\O l: I{l:l'Rl:Sl:\ l/\( Õlrs I I I) \

End.: Rt.lA POl.\'ANA Kl:l.l-Y. N' l5 -SAO JOSE I)l: RlU.\\lARiM,\. (llP:05.110-(XX)

E-mail: ppdistribuicao20l9ôgnrail.cont I ron., qS 9840()-()140

Representante: PEDRO HENRIQLIE NEVES CRLrZ

tTt_It DESCRIC.{O L \D. QTD. \ Al_oR t \ t'. (RS) \ \l.oR I o'[,\t. (RS)

0l CllS'l'A tlASlCA COlvlPl.lrTA COrvlPOSI'A
COM:

o 2 PA('O'| l;S - ARROZ BRANCO.'l lPOl.
EN{ EI\4BAI,ACEM ORIGINAI. DE IKG.

O I PA('(II ES FEIJÀO CARI()CÁ.,tIPOI, ACONT)ICI()NADO I:\í
IlMBALÀ(iEI\l ORIGINAI. CONI I K(;.

O I PÂ('OIL_MA(',\RR,\OIJSPAGI t:TL
I:MIlAl..\GEM COI\l 400 (i.

. l (}ARRAFAS - OLEO DF SOJA.

RIJFIN,\I)O, A('ONDICION.\DO E§,|

EI\íBAI,A(IEM ()RIGINAI. COl\I 9OO

MI..
o I PA(oll,l)lil'ltX \ODI:|\lll ll()DF.

400G.
. I PA( ()I L ,\('U('^R REFIN^DU.

I:SPl:C'lAt-. Irl\l liMBAl-{Gt:i\l
ORIGINALCOIvI I KC.

. l P^( 01 E ('^FL, TORR \D( ) E

MOIDO. DE l'. QLIAI.IDADE. CO\t
SE,LO DE PLJREZT\ ABIC.
A('ONt)ICIONADO El\4 I,MBA l.AGF-i\l
ORI(ilNr\L I\4ETALIZAD,\ COlvÍ 250
MG.

. I PAC0ll - LFI ll-. EM P() INTF-(;RAL.
IN IE(;R/\I.. INSTANlANEO.
A('ONDI(:'ÍON AIX) trl\l t,\4 BAI.AG t,lvl
oRIGINAI, DE 2OO(I.

r I PA('O.[l: - BIS('OITO'llPO ('RITAM

CRACKER 350G.
. I I,ATA DF, SARDINHA IIOG I\Iot HO

DL OLEO ()U Dl: ]'OMA Ilr

Untl 6.(XX) 1t9.75 -5_18.500.(x)

PP DTSTR|BU|ÇÃo E REPRESENTAÇÔES LTDA
' CNPJ: 3tt.7L9.37610001-15 . lnscrição Est.: 12.615.ó58-l
' Rua Poliana Ke[[y, n" l5 ' 5ão José de Ribamar. Maranhão . CEP: 65.110-000
contatos: Telefônico: 98 9.8400-0140 I 98 9.9241-1122 E-mait: ppdisrribuicaoZ0lg@gmail.com

L
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U
PRAZO DE ENTRECA: até ()5 (cinco)dias.

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

VALOR POR EXTENSO: Quinhentos e trinta e oito mil e quinhentos reais.

TNFORNtAÇÔES ADtCTON,\tS:

TOTAL

\/ALOR GLOBAL: R$ -538.5(X).00

C,\RI}IBO C\P.I:
(caso tenha)

Pcdro Henrique Ncvcs Cruz
\O[I E/TE LEFON EiASSINATT] RA DO

REPRESENTÀNTE

Assinatura d0 Contrato Administrativo e outros (caso seia vencedor)
Nonre complcto do lcsl.nnsávcl: Pcdlo llcnrique Ncves Cruz
CPIr rr" 015.357.83-l-51. RG n" 02507292001-2. proplictário cla cmprcsa

Contatos: (9lt) 98400-0140. c-mail: ppdistribuicao2Ol9(iaernail.corn

Datlos bancários (caso seia vencedor)
Banco ckr Brasil. agência n" 5750-9. conta corr!'ntc n'- 713- l

Sào Josct de Rihanrar-M.'\. 2l de \larço dc 2025.

PPDISTRIBUICAO f AssinadodeformadisitalporPP

REpRESENTACOES DrsrRrEurcAo E REPRESENTACoES

1TDA347493760001 1 5

LT D A:347 493 76000 1 1 5 Dados: 202s.03.24 I 0:1 3: r 1 -03'00'

D«urento à5§inâdo diFtàlmenle

Pã,RO HEmQUÊ XEI'ES Cnrrz
Dab: 24/0312025 I0:15:21 03t,0
veíiíque em httss://Étidar.iti.gov.bí

PP DTSTRTBUTÇÃ0 E REPRESENTAÇõES LTDA
' CNPJ: 34.1 t 9.376/0001-15 . lnscrição Est.: 12.615.658-1
'Rua Poliana Ketly, n" 15 São José de Ribamar.Maranhão.CEP: ó5.110-000
contatos: Telef ônico: 98 9.8400-0140 I 98 9.924t-1122 . E-mail: ppd isrribu icao20l9@gma il.com
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RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO- MUNICíPIO DE AFONSO CUNHA/MA

De Graça Garcez <comercialriachuelo.compras@gmail.com>

Data Qui, 2l /03/2025 09:05

Para compras aÍonso cunha <comprasafonsocunha@outlook.com>

0J 1 anexo (228 KB)

Proposta Afonso Cunha Riachuelo 27-03-25.pdt

Bom dia,

em anexo, a cotação solicitada.

\- pedimos que confirme o recebimento.

obrigado.

On Wed, Mar 26,2.025 at 4:07 PM compras afonso cunha < com prasafo nsocu nha @ >

wrote:
Prezados,

Segue em anexo solicitação de cotação RETIFICADA para CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA O
FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS DE INTERESSE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE AFONSO
CUNHA.MA

Atenciosamente,

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA.



AFONSO CUNHA/MADE

3.
4.

, COÍ{ERCIAL RIACHUELO E DISTRIBUIçÃO LTDA

;í l;;';;;;-,;;-;;;.-;;, número 23 . naiobào 00C039
{ iCaOastro 

Nacional de Pessoa luridi(a ne. A.114.066/OOOr-6s (//
l.oÉpr.ial-ia(rLêIo.jo.orà<dÊ-á....o- CEp: ó5.t]0-000 lpà(o do Lumiàr - rÀ
:

PREF EITURA

PROPOSTA DE PREÇ05

REf. CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE CESTAS BASICAS DE INTERESSE

DAs SECRETARIAS MUNICIPAIS DE AFONSO CUNHA.MA

Ilmo. 5r.

à apaeciação de Vossa Senhoriar a nossa paoposta relativa ao

CNP) ne 34.714,966/0007-65
Paço do Lumiar/l,lA

Paoposta de pneços:
linpo.tâ a p.oposta no valor global de R$ 568.800100 > qulnhentos e sessenta e

oito mil e oitocentos e reais, sêguindo os parânêtros inseridos no Tê. o de
Referênciâ dêstê oficio.
Prazo de validade da p.oposta: 60 (sessenta) dias, a contar da ap.esentação.
Prazo de ent.êga dos oate.iàis: é de acordo com a solicj.tação do orgào.

Paciência, persistência e esforço fazem o vencêdor.



Eí
-a

COMERCIAL RIACHUELO E DISTRIBUIçAO LTDA
Rua Cento e Um, quadra 78, número 23 - l.taiobão 4a001
Cadastro Nacional de Pessoa lurÍdica ns. 34.7L4.06610001-65 t
comenciaLrj-achuelo.comoras@qmail.com I CEP: 65.130-000 | Paço do Lumiar - Í.14 M

COTAçÃO DE PREÇOS:

)rigem da solicitação: 0FÍCI0 01-2/2025

Razão Social (Proponente): CoMERCIAL RIACHUEL0 E DISTRIBUIÇÃ0 LTDA

nd.: RUA CENTO E UM, QUADRA 78, Ne 23, MAIOBAO - PAÇO DO LUMIAR/M

I-mail: comencialfraqhgelo.eQCIpnê§{AcÍnaiI.com I Fone:

0

ITEI{ DESCRICAO UND. QTD. VALOR uNr. (R$) V. TOTAL
(Rs)

o7 CESTA BÁsrcA CoMpLETA composrA com:

2 PACOTES - ARROZ BRANCO, TIPO1, EI4 EMBALAGEM

ORIGINAL DE 1KG.

1 pACoTES - rrr:Ão cARrocA, Trpo1, ACoNDrcroNADo
EM EMBALAGEM ORIGINAL COM 1 KG.

1 pAcorE - tqncaRRÃo ESpAGUETE EMBALAGEM coq 4oo
G.

1 GARRAFAS - ÓICO DE SO]A, REFINADO,
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM ORIGINAL COM 9OO ML.

1 PACoTE oe rlocÃo DE MrLHo DE  ooc.
1 pAcoTE - AÇúCAR REFTNADo, ESpEcrAL, EM

EMBALAGEM ORIGINAL COM 1 KG.

1 PAC0TE - CAFE, ToRRADo E NoÍDo, DE 1a

QUALIDADE, COM SELO DE PUREZA ABIC, ACONDICIONADO

EM EMEALAGEM ORIGINAL I'4ETALIZADA COM 250 Ítlc.

1 PAC0TE - LEITE EM pÓ INTEGRAL, INTEGRAL,

INsTnruIÂNEO, ACONDICIONADO Ei{ EMEALAGEM ORIGINAL
DE TOOG

1 PACOTE - BISCOITO TIPO CREAM CRACKER 350G.

1 LATA DE SARDINHA 11oG MoLHO DE ÓITO Ou oT

TOMATE.

Und. 6.OOO R$ 94,80 R$

s68.800,@o

lepnesentante: José Expedito Carvalho Costa

)RAZO DE ENTREGA: (,5 (cinco) dias, da solicitação.

/ALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

/ALOR POR EXTENSO: quinhentos e sessenta e oito mil e oitocentos e reai"s.

INFoRmAçõES ADICIoNAIS: José Expedito Carvalho Costa, pontador^ da cédu1a de identidade ns 85456498-5 e

,o CPF ne 427.856.503-87.

Paço do Lumiar/Íilaranhão, 27 de Março de 2025.

COMERCIAL RIACHUELO Assinadodeforma disital por

E DISTRIBUICAO COMERCIAL RIACHUELO E

DISTRIBUICAO LIDA:347 I 4066000 I ó5

LTDA:347 140660001 65 Dados: 202s.03.27 0e:04:40 -03'00'

Comencial Riachuelo e Distnibuição LTDA

Representante legaI
CNPI : 34. 7L4.066/ 0OOt-65

Paciência, persistência e esforço fazem o vencedor.

I



( ESTADO DO MARANHÃO (
}(EFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHn

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ : 06.096.655/000 I -91

Afonso Cunha - MA, 28 de março de 2025.

O FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICNS OT

PROCESSO ADM N" OL2{2O25
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

INTERESSE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE AFONSO CUNHA-MA.
EMPRESAS QUE FORNECERAM COTAçÃO:

1. MIX PENHA BARROS

2. PP DTSTRTBUTçÃO

3. COMERCIAL RIACHUELO

UM IIIOUO TEMPO DE UÍ'IIÂO E PROGRESSO

MIX PENHA BARROS ee orsrnraurçÃo COMERCIAL RIACHUELO VALOR ESTIMADO

ITEM oescnrçÃo Dos PRoDuros UND QTD
VALOR

UNT
VALOR TOTAL

VALOR

UNT

VALOR
TOTAL

VALOR

UNT
VALOR
TOTAL

VALOR
UNT

VALOR

TOTAT

1

crsra sÁsrce coMpLETA coMposrA coM:
. 2 pacotes - Arroz branco, tipo1, em embalagem
original de 1kg.
. 1 pacotes - Feijão carioca, tipo1, acondicionado em
embalagem original com 1 kg.
. 1 pacote - Macarrão espaguete embalagem com 400

8.
. 1 garrafas - Óleo de soja, refinado, acondicionado em
embalagem original com 900 ml.
o 1 pacote de flocão de milho de 4009.
. 1 pacote - Açúcar refinado, especial, em embalagem
original com 1 kg.
. 1 pacote - Café, torrado e moído, de 1ê qualidade, com
selo de pureza ABIC, acondicionado em embalagem
original metalizada com 250 mg.
. 1 pacote - Leite em pó integral, integral, instantâneo,
acondicionado em embalagem original de 2009 .

. 1 pacote - Biscoito tipo Cream Cracker 3509.
o 1 lata de sardinha 110g molho de óleo ou de tomate

UND 6.O00
Rs

83,31
Rs 499.860,00

RS

89,75
Rs 538.s00,00

Rs

94,80
Rs s68.800,00 Rs 89,29 Rs s3s.720,00

vAroR ToTAL ESTTMADO ( Rs) R$ 535.720,00

praça da comun,.'il::;3:31Xf:'1T$',;',^f" cuNHA - MA

Õa
-Ê c)
\'nts
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( ESTÂD() D() IIARA\HÁO (
PREFEITI]RA MT]NICIPAI- T)E AFONSO CIINH^

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

Secretário Municipal de Administração e Finanças

CNPJ: 06.096.655/0001-91
Praça da Comunidade,56 - Centro - AFONSO CUNHA - MA

endel Patanhos Lima do Vale

Õ
O
a--
qJ
§\
(J

§
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DESPACHO DE PESQUISA DE PREÇOS

Proc. Adm. n" 01212025

A pesquisa de mercado realiza o procedimento de cotação de preços a partir de consultas
a tabelas oficiais, sites ou Mídias especializados, pesquisas de mercado através de outros conratos
celebrados com a Administração Pública e propostas fisicas, por e-mail, telefone, internet, outros
contratos administrativos, bancos de preços, outros Órgãos, ou pessoalmente, em conformidade com
o que dispõe a lei 14.13312021e o regulamento de licítações e contratos deste Município.

Tudo é realizado de modo a obter o preço médio e também o menor preço estimado mais
vantajoso à Administração Pública, respeitando-se, assim a Lei de Licitações e as orientações do
Tribunal de Contas.

ESCLARECIMENTOS QUANTO À COTAÇÃO COM FORNECEDOR

Em observância ao que estabelece a Instrução Normativa n" 6512021 SLTIÀ4POG, bem
como no art. 23, § l" da lei no. 14.13312021 e no regulamento próprio deste Município, que dispõe
sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens

e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública municipal, informa-se que

setor priorizou a ordem dos parâmetros para pesquisa de mercado, conforme legislação vigente.

Informa-se, com isso, que foram consultados os §sÍamas Painel de Preço e Banco de

Preços, fenamentas estas informatizadas que disponibilizam dados de compras públicas homologadas
no Comprasnet (Compras Governamentais) como preço de referência de mercado, mas devido a

especificidade do objeto deste processo e sua regionalidade no fornecimento. comprometeu a exatidão
da pesquisa, apresentando resultados engessados, não sendo assim, fiel e nem compatível com a

realidade descrita detalhadamente no Termo de Referência.

Nesse mote, o objeto do Processo Administrativo em tela é REGISTRO DE PREÇOS
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O
FORNf,CIMf,NTO DE CESTAS BÁSICAS DE INTERf,SSE DAS SECRf,TARIAS
MUNICIPAIS DE AFONSO CUNHA-MA, sendo assim, para a formação de preço do processo

supracitado, se fez necessário a observação de vários parâmetros que não se conseguiu verificar através
dos filtros disponíveis no Sistema Banco de Preço/ Painel de Preço, em decorrência da especificidade
do objeto. Desta forma, não sendo possivel tecnicamente comparar os objetos de pregões encontrados,
quantidades fomecidas, condições comerciais praticadas, locais de entrega e correlacionar outras
especificações.

Sobre isso, ressalta-se trecho do Acordão n'281612014 do TCU, que diz:

"Quando à alegação de que. devido à especificidade do objeto, não teria sido
possível encontrar atas de registro de preços que pudessem ser aproveitadas
nas estimativas, entendemos que cabem algumas consideraçôes. De fato, em
razão das peculiaridades dos eventos promovidos pelas diferentes unidades é

haça da Comunidade, 56 - Centro
CNIJ: 06.096.655/0001-9 I

?,
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFETTURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/ffi01-91

000a44

muito dificil quando a composiçâo de uma licitação seja aproveitadâ por outra
em sua integridade. Não obstante, ainda que organizados de maneiras
diferentes, há divenos itens que aparecem de forma recorrente nos certames
destinados às contratações do tipo, que poderiam ser aproveitados na fase de
planejamento da contratação, auxiliando o gestor na elaboração do orçamento
estimado".

Ademais, os itens pesquisados não mantiveram condições semelhantes às pretendidas no
processo administrativo, ou seja, não apresentaram objetos idênticos ao da licitação, não podendo ser
considerados como parâmetro para preço de referência e também não puderam ser associados a outro
parâmetro da lnstruçâo Normativa.

Além disso, A Sazonalidade no fomecimento do objeto e a Regionalidade dos preços de

mercado são outros fatores que impactam na apuração do preço de mercado, haja vista que os valores
de determinados bens, como o de materiais de consumo, gêneros alimentícios, locações de bens e
equipamentos, medicamentos e insumos, eventos variam de acordo com o periodo da aquisição e sua

região. Ou seja, a aquisição por paíe de um município situado no Estado de São Paulo/SP, de um
medicamento cuja Íiibrica está sediada em São Paulo, ceíamente sainá mais em conta que o
fomecimento para um Município situado no interior do Estado do Maraúão.

Em alguns casos, o COMPRASNET, banco de preços ou painel de preços não informam o
valor real de mercado dada a sazonalidade do objeto, regionalidade e economia de escala. Isso porque,

por estes sites, o valor de determinado objeto varia de acordo com a região do fomecimento, quantidade

e periodo de fomecimento, sobretudo em tempos de pandemia.

Diante da dificuldade exposta acima, ampliou-se suas pesquisas com o intuito de evitar
possíveis disparidades de preços ou preços inexequiveis, tentando se aproximar o mais fielmente do
caso concreto, de modo que adotou assim a consulta formal a fomecedores, como prevê a IN
SLTI/MPOG n'6512021, depois da tentativa fiustrada do uso dos dados do Banco de Preços.

Visando boas púticas, este setor adotou o paÉmetro de consultar fomecedores do ramo de

atuação compatível com o objeto pesquisado. Ainda, buscou realizar uma avaliação mais crítica e

criteriosa dos preços coletados.

No que tange à manifestação técnica conclusiva da aná[ise crítica dos preços, esclarece-se
que foram consultadas 03 (três) empresas do ramo devidamente identificadas (razão social, CNPJ,
endereço, telefone e e-mail).

Ao final, a metodologia utilizada para obtenção do preço estimado foi a média dos preços

coletados nas propostas recebidas, conforme Mapa de Preços em anexo. Por conseguinte, o preço
médio global estimado neste Processo Administrativo ó de RS 535.720,00 (quinhentos e trinta e

cinco mil, setecentos e vinte reais).
Afonso Cuúa - MA, 28 de março de2025.

Í,'Jk{r"M,{r#J",[*
Secretário de Administraçâo e Finanças

Praça da Comunidade, 56 - CenEo
CNII: 06.096.655/0001-9 I
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DESPACHO CONTABILIDADE

PROCESSO N'012/2025

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE Cf,STAS BÁSICAS DE INTf,RESSE DAS
SECRETARIAS MUNICIPAIS DE AFONSO CUNHA-MA.

Informamos que a presente despesa possui adequação orçamenúria e financeira com a Lei

OrçamentiíLria Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias.

Todavia, informamos que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de

dotação orçamentária, no âmbito da Administração Pública Municipal.

Desta forma, sugerimos a continuidade do processo, e, após a realização do procedimento

licitatório e antes da assinatura do(s) contrato(s) firmado(s) com base na respectiva ata de registro de

preços o seu retomo, para fins de comprovação da existência de dotação orçamentiíria com saldo

suficiente para custeio da despesa.

Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as

despesas decorrentes destes contratos administrativos correrâo por conta dos recursos específicos

consignados no orçamento vigente à época das referidas contÍataçôes.

Atenciosamente.

Afonso Cuúa - MA, 28 de março de 2025.

Contador

Praça da Comrmidade, 56 - Cenfo
CNPI: 06.@6.655/0001-91

N DA COSTA
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0004 6u

Da: Comissão de Contrataçâo

Para: PGM

COMISSÃO DE CONTRATAÇÁO

AUTUACÃo pO PRoCESSo 012/2025

r - DA rrcrTAçÃo

Processo AdminisEativo Nq: 01,2 /2025

Requisitant€s: Secretarias Municipais de Administração e Finanças, Educação, Saúde e

Assistência Social.

II. DO OBJEIO DALICITAÇÃO:

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTMTAÇÀO DE EMPRESA PARA O

FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS DE INTERESSE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE

AFONSO CUNHA-MA.

III- DORELATÓRJO

Trata-se de processo administrâtivo dcflagrado pelas Secretarias Municipais

de Administração e Finanças, Educação, Saúde e Assistência Social, solicitando a

REGISTRO DE PREçOS PARÁ FUTURA E EVENTUAT CONTRATAçÃO DE EMPRESA

PARA O FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICÁS DE INTERESSE DAS SECRETARIAS

MUNICIPAIS DE AFONSO CUNHA-MA, cujo valor estimado da despesa perfaz R R$

535.720,00 (quiúentos e finta e cinco mil, setecentos e vinte reais).

A presente licitaçào se dará com fundamento legal cstabelecido na Lei

1,4.133/2027, que dispõe sobre as normas Berais de Iicitação e contrataÇào

administrativa no âmbito da Administração Pública, considerando a neccssidadc de

haça da Comruidade, 56 - Centro
CNPI: 06.096.655/0001-91
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ESTADO DO MARANHÃO
EFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001 -91

assegurar uma contratação eficiente, transparente e que promova a ampla

competição entre os li ci tan tes.

O ârtigo 18 e incisos da Lei na 14.1.33/2027 estabelecc todos os elcmentos

que devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão

veja m os:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de

contratações anuâl de que trata o inciso VIIdo caput do art. 12 desta

Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão

que podem interferir na contratação, compreendidos:

I- a descrição da necessidade da contratação fundamentada em

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público

e nvo lv id o;

II a definição do objeto para o atendimento da necessidâde, por

meio de termo de referência, ânteprojeto, projeto básico ou projeto

exe cutivo, conforme o caso;

III a definição das condições de execução e pagamento, das

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos prcços

utilizados para sua formação; V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou

de execução de obras e serviços de engenharia, observados os

potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o

Praça da Comuidade, 56 - Cenno
CNPJ: 06.096.655/0001-9 I
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EFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Prâçâ dâ Comunidâde,5ó - Centro
CNP.I: 06.096.655/0001-91
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resultado de contratação mais vantajoso para a Administração

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

iustificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação

das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do

objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos

critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas

licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em

consórcio;

X - a análise dos riscos que possam

licitação e a boa execução contratual;

XI - a motivação sobre o momento da

licitação, observado o art.24 desta Lei.

co m prome ter o sucesso da

divulgação do orçamento da

Portanto, o processo veio instruído com todos os documentos hábeis para

deflagração da licitação, como Ofício/Documento de Formalização da despesa,

Estudo técnico preliminar/ETP, Termo de Referência, Despacho de

encaminhamento do Agente de Contratação, Cotações de Preços, Despacho da

contabilidade com informações orçamentárias, dentre outros.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir

do estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto,

justificativa, prazo de entrega e condições de execução, condtçôes de pagamento,

dotação orçamentária, obrigaçôes da Contratante e da Contratada, fiscalização,

extinção do contrato e sanções aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os

elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6q da Lci np 74.133/2021, que assim

d eterm ina:

Art. 6q Para os fins desta Lei, consideram-se: XXIII - termo de

referência: documento necessário para a contratação dc bens e

serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos

descritivos: a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os

kaça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-9 I
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quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de

sua prorrogaçáo; b) fundamentação da contratação, que consiste na

referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou,

quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes

que não contiverem informações sigilosas; c) descrição da solução

como um todo, considerado todo o ciclo de vida do obieto; d)

requisitos da contratação; e) modelo de execução do ob jeto, qu e

consiste na definição de como o contrato deverá produzir os

resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; l)

modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do

objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; g)

critérios de medição e de pagamento; h) forma e critérios de seleção

do fornecedor; i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas

dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos

documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para

a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem

constar de documento separado e classificado; i) adequação

orçamentária.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os

seguintes elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa,

especificação técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional,

requisitos de habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de

quantidades, resultados pretendidos, riscos e declaração de viabilidade, portanto,

encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1q e

incisos do artigo LB da NLLC.

IV. DA MINUTA DO EDITAT

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos

elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo

aquele sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o

estudo técnico preliminar, a ata de registros de preços, o termo de referência e a

minuta do contrato. Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do

haça da C,omrmidade, 56 - Ceuno
CNPJ: 06.096.655/000 I -9 1
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Edital estão definidos de forma clara e com a devida observância do

artigo 25 da tr ei ne 1.4.1.33/2021., que assim dispõe:

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras

relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestâo do contrato, à

entrega do objeto e às condições de pagamento.

V. DA MINUTA DO CONTRATO

De largada, por se tratar de prcstação de serviços, se laz necessário que o

acordo firmado seja devidamente instrumentalizado cm contrato, visto não se

enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento,

conforme disposto no artigo 95 da Lei ne 74.73312021,.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto,

obrigações da Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento,

entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas, vigência,

extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro, encontra-se com

as cláusulas mínimas devidamente amparadas na Lei nq 14.1,33/2021, em especial

por se tratar de objeto rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a

Administração Pública.

VI . DA ESCOTHA DA MODATIDADE

Sendo assim, a modalidade escolhida foi o Pregão Eletrônico pelo Sistema de

Registro de Preços. nos termos da Lei na 14.133, de 01 dc abril de 2021, dada a natureza

do objeto da contratação, maior competitividade entre os potenciais fornecedores,

eficácia e a eficiência desse modelo de Iicitação, bem como pela agilidade

proporcionada pela realização do certame de forma eletrônica, permitindo a

participação de interessados de diversas localidades, fomentando a competitividade

e, consequentemente, contribuindo para a obtenção de propostas mais vantaiosas

pa ra a Administração Pública.

Ratifico a necessidade de observância rigorosa das disposições legais

pertinentes à modalidade de Pregão Eletrônico, visando assegurar a Iisura, a

transparência e a legalidade do processo licitatório.

haça da Comunidade, 56 - Ctnüo
CNPJ: 06.096.655/0001-91
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ESTADO DO MARANHAO
FEITURA MT]NICIPAI, DE AFONSO CUNHA
Praça da Comunidade,5ó - Centro

CNPJ: 06.096.655/0001 -9 I

Nesta oqasião aproveito para anexar a Portaria dc designação do agente de

contratação e à comissão de contratação, e a Minuta do Edital na modalidade

escolhida, para providências acerca da contrataçâo dentro das formalidades legais.

Encaminhe-se à Procuradoria Geral do Município para emissão de parecer

jurÍdÍco.

Afonso Cunha/MA,31de março de 2025.

//*,/. ?.*r"i't
/ALEXANDRE RAMIRES Df, ITO

Agente de Contratação

Praça da Comruidade, 56 - Centso

CNPJ: 06.096.655/0001-91

CUNHA
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ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 5ó - Centro
CNPJ: 0ó.09ó.655/0001-91

MINUTA DO EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N" XXXX/XXXX . SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO O1 2/2025

OBJETO

REGISTRO DE PREçO PARÂ FUTURA E EVENTUAL CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA O
FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS DE INTERESSE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE AFONSO
CUNHA-MA, DE ACORDO COM AS ESPEGIFICAçÔES CO STANTES NO ANEXO I, DESTE EDITAL.

VALOR TOTAL DA CONTFIÂTAçÃO:

oRçAMENTO STGTLOSO

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
oia »U»«XXXX às xx:xxhrs (horário dê Brasília)

CÍitêrio de Julgamento:
MENOR PRECO POR ITEM

Modo de disputa:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EOUIPARADAS
stM

052
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UM I{OVO IÊMPO OE UNIAO E PÊOONE§§O

ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Prâçâ dâ Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

MINUTA DO EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO NO XXX/XXXX . SRP
pRocEsso AD INtsTRATtvo No 012/2025

1. O MUNIC|PtO OE AFONSO CUNHA, por meio da SECRETARIA MUNtCtPAL DE ADMTNTSTRAçÃO E

FINANçAS, representado por WENoEL PARANHOS LIMA DO VALE, Secretário Municipal de

Administração e Finanças da Prefeiturâ l\.4unicipal de Afonso Cunha - MA, nos têrmos de Portaria

003/2025-GAB.PREF. AC/MA e DecÍeto lvlunicipal n' 008 de 1010412024, torna público para

conhecimento de todos os interessados que será realizado na modalidaoe PREGÀO ELETRÔNlCO, do

tipo MENOR PREÇO POR ITEM que se acha aberto, nesta PreÍeitura, que tem por objeto a REGISTRO

DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRÂTAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO

DE CESTAS BÁSICAS DE INTERESSE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE AFONSO CUNHA.MA,

que será regido pela Lei Federal n" 14.133, de0110412021, pêlo Dêcreto Federal 'Í1.462 de 3110312023,

pelos Decretos Municipais no 1.789 de 11104123 e n" 1.796 de 1910412023,1.862 de 0'110912023, além das

demais normas legais em vigor, bem como o Disposto na Lei Complementar no 123, de'14 de dezembro

de 2006, e Lei Complementar no 147 de 0710812014 ê pelas condições estabelecidas no prêsente Edital

e seus anexos.

2. DO OBJETO

)054
v

2.1.

2.2.

O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL

CONTRATAçÃO DE Ei'IPRESA PARA O FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS DE

INTERESSE OAS SEGRETARIAS MUNICIPAIS DE AFONSO CUNHA-MA, DE ACORDO COM

AS ESPECTFTCAçÕES CONSTANTES NO ANEXO l, DESTE EDITAL, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de RefeÍência, facultando-

se ao licitante a participaÇão em quantos itens Íorem de seu interesse.

3. DO REGISTRO DE PREÇOS

3.'t . As regÍas rêÍerentes aos órgáos geÍenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no

Sistema êletrônico provido pelo Município, por meio do sítio httos://www.licitaafonsocunha.com.br

4.1.1.O cadastro na plataforma LICITMFONSOCUNHA deverá ser feito no sile
https://www.licitaaÍonsocunha.com.br Para ter acesso ao sistêma eletrÔnico, os

interessados deverão dispoÍ de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao
provedor do sislema eletÍônico, onde também dêverão se inÍormar a respeito do seu

funcionamento e regulamênto, obtendo instruçÕes detalhadas para sua coÍreta utilização.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 5ó - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

4.'1.2.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de seu representante legal e a prêsunção de sua capacidade técnica para rêalização das
transações inerentes a este Prêgão.

4.1.3.O licitante responsabiliza-se exclusiva ê formalmente pelas tÍansações êfetuadas em seu

nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas pÍopostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistêma ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

dêconenles de uso indevido das credênciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14. í 33 , de 2021 , para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites

previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006 e do Decreto n.0 8.538 , de 2015.

4.3. Considerando que os valores totais dê cada lote predominantemente são infêriores a R$80.000,00

(oitênta mil reais), não haverá tratamento diferenciado na formulação da proposta entre ME, EPP ou empresas

noÍmais, como também não havêrá cota reservada a ME e EPP, com a finalidade de aumêntar a

competitividade e economicidade, haja vista que tal a restrição de participaçáo de empresas normais poderá

restringir a participação de empresas participantes e tÍazer prejuízo ao conjunto ou complexo do objetivo a

ser alcançado.

4.4. Não poderão disputar esta licitação:

4.4.1.aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.4.2.atto( do anteprojêto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou Íomecimento de bens a ele rêlacionados;

4.4.3.êmprêsa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto exêcutivo, ou empresa da qual o autor do projêto seja dirigente, gêrente,

controlador, acionista ou detêntor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

volo, rêsponsável técnico ou subcontratado, quando a licitaçáo versar sobre sêrviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

4.4.4.pessoa Íísica ou Jurídica quê se encontrê, ao têmpo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.4.5.aquêle que mantênha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira,

trabalhista ou civil com diíigênte do órgâo ou entidadê conlratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônlugê, companheiro ou parente em linha reta, colaleral ou por aÍinidade,

até o terceiro grau;

4.4.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos teÍmos dâ Lei no 6.404, dê 15 de

dezembro dê 1976, concorrendo entre si;

4.4.7.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçáo do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,

por submissão de trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por conlratação

de adolêscenles nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.4.8.agente público do órgão ou entidade Iicitante;

4.4.9.Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição:

4.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da exêcuçáo do

conlrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
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sltuações que possam configurar conflilo de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação quê disciplina a matéíia, conÍormê § 'lo do art.

9Pda Lei no í4.133. de 202'1.

4.4.11. lntegrantes de um mesmo grupo econômico. assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou Íepresentantes legais comuns, ou que utilizem Íecursos matêriais,

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que náo agem
representando interesse econômico em comum;

4.4.12. Cujo proprietários ê/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os

impedimentos previstos nos arts.29, inciso lX com 54, l,'a" e ll, 'a', da Constituiçáo

Federal.

4.5. O impedimento de que trata o ilem 4.4.4 seé também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançâo a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamenle

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.6. A critério da Administração e exclusivamenlê a seu serviço, o autor dos projetos ê a êmpresa a

que se referem os itens 4.4.2 e 4.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento

da contratação, de execuÉo da licitação ou dê gestão do contrato, desde que sob supervisão

exclusiva de agentes públicos do órgáo ou entidade.

4.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico.

4.8. O disposto nos itens 4.4.2 e 4.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua

como encargo do contratado a elaboraÉo do proleto básico e do projeto exêcutivo, nas

contratações integradas, e do projelo executivo, nos dêmais regimes de execução.

4.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

Íinanciados por agência oÍicial de cooperação estÍangeira ou por organismo financeiro

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar

pêssoa física ou jurídica que integre o rol dê pêssoas sancionadas por essas entidades ou que

seja dêclarada inidônea nos lermos da Lei no 14.'133/2021 .

4.10. A vedação de que trata o item 4.4.8 estendê-se a tercêiro que auxilie a condução da

contratação na qualidadê de integrante dê êquipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentaçâo de propostas e

lances e de julgamento.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistêma eletrÔnico, a proposta com o
preço ou o percêntual de desconlo, conÍorme o critério de julgamento adotado nêste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apÍesenlação de proposlas e lances, os licitantes

encaminharâo, na forma e no prazo eslabelecidos no item anterior, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o prêço ou o percêntual de desconto, observado o

disposto nos itens e í0.3.1 deste Edital.

5.4. No cadastramênto da pÍoposta inicial, o licitantê declarará, êm campo próprio do sistema, que:
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5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no editale seus anexos, bêm como de que

a proposta aprêsertada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convençóes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentês na data de sua entrega em definitivo e que

cumpre plenamenle os requisitos de habilitaÉo definidos no instrumênto convocatóÍio;

5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de í4 anos, na condição de aprendiz, nos teímos

do artioo 7'. XXX|ll. da Constituicão;

5.4.3.nâo possui emprêgados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da Constituicão Federal;

5.4.4.cumpre as exigências de reserva de cargos para pêssoa com deficiência e pâra reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.

5.5. O licitante organizado em coopeÍativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabêlecidos no artioo 16 da Lei no 14.'133. de 2021 .

5.6. O fornecedor ênquadrado como microempresa, empresa de pequeno portê ou sociedade

cooperativa deverá declaraÍ, ainda, em Émpo próprio do sistema eletrÔnico, que cumpre os

rêquisitosêstabelecidosno@,eStandoaptoausuÍrUir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao

30 do art. 40. da Lei n." 14.1 33. de 2021 .

5.6.1.Se for o caso, no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalaçáo do campo "náo' impedirá o prosseguimento no certame, para

aquele item;

5.6.2.nos itens em que a pârticipação não for exclusiva para microempresas e êmpresas de

pequeno porte, a assinalação do campo'não' apenas produzirá o efeito de o licitante não

ler direito ao tralamento favorecido previsto na tgi..lQgEplgM4!all01!23Jqz9!0, mesmo

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopêrativa.

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujêitará o licitante às sânçóes previstas

na Lei no '14.133. dê 2021, e nestê Edital.

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as Íases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitaçâo anteriormentê inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública

5.9. Desdê que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podêrá parametrizar o seu valor

linal mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e

obedecerá às sêguintes regras:

5.9.1.a aplicação do intervalo mínimo de diÍerença de valores ou de percentuais entre os lances,

quê incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relaçâo ao lance que

cobrir a melhor oferta: ê

5.9.2.os lances seÍáo de envio automálico pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabêlêcido, e o intervalo de que trata o subitem acima

5.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitaçáo acompanhar as opêrações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela AdministÍação ou de sua

desconexão.
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5.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a sêgurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHII\,IENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o prêenchimento, no sistema eletrônico, bem

como enviar pelo sistema, em língua portuguesa, salvo quanto às expressóes técnicas de uso

corrente, com o seguinte conteúdo, de apresentaçáo obrigatória:

6.1.'l.Descrição completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados, em

espêcial a marca do pÍoduto, em conformidade com as especificaçôes do Termo de

Referência - ANEXO I deste Edital;

6.'1.2. Descrição completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados, em

especial a marca do produto, em conformidade com as especiÍicaçÕes do TeÍmo dê

Refêrência - ANEXO I deste Edital:

6,1.3. Preço unitário e o valoÍ total da proposta. Nos preços propostos deverão estar incluídos,

além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de

qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução

do objeto da Presente licitação:

6.1 .4.Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão

de abertura;

6.1.5.Prazo de entÍega: de acordo com Termo de Referência.

6.2. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante não poderá ofêrecer proposta êm quanlitativo inferior ao máximo previsto para

contratação.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamentê na

execução do objeto.

6.4. Em se tratando dê sêrviços com fornecimento dê mão de obra em Íegime de dedicação exclusiva,

o licitantê deveÍá indicar os sindicalos, acordos coletivos, convenções coletivas ou senlenças

normativas que regem as calegorias pÍofissionais que executarão o sêrviço e as Íespêclivas datas

bases ê vigências, com base na Classificação Brasileira de OcupaçÓes - CBO

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÂO DAS PROPOSTAS E FORIVULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitâção dar-se-á automaticamente em sessão pÚblica, por meio de

sistema eletrÔnico. na data, horário e local indicados neste Edital

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for

o caso, antêriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistêma disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantês deverão encaminhar lances exclusivamenle por meio de

sistema elêtrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimenlo e do valor consignado

no registro.

7.5. O lance deverá ser oÍertado pelo valor unitário do lote.
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7.6. Os licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura
sessão e as regÍas estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oÍeíecer lance de valor inferior ou percenlual de desconto superior ao
último por ele oÍertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances inlermediáÍios quanto êm rêlação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá

ser de R$ 0,01 (zero vírgula zero um centavos).

7.9. O licitante podêrá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, após o registro no sistema,

na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa 'aberto",

os licitantes apÍesentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçÕes.

7.11.1. A etapa de lances da sessáo pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
pronogada aulomaticamente pelo sistema quando houver lance ofêrlado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

7 .11.2. A pÍorÍogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem antêrior, será

de dois minutos e oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusivê no caso de lances inlermediários.

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se.á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem lInal de classificação.

7.11.4. Dêfinida a melhoÍ proposta, se a diÍerença em relaçáo à proposta classiÍicada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a deÍinição das demais

colocaçõês.

7.1'1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrÔnico o modo de disputa 'aberto e

fechado', os licitantes apresenlarào lances Públicos e sucessivos, com lance Íinal e fechado.

7 .12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorÍerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, Íindo o qual será

automaticamente encêrrada a recepção de lances.

7.12.2. Encerrado o pÍazo previsto no subitem anlerior, o sistema abrirá oportunidade para

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços alé 10o/o (dez pot

cento) superiores àquêla possam ofertar um lance Íinal e fechado em até cinco minutos, o

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12-3. No procedimento de que trata o subilem supra, o licitante poderá optar por manter o

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertaÍ melhor lance.

7.12.4. Náo havendo pelo menos três oÍertas nas condições defrnidas neste item, poderão

os aulores dos mêlhores lances subsequêntes, na ordêm dê classiÍicação, até o máximo

de três, ofereceÍ um lance Íinal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encenamênto desle prazo.
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7.12.5. Após o término dos pÍazos estabelecidos nos itens anleriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa "fechado

e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta

de mênoÍ prêço/ maior percentual de desconto e os das propostas alé 10o/o (dez por cento)

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até

o encerramento da sêssão e evenluais prorrogações.

7.13.1. Não havêndo pelo menos 3 (três) propostas nas condições deÍlnidas no item 7.13,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as

empatadas, ofeÍecer novos lances sucessivos.

7.13.2. A etapa de lances da sêssão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
pronogada aulomaticamente pelo sislema quando houver lance oÍertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

7.13.3. A prorrogação aulomática da etapa de lances, de que trata o subitem anlêrior, será

de dois minutos e ocoÍrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nessê

período de proÍogaçáo, inclusive no caso de lances intermediários.

7.13.4. Não havêndo novos lances na Íorma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamenle, e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem final de classificação.

7.13.5. DeÍinida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo mênos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa abeÍta, para a deÍinição das demais

colocações.

7.13.6. Após o reinício previslo no subitem supra, os licitantês serão convocados para

apresentar lances intermêdiários.

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriorês, o sistema ordenará e

divulgará os lances sêgundo a ordem crescente de valores.

7.15. Não sêrão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquêle que foÍ recebido

e registrado em Primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessáo pública, os licitantes serâo informados, em têmpo real, do

valor do menor lance regisÍado, vedada a identificação do licitante.

7 .17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorÍer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletÍÔnico poderá permanecer acessível aos licilantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persislir por tempo superior a

dez minutos, a sessáo pública será suspênsa e reiniciada somentê após deconidas vinle e qualro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrÔnico utilizado para

divulgação.

7.1g. Caso o licitante não aprêsente lancês, concorreÍá com o valor de sua proposta'

7.2o.Emrelaçáoaitensnãoexclusivosparaparticipaçãodemicroempresaseempresasde
pequeno porte, uma vez encerÍada a etapa de lances, será efetivada a veriÍicação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. o sistema identificará em coluna própria

asmicroemprêsaseêmpresasdepequenoporteparticipantes,procedendoàcomparaçãocom
os valores da primeira colocada, sê esta for empresa de maior portê, assim como das demais
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classiÍicadas, para o Íim de aplicar-sê o disposto nos arts.44 e 45 da Lei Comolementar no 123.

de 2006, regulamentada pelo Oecreto no 8.538. de 2015.

7.20.1. Nessas condiçÕes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

qie se encontrarem na Íaixa de até 5olo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
rnelhor lance serão considêradas empaladas com a primêira colocada.

7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterioÍ terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistêma, contados após a
comunicação automáticâ para tanto.

7.20.3. Caso a microempÍesa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desisla ou

não se manifeste no prazo estabelecido, seráo convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno poÍte que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabêlecido no subitem anterior.

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

dê pequeno porte que se enconlrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriorês,

será realizado sorteio entÍe elâs para que se identilique aquela que primêiro poderá

apresentar melhor oferta.

7.21. Só poderá haveÍ empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa abêrto e fechado.

7.21.1. Havendo eventual êmpale entÍe propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele pÍevisto no art. 60 da Lei no 14.133. de 2021, nesta ordem:

7.21 .1.'l . disputa Íinal, hipótese em que os licitantes êmpatados poderão apresentar nova proposta êm

ato contínuo à classiÍicação;

7.21.1.2. avaliaçáo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para êÍeito de atesto de cumprimento dê

obrigaçÕes previstos nesta Lei;

7.21.1.3. desenvolvimento pêlo licilante de açÕes de equidade entre homens e mulheres no ambiênte

de trabalho, conforme rêgulamento;

7.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integÍidade, conforme orientações dos órgãos

de controle.

7.21.2. Persistindo o empale, será assegurada preÍerência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

7 .21.2.1. eÍnpresas estabelecidas no tenitório do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso dê licitação realizada por Órgão ou

entidade dê Município, no tenitóÍio do Estado em que este se localize;

7 .2'1.2.2. empresas brasileiras;

7.21.2.3. emprcsas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.21.2.4. empresas quê comprovêm a prática de mitigação,

dezembro de 2009.

nos termôs dà Lei n" 12.187 . de 29 de

7.22. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pÚblica, na hipÓtese da proposta do primeiro

colocado peÍmanecer acima do preço máximo ou infêrior ao desconto definido para a contratação,

o pregoêiro poderá negociar condiçÓes mais vantajosas, apÓs definido o resultado do julgamento.
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7.22.1. A negociação poderá ser feita com os dêmais licitantes, segundo a ordem de
classiÍicação inicialmente estabelêcida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassiÍicado em azáo de sua proposta permanecer acima do preço

máximo deÍinido pela Administraçâo.

7.22.2. A negociação sêrá realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantês.

7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anêxado aos autos

do processo licitatório.

7.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adêquada ao úllimo lance oÍeÍlado após a negociaçáo realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmaçáo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogaÍ o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitantê, antes de findo o prazo.

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoêiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1 . Encerrada a êtapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado

êm primeiro lugar atendê às condições de participação no certame, conforme previsto no ed-14
da Lei na 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.4 do edital, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a paÍticipação no ceÍtame ou a ÍutuÍa contratação, medianle a

consulta aos seguintes cadaslros:

8.1 .1 .STCAF:

8.í.2.Cadâstro Nacional de Empresas lnidÔneas ê Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (httos://www.portaltransoarencia.oov.bÍ/sancoes/ceis); e

8.1.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://www.oortaltransoarencia.oov.br/sancoes/cneo).

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de sêu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artioo 12 da Lei n" 8.429. de 1992.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmireditivas lndiretas. (lN no 3i2018, art. 29 caput)

8.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos socielários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (lN n" 3/20'18. art. 29. §1o).

8.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

dêsclassiÍicação. (lN n" 3i2018. art.29. §2").

8.3.3.Constatada a existência de sançáo, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição dê PaÍticiPação.

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitaçâo e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procêdimento de habilitação.
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8.7.

Caso o licitante provisoÍiamente classiíicado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamenlo favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro veíiÍicará se faz jus ao benefício, em conformidade
com os itens Erro! Fonte dê rêfêÍência não encontrada. e 5.6 deste edital.

VêriÍicadas as condiçÕes de participaÉo e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a propostâ classiÍicada em primeiro lugaÍ quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anêxos, observado o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73. de 30 de setembro de

2022.

Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.7.1.contiver vícios insanáveis:

8.7.2.não obedecer às espêciÍicações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.7.3.apresentar preços inexequíveis ou pêrmanecerem acima do preço máximo deÍinido para a

contratação;

8.7.4.náo tiverêm sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.7.5.apresentar dêsconfoÍmidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos'

desde que insanável.

8.7.6.A inexêquibilidade, na hipótese de quê trata o caput, poderá ser considerada apÓs

diligência do pregoeiro, que compÍove:

8.7.6.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.7.6.2. inexistirem custos dê oportunidadê capazes de justificar o vulto da oÍerta.

8.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

8.8.1.Nos regimes de execuÉo por larefa, empreitada poÍ preço global ou empreitada integral,

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do

valor global estimado;

8.8.2.No regime de emprêitada por preço unitário, a caraclerização do sobrepÍêço se dará pela

superação do valor global estimado ê pela superação de custo unitário tido como relevante,

conforme planilha anexa ao edital;

8.8.3.No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cuios

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pêla

Administração, independentêmente do regime de exêcução.

8.8.4.Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for infeÍior a 85%

(oitentaecincopoÍcento)dovalororçadopelaAdministíação,equivalentêàdiferença
entÍe este último e o valor da proposta, sem preJuízo das dêmais garantias exigiveis de

acordo com a Lei.

g.g. se houver indícios dê inexequibilidadê da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarêcimentos complêmenlares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exêquibilidadê da proposta. Há depender da urgência ê necessidade de imediata

contratação, o pregoeiro poderá desclassificar sumariamente a proposta tida como inexequível.

8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tênha sido dêcomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primêiro lugar será convocado para apresentar Planilha

,uil
8.5.

8.6.



UM i'OVO IEIi4PO DE UIIIÀO E PBOGÊESSO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 5ó - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

por ele elaborada, com os respectivos valorês adêquados ao valor final da sua proposta, sob pena

de não aDeitação da proposta.

8.'Í0.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos cuslos unitáÍios, seguindo o modelo elaborado pêla Administração, bem

como com detalhamento das BonificaçÕes e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos

Sociais (ES), com os respectivos valorês adequados ao valor final da proposta vencedora,

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreilada por preço global,

empreitada integíal, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente
para evêntuais adequações indispensáveis no cronograma físico-ÍinanceiÍo e para balizar

excepcional aditamento posterior do contrato.

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiÍicação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo íornecedor, no prazo indicado pelo sistema, dêsde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contrataçáo;

8.1 I .1 . O ajuste de que trata este dispositivo se limila a sanar erros ou falhas que não alterem

a subslância das propostas;

8.11.2. Considera-se eno no pÍeenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimênto de impostos ê contribuiçóes na Íorma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

8.12. Caso o Termo de RêÍêrência exija a apresentação de amoslra, o licitante classiÍicado em

primêiro lugaÍ dêvêrá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

não aceitação da Proposta.

8.13. Por meio de mensagem no sistema, será divuigado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença sêrá facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

8.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.1S. No caso de não haver enlrega da amostra ou ocorrer atraso na êntrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especiÍicações previstas neste

Edital, a proposta do licitantê será Íecusada,

8.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado nâo for(em) acêita(s), o
pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lancê ofertado pelo segundo classificâdo.

seguir-se.á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamenle, até a veriÍicação de

uma que atenda às êspecificaçóes constantes no Termo de Referência.

9. OA FASE DE HABILITAçÃO

g.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de rcaliz o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitaçâo,

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133. de 2021, a sabeÍ:

g.2. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediânle a apresentação da seguinte documentação:

9.2.1.Cédula dê identidade do empresário ou dê todos os sócios;

9.2.2.Prova de registro comercial, no caso dê empíesa individual;
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9.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas
alterações, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no

caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais
adnninistradores;

9.2.4.No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil

das Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos)acompanhado da
prova de Diretoria em exercício;

9.2.5.Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

9.3.1.Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.3.2.Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema

lntegrado de lnformações sobre Operações lnterestaduais com Mercadorias e Serviços)

ou equivalente da sede do licitante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade

Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços;

9.3.3.Cartão ou documento equivalente que conste lnscrição Municipal, que poderá ser

substituído pelo Alvará de Localização e Funcionamento.

9.3.4.Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou

sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:

9.3.5.Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa

da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal;

9.3.6.Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com

a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial

exclusivamente de Prestação de Serviços.

g.3.7.Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regularidade para com aFazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua

Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços.

g.3.8.Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à

atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

9.3.g.Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

g.3.í0. CertiÍicado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa

Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço.

9.3.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de

Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do

Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
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Certidão Simplificada e EspeciÍica emitida pela junta comercial de sede da empresa;

Alvará Sanitário expedido pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante;

0066
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9.3.12.

9.3.13.

9.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 7.8, mesmo que esta apresente

alguma restrição, assêgurado, lodavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que o proponente for dêclarado o vencedoí do certame, prorrogável por igual período, a critério

da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcêlamento do débito e

emissão dê evenluais certidôes nêgativas ou positivas com efeito de cêrtidão negativa (art.42, §1", LC

123t061.

9.5. Este benefício será concedido somênte às empresas que obtivêram o benefício de i/E ou EPP.

9.6. A não-regularização da documentação, no prazo previsto nestê item 7.8, implicará em decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156 da Lei 14.133, de 1o de abril de 2021.

Neste caso, será facultado à Administração convocar licitantes remanescentes, ocasião em quê será

assêgurado o exercício do direito de prêfeÍência às demais microempresas e empresas de pequeno porte,

cujas Propostas estiverem no intêrvalo de empate previsto no item 6.6.

9.7. QualiÍ]cação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintês

documentos:

9.7.1.Balanços patrimoniais dos últimos (02) dois exercícios Íinanceiros de acordo com Lei

vigente, com termo de abertuÍa e enceÍramento, já exigíveis e apresentados na Íorma da

lei, vedados a substituiÇão por balanceles ou balanços provisórios, em que estejam

registrados os valores do ativo circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a

extrair-sê índice de Liquidez Corrente (lLC) igual ou superior a 01 (um), indicados pela

licitante, acompanhadas do respectivo DHP do proÍssional que êlaborou e Cêrtidão do

referente ao Balanço Patrimonial.(Art. 69, lnciso l, Lei 14.133/2021).

9.7.2.Excetua-se da exigência da alínea anterior o microempreendedor individual (art. 18 da LC

12312006 clc art. 1.'Í79, § 2" CC) e as Micro e Pequenas Empresas que propuserem

habilitação em licitações cujos objetos sejam para o fornecimento para pronta entrêga ou

para locação de materiais (art. 30 Decrêto Federal no 6.20412007).

9.7.3.As empresas com menos de um exercício Íinanceiro devêm cumprir a exigência deste

subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço

Patrimonial e da Demonstraçáo do Resultado levantado com base no mês imedialamente

anterior à data de apresentação dâ proposta.

g.7.4.Serão considerados acêitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou; Publicados em jornal de

grande circulação ou; Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou;

Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante, na forma da lN no 65 do Departamênto Nacional do Registro do

Comércio-DNRC,de1odeagostode1997,art.6o'acompanhadaobrigatoriamentedos
Termos de Abertura e de EncerÍamento. Quando for apresentado o original do Diário, para

cotejo pela Pregoeiro e Equipe de Apoio, fica dispensada a inclusão, na documentação,

dos Têrmos de AbeÍtura e de Encerramento do Livro em quêstão. sistema Público de

Escrituração Digital - sped-contábil (Decreto Federal no 6.022120a7\: nos termos do art.

20 da lnstrução Normativa RFB no 787/2007, devêndo aprêsentar rêferidos documentos,
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devidamente assinados, na Íorma do § 50 do art. í0 da lnstrução Normativa DNRC no

'107l2008.

g.7.2.Cêrtidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperaçáo Judicial ou Extrajudicial),

expedida pelo distÍibuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60

(sessenta)dias dê antecedência da data de apresentação da proposta de preço.

9.8. A Oualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de:

9.8.1. 01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por

pessoa(s)jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove que o Licitante foÍnêceu
produtos compatívêis com a proposta apresentada, êm característica e pÍazo, inÍormando

ainda que o fornêcimenlo dos produtos Íoi satisÍatório, sendo vedada a apresentação de

atestados genéÍicos.

9.8.2.O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovaçáo da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contÍato que deu suportê à contratação, endêreço atual da contratante e local em que foi

exêcutado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.9. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitaçâo serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em lÍadução livre.

9.10. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

Íins de assinatura do contrato ou da ata de registÍo de preços, os documentos exigidos para â

habilitação serão traduzidos por lradutor juramentado no País ê apostilados nos termos do

dispostono@,oUdeoUtroquêvenhaaSubstituí.lo,ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

10. Os documentos exigidos para fins de habilitaçáo poderão ser apresentados em original ou por cÓpia;

10.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituidos por registro cadastral

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro lenha sido feito em obediência ao disposto na Lei

no 14.13312021.

10.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, ê o declarante responderá pela veracidade das informaçóes prestadas, na forma da

lei (art.63. L da Lei n" 14 133/2021).

í0.3. A veriÍicação pelo pregoêiro, em sítios elêtrÔnicos oÍiciais de órgãos e entidades emissores

de certidÕes constitui meio lêgal de prova, para Íins de habilitação'

10.3.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema,

em formato digital, no prazo de 02:00 horas;

10.3.2. Na hipótese de a Íase dê habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas

e lances. os licitantes encaminhaÍão, por meio do sistema, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o pÍeço ou o percentual de desconlo'

observado o disposto no § 1o do art. 36 e no § 1o do art, 39 da /n§Írucão Normatlya SEGES

no 73. de 30 de setenbro de 2022.

10.4.Aveíificaçãodahabilitaçãoouaexigênciadosdocumentosnelenãocontidossomenteserá
Íeita em relação ao licitante vencedor.
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'10.4.'1. Os documentos relativos à regularidade ,iscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

10.4.2. Rêspeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade Ílscal, quando a
fase dê habilitação anteceder as fases de apresentaçáo de propostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os

licitantes.

í1. Após a enlrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação

dê novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21. art.64, e lN 7312022. art.39.

§4"):

11.1.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária paÍa apurar fatos existentes à época da aberlura do

certame; e

11.1.2. atualização de documenlos cuja validâde tenhâ expirado após a data de recebimento

das propostas;

Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que

não altêrêm a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,

registrada êm ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eíicácia para Íins de habilitaçâo e classilicaçâo.

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitaçáo, o pregoêiro examinará a proposta

subsêquente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que

atênda ao presente edital;

Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja

proposla atenda ao êdital de licitaçáo, após concluídos os procedimentos de quê trata o subitem anterior.

Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tivêr sido encerrada, não caberá êxclusão

dê licjtante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos

após o julgamento.

16. DA ATA DE REGiSTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classillcado terá o prazo de 05

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de

Preços, culo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena dê decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sançóes previstas na Lei no 14.133' de 2021

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecêdor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justiÍicada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justiÍicativa apresentada seja aceita pela Administração
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16.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatuÍa digital e disponibilizada no

sistema de registro de preços.

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de ReÍerência, com a indicação do licitante

vencedor, a dêscrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais

condiçÕes.

16.5. O preço registrado, com a indicação dos Íomêcedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

16.6. A êxistência de pregos registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigaÍá a Adminiskaçáo a contratar, facultada a realização de licitação

especíÍica para a aquisição pretendida, desde que devidamente iustificada.

16.7 . Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, Íica facultado à Administração convocar os licitantes remanescenles do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo êm igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classiÍicado.

17. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

17.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma dê anexo, o registro:

17.1.'1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classiÍicaÉo na licitação; e

17.1.2. dos licitantes quê mantiverem sua proposta original

17.2. Será respeitada, nas contrataçÕes, a ordem de classificação dos licitantes ou

fomecedores registrados na ata.

17 .2.1. A apresentação de novas pÍopostas na forma deste item não prejudicará o Íesultedo

do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

17.2.2. para Íins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederáo aquelês que mantiverem sua

ProPosta original.

17.3. A habilitaçáo dos licitantes que comporáo o cadastro de reserva será eÍeluada quando

houver necessidade de contrataÉo dos licitantes remanescentes, nas seguinles hipóteses:

17 .3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de rêgistro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

17.3.2. quando houvêr o câncelamenlo do registro do fomecedor ou do regislro de preços,

nas hipótêses prêvistas nos art. 28 e arl.29 do Decreto no 11 462123'

17.4.NahipÓtesedenenhumdoslicitantesqueaceilaramcotaroobjetocompreçoigualaodo
adjudicatáÍioconcordarcomaconlrataçãonoslermosemigualprazoenascondiçõespropostas
peio primeiro classificado, a Administração, observados o valoÍ eslimado e a sua eventual

atualizaÉo na forma prevista no edital, podêrá:

lT.4.l.convocaroslicitantesquemantiveramsuapropostaoriginalparanegociação,na
ordem de classiÍicação, com vistas à obtenção de preço melhor' mesmo que acima do

Preço do adjudicatário; ou
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17 .4.2. adjudicar e Íirmar o contrato nas condiçóes ofertadas pelos licitanles remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação dê melhor condição.

18. DOS RECURSOS

18.1 . A interposiçâo dê recurso reÍerenle ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no

1 4 .133 . de 2021 .

'18.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaçâo ou de lavratura da

ata.

18.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das pÍopostas ou o ato de habilitação

ou inabilitação do licitantê:

18.3.1 . a intenção de recoírer deveÍá seÍ maniÍestada imediatamente, sob pena de preclusão;

18.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)

minutos.

18.3.3. o Wazo gaÍa apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

'18.3.4. na hipótesê de adoçáo da inversão de fases prevista no§ 1o do aÍt. 17 da Lei no

14.133, de 2021, o prazo para aprêsenlação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

18.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sislema.

'18.5. O recurso será diÍigido à autoÍidade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão recorrida,

a qual poderá reconsideÍar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nessê mesmo prazo,

encaminhar Íecurso para a autoridade superior, a qual dêverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

18.6. Os recursos interpostos Íora do prazo náo serão conhecidos.

1g.7. O pÍazo paÍa apresentaçáo de contrarÍazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imêdiata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

18.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisâo

rêcorrida até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

18.9. O acolhimênto do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

18.10. Os autos do processo permanecerão com vista franquêada aos interessados no sítio

eletrônico do órgão promotoí da licitação, ou poderá seÍ encaminhado via e-mail no caso de

impossibilidade de realizar o upload no site

19. OAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES

19.1. Comete iníração adminisrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

lg.l.l.deixardeentregaradocumentaçãoexigidapaÍaocertameounãoentregârqualqueÍ
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a duranle o cêrtamê'

19.1.2. Salvo êm decorrência de fato superveniente devidamentê justificado, não mantiver a

Proposta êm esPecial quando:

)0';0
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19.1.2.1 . nâo ênviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

19.1 .2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exig ível;

19.1.2.3. pedir para sêr desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

19.'Í.2.4. deixar de apresentar amostra;

19.1.2.5. apresentar proposta ou amostra êm desacordo com as especificações do edital;

19.'Í.3. não celebrar o contralo ou náo entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

19.1.3.'1. recusar-sê, sem justificativâ, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instÍumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

19.'Í.4. apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o ceÍtame ou prestar

declaração Íalsa durante a licitação

19.1.5. ÍÍaudar a licitação

19.'1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial

quando:

'19.'1.6.1. agir em conluio ou em desconÍormidadê com a lei;

19. í .6.2. induzir deliberadamente a eÍro no julgamento;

19.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

19.1,.7 . praticar atos ilícitos com vistas a fÍustrar os obietivos da licitação

19.1.8. praticar alo lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

19.2. Com fulcro na t9!-!:llJ-33.-dC-2.8ã, a AdministÍação poderá' garantida a prévia defêsa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguinles sançÕes, sem pÍejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

15.2.'1. advertência:

19.2.2. multa;

19.2.3. impedimento de licitar e contratar e

19.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou conlrataÍ, enquanto peÍduÍarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua rêabilitação perante a prÓpria

autoridade que aplicou a penalidade.

19.3. Na aplicação das sançÕes serão consideÍados:

'19.3.1. a natureza e a gravidade da infrê.ão cometida

19.3.2. as peculiaridades do caso concreto

19.3.3. as circunslâncias agravanles ou alenuantes

19.3.4. os danos que dela provierem para a Administração PÚblica

19.3.5.aimplantaçãoouoaperfêiçoamentodeprogramadeintegridadê,conformenormas
e orientaçÓes dos Órgãos de contÍole.

19.4. A muita será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias úleis, a contar da comunicação oíicial.
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19.4.1. Paraasinfraçõesprevistasnositensl9.l.l,19.1.2e 19.1.3,amultaserádeO,5o/oa
15% do valor do contrato licitado.

19.4.2. Para as infrações previstas nos itens 19.1.4,19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa

será de 15o/o a 30o/o do valor do contrato licitado.

19.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

19.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

19.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1 .2 e 19.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)anos.

19.8. Poderá ser aplicada ao responsávela sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6,

19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.1.1,19.1.2 e
19.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021 .

19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita

no item 19.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora

da licitação, nos termos do art. 45, §4o da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

19.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

1 9.1 1 . Caberá recurso no prazo de 1 5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

19.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitarou contratar no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

.tg.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

1g.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.
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EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIIVENTO

20.1. Qualquer pessoa é partê legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaçáo
da Lêi no '14.133, de 202í, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis anles da data da

abêrtura do cêrtame.

20.2. A resposta à impugnação ou ao pêdido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oÍicial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil antêrior à data da abeÍtura do

certamê.

2O.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica no

pÍóprio portal de compras públicas do órgão, e/ou via e-mail.

20.4. As impugnaçõês e pêdidos de esclarecimentos não suspendem os prazos prêvistos no

certame.

20.4.1. A concêssão de efeilo suspênsivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

20.5. Acolhida a impugnaçâo, será deÍinida e publicada nova data para a realizaçâo do certame.

21. DAS DISPOSIÇOES GERAIS

21 .1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema elêtrônico.

21.2. Não havendo expediêntê ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impêça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequênte, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação

em contrár'o. pelo Pregoeiro.

21.9. Todas as reÍeÍências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário dê Brasília - DF.

21.4. A homologação do rêsultado desta licitação não implicará direito à conkatação

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçáo, o

princípio da isonomia, a íinalidade e a segurança da contratação.

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de prêparação e apresenlação de suas propostas ê a

Administração não será, êm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condugáo ou do resultado do processo licitatório

21.7. Na contagem dos pÍazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início

e incluir-sê-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediênte na

Administração.

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

ê do intêresse Público

2l.g.EmcasodedivergênciaentredisposiçÓesdesteEditaledeseusanexosoudemaispeças
que compôem o processo, prevalecerá as deste Edital'

2l.lo.oEditaleseusanêxosestãodisponíveis,naíntegra,noPortalNacionaldeContratações
PúblicasllPNCP),naplataformadopregãoeletrÔnico'enoportâldetransparênciadoMUnicípio.

21.11. lntegram este Edital, para lodos os Ílns e eÍeitos' os seguintes anexos:
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21.11.1.

21.1',t.1.1.

21.11.2.

21 .11.3.

21.11 .4.

ANEXO I - Termo de Referência

Apêndice do Anexo l- Estudo Técnico Preliminar

ANEXO ll - Minuta de TeÍmo dê Contrato

ANEXO lll - Minuta de Ata de Registro de Preços

ANEXO lV - Declaração conjunta

Afonso Cunha/l\ilA, XX de x)(xX de X)GX.

Wendel Paranhos Lima do Vale

Sêcrêtário Municipal de Administração e Finanças

Daguimar Gomes da Costa

Secretária Municipal dê Educação

Analidia Bacellar Reyes Averhoff

Secretária Municipal de Saúde

Claudineia Abrantes da Cunha

Sêcretária Municipal dê Assistência Social
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ANEXO !

TERMO DE REFERÊNCIA

Oí - OBJETO:
O presente Termo de Referência versa sobre a CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO

DE GESTAS BÁSICAS DE INTERESSE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE AFONSO CUNHA.MA.

02. JUST!FICATIVA:
A presente contratação tem como objeto a aquisição de cestas básicas compostas por gêneros alimentÍcios

não perecíveis, devidamente embaladas e prontas para distribuição, por meio da contratação de empresa

especializada, com vistas ao atendimento das demandas sociais identiÍicadas pelas Secretarias Municipais

do Município de Afonso Cunha/MA, especialmente aquelas voltadas à assistência social, saúde, educação e

programas de proteção à população em situação de vulnerabilidade.

Essa contratação está fundamentada no interesse público primário, uma vez que busca garantir o direito

fundamental à alimentação e à dignidade da pessoa humana, nos termos do art. 60 da Constituição Federal,

bem como atender aos deveres constitucionais e legais do Município de implementar políticas públicas de

combate à fome, à pobreza e à exclusão social, nos moldes da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei no

8.7 4211993) e da própria Lei no 1 4.1 3312021 .

A análise técnica e social da realidade local demonstra que o Município enfrenta situações recorrentes de

insegurança alimentar, agravadas por contextos como desemprego estrutural, vulnerabilidade

socioeconômica e, em certos períodos, eventos climáticos e emergenciais que comprometem o acesso

regular e adequado aos alimentos por parte de milhares de famílias.

Assim, a disponibilização de cestas básicas torna-se instrumento essencial de ação estatal direta, voltada à

proteção social básica e à promoção da cidadania, permitindo que o Poder Público atue com rapidez e

efetividade junto às populações mais fragilizadas, conforme previsto na Política Nacional de Assistência Social

(PNAS)e no Sistema Unico de Assistência Social(SUAS).

03 - ESPECIFICAçÃO DO OBJETO:

'o12

3.1 - Especificaçâo dos produtos conforme tabela a seguir:

Und. 6000COMPLETA COMPOSTA COM:

. 2 pacotes - Arroz branco, tipo1, em embalagem

original de 1kg.
. 1 peotes - Feijão carioca, tipo1, acondicionado

em embalagem originalcom 1 kg.

o 1 pacote - Macarrão espaguete embalagem

com 400 g.

o 1 garrafas - Oleo de soja, refinado,

acoÀdicionado em embalagem original com 900

ml.
o I pacote de flocão de milho de 4009.

. 1 pacote - Açúcar refinado, especial, em

embalagem originalcom 1 kg.

r 1 pacote - Café, torrado e moído, de 1'
qualidade, com selo de Pureza ABIC'

acondicionado em embalagem original

metalizada com 250 mg.

r 1 pacote - Leite em pó integral, integral'

instantâneo, acondicionado em embalagem

original de 2009 .

o 1 oacote - Biscoito tipo Cream Cracker

,ffi AFONSO
CUNHA

uND. IorD lXiil,[r,ITEM DESCRICAO

VALOR
TOTAL
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. 1 lata de sardinha 1109 molho de óleo ou de
tomate

3.2. As cestas básicas devem conter alimentos não perecíveis, de boa qualidade, dentro do prazo de validade,

devidamente embalados e rotulados conforme exigência da ANVISA e legislação sanitária vigente;

3.3. As cestas devem ser entregues em embalagem individual resistente, que facilite o transporte e manuseio,
podendo ser sacos plásticos reforçados ou caixas de papelão, com identificação da Prefeitura Municipal de

Afonso Cunha/MA.
3.4. As entregas deverão ocorrer mediante requisição da(s) Secretaria(s), em pontos definidos pela

Administração Pública, sendo responsabilidade da contratada o transporte e a descarga dos itens. O

cronograma de entrega será definido conforme a programação da administração municipal.

04 - oBRTGAçÕES
4.í . CONTRATANTE
4.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

4.1 .2.Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

4.í.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor

especialmente designado;

4.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

4.1.6. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear os produtos;

4.1 .7. A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

4.í.8 Rejeitar os bens que não satisfizerem aos padrões exigidos nas especiflcaçóes;

4.1.9 Aplicar à licitante vencedora as sançôes administrativas previstas na legislação vigente;

4.1.10 Emitir ordens de fornecimento conforme a necessidade;

4.2. CONTRATADA
4.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

4.2.2 Acontratada deverá garantir que todos os produtos estejam dentro da validade mínima exigida;

4.2.g Acontratada deverá transportar e entregar as cestas nos locais indicados, conforme programação da

contratante;
4.2.4 - proceder a execução dos serviços/materiais adjudicados, de conformidade com o quantitativo e as

especificações constantes do item 3 do presente Termo de Referência e da sua proposta comercial;

4.2.5 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de

sua culpa ou dolo durante o período de entrega do objeto, não implicando corresponsabilidade do Poder

Público ou de seus agentes ou prepostos;

4.2.6 - Manter inaltemdos os preços e condições propostas;

4.2.7 - Lançar na nota fiscal as especificações dos bens, de modo idêntico àquelas constantes do objeto deste

Termo de Referência;

4.2.g - Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa anuência da

Contratante;
4.2.g - Garantir que os produtos estejam em conformidade com os padrões de qualidade exigidos pela

adm inistração Pública;

ti0?6
U



UM NOVO TEMPO DI UNIAO E PXOGEESSO

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

4.2.10 - Manter durante a vigência do contrato todas as condiçóes de habilitação e qualiÍicação exigidas neste

TERMO DE REFERÊNCIA;
4.2.11 - Prestar as informaçõês e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE;

4.2.12 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE sobre qualquer inconÍormidade apresentada;

4.2.13 - Substituir, às suas expensas, quâlquer item entregue em desacordo;

05 - LOCAL, PRAZO E CONDIçÔES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO:
5.1. A entrega das cestas básicas será realizada sob dêmanda, conforme ordens de fornecimento emilidas

pela Administração, nos locais indicados pela(s) Secretaria(s) contratante(s), no Município de AÍonso

Cunha/MA.
5.2. O prazo para entrega, contado da emissão da ordem de fornecimento, seÍá de até 05 (cinco) dias úteis,

salvo justiÍicativa acêita pêla Administração.

5.3. As cestas deverão ser enlregues dêvidamente montadas, embaladas e rotuladas, com produtos dentro

do prazo de validade, em conformidade com as especificações técnicas constantes no Termo de Referência.

5.4. A contratada será responsável integral pelo transporte, descaÍga e integridade dos produtos até o local

designado, correndo por sua conta todos os custos e riscos da operação.

5.5. O rêcebimento não exclui a responsabilidade do Fornecedor pelos prejuízos resultantes da inconela

execução contratual.

5.6. A Administração rejêitará produtos em desacordo com as especiÍicações técnicas exigidas.

5.7. Recebimento Provisório e Definitivo

5.7.1 . O objeto será recêbido em duas etapas, conforme prêvislo no artigo 140 da Lei no 14.133/2021 :

a) Recebimento Provisório:

Realizado no ato da entrega, medianle conferência Íísica e documentâl do objeto entregue, por servidor ou

comissão designada, com lavratura de Termo de Recebimento Provisório.

b) Recebimento Definitivo:

Realizado no prazo máximo de 1O (dez) dias úteis, mediantê verificaçáo da conformidade dos produlos com

as especificaçÕes contratuais, incluindo aspectos sanilários, qualilativos e quantitativos. Será lavrado o Termo

de Rêcebimento DeÍinitivo após a aprovaçâo final.

S.7.2. Constatada qualquer inconformidade, a contratada será notificada para, às suas expensas, substituir

ou complêmentar os produtos no prazo máximo de 3 (três)dias Úteis, sob pena de aplicação das penalidades

previstas.

S.7.3. O recebimento deÍinitivo não exime a contratada da responsabilidade por vicios ocultos ou por qualquer

irregularidade detectada posteriormente, dentro dos prazos legais de garantia.

S.7.4. O recebimento definitivo será condição obrigatória para a liquidação e pagamento das ÍatuÍas, conforme

determina o art. 140 da Lei no 14.13312021.

S.8. O recebimento parcial ou com ressalvas não signiÍica aceitação deÍinitiva, devendo a contratada adotar

as providências corretivas exigidas pela Íiscalização

06 - PAGAMENTO:
6.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta)dias pela secretaria respectiva, mêdiantê a apresentação

da Fatura, Nota Fiscale atestados pelo setor responsável, acompanhadas das certidões Negativas de Débito

lunto ao INSS, CNDT, FGTS e Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal

6.1.1-ACoNTRATADAdêveráprotocolarnasededestaPrefeituraaSolicitaçãodepagamento,assinadae
carimbada pelo representante legal da êmpresa em papel timbrado, contendo o no do processo licitatÔrio' as

informaçÕesparacréditoêmconlacorrentecomo:nomeenÚmerodoBanco,nomeenÚmerodaAgênciae
númêro da conta, anexando a Nota Fiscal dêvidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível,

juntamentecomcópiadocontrato,CópiadanotadeempenhocomotambémaSdemaiscertidõesatualizadas:
CertificadodeRêgularidadedesituaçãodoFundodeGarantiadoTempodeServiço-FGTS,Cêrtidãode
Débitos Trabalhistas - cNDT, Certidão coniunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida

0 00?7
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Ativa da União, expedida pela ProcuÍadoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos

expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado ê do Municipio.
6.2 - Como condiçáo para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as

mesmas condições de habilitação;
6.3 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pêlo pêrfeito dêsempenho do material

fornêcido, cabendo-lhe sanar quaisquer irrêgularidades detectadas quando da utilização do referido material;

6.4 - A nota Íiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de

inscrição no CNPJ com que foi cadasÍado no departamento de cadastro de fornecedores da Prefeitura

Municipal de Afonso Cunha, conslante ainda da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo nolas

fiscais/Íaturas êmitidas com outro CNPJ, mesmo de Íiliais ou da matriz.

07 - FORMALTZAçÃO e VtOÊrCte:
7.1- O pruzo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento conlratual, na forma do artigo 105 da Lêi n' 14.133, de 2021, prorrogável por até 10

anos, na Íorma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021.

08 - FISCALIZAÇÁO
8.1 Nos termos do an. 117 da Lei no 14.133 de 2021, a êxêcuçáo do contrato deverá ser acompanhada

e Íiscalizada por í (um) ou mais Íiscais do contrato, reprêsenlanles da Prefeitura Municipal de Afonso

Cunha/MA, espêcialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7o da mencionada Lei, ou

pelos respectivos substitutos.

8.'1 . A Ílscalização de que trata este ilem não exclui nem rêduz a responsabilidadê da Conlratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocoÍrência desta, não implica em corresponsâbilidade da Administração ou de seus agentes

e prepostos.

8.2 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nomê dos funcionários eventualmente

envolvidos, dêterminando o que Íor necessário à regularização das falhas ou deÍeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente paÍa as providências cabíveis

09 - FORíUIA E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO PARA ESCOLHA DO FORNECEDOR

A forma sugerida é o PREGÃO ELETRÔNICO, sob o Sistema dê Registro de Prêços e com o cíitério de

jutgamento adotado será o iíENOR PREÇO POR ITEM, conforme artigo 6o, xLI, da Lei no 1413312021, vma

vez que essa modalidade é a mais adequada para a aquisição de bens e serviços comuns, caracterizados

por padráo objetivo de desempenho e qualidade. Além disso, o artigo 33, inciso I, da mesma legislação

estabelecê que o critério de julgamento Menor Preço é aplicável para contratações em que a economia de

recursos púbticos é priorizada, garantindo a seleçáo da proposta mais vantajosa para a Administração.

O pregão Eletrônico se aprêsenta como a melhor opção para essa contratação devido permitir a pâíticipação

de um maior número de fornecedores, incluindo êmpresas de outras regiÕes, aumentando a competitividadê

e potencializando a obtenção de melhores preços. Ademais, a utilização de meios eletrônicos reduz a

possibilidade de interferências indêvidas no processo licitatÓrio, garantindo maior sêgurança e transparência'

bem como elimina os deslocamentos e custos com documentação física dos licitantes.

Areferidalicitaçãojustifica-SeserpelosistêmadeRegistrodePreços-SRP,nostêrmosdaLeino
14.13312021e Decreto Federâl no 1'1.46212023, pois o sRP permite a formalizaçáo de uma ata de registro dê

preços com validade determinada, viabilizando a contratação'

Neise sentido, importante Írisar quê duÍante a vigência da refira Ata de Regisúo de Preços quaisquer Órgãos

ou unidadê da Administração poderão utilizá-la, podêndo ainda, ouÍos órgãos solicitação participação na Ata

de Registro dê Preços de acordo com a legislação vigente'
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Ressalta-se ainda que sêrão órgãos paÍticipantes os subscrilores desle Termo de Referência, quais sejam as

SECRETARIAS DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL,

Além disso, o registro de preços promovê a economia de recursos públicos, uma vez que os serviços são

contratados apenas quando necessário, evitando aquisições desnecessárias ou desperdício. Também

assegura maior agilidade na contratação, vislo que, durante a vigência da ata, os produtos podem ser

solicitados de forma imediata, respeitando os quantitalivos e valores pÍeviamente estabelecidos.

Outro ponto relevante é a possibilidade de ampliação da competitividade, pois o SRP permite que múltiplos

fornecedores regislrem seus prêços, possibilitando à administraçáo optar por aquele que melhor atende às

especificidades e prazos de cada evênto, garantindo maior eficiência e qualidade na execução do objeto.

Portanto, sugerimos a modalidadê Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preços, com critério de

julgamento menor preço por item, nos termos da legislação vigente.

í0 - oRÇAIUENTO STGILOSO

Na presentê contrataÇão será adotado o regime de orçamento sigiloso na licitação para contratação de

empresa para o fornecimento de cestas básicas de interesse das secretarias municipais de Afonso Cunha/MA,

visando asseguÍar a obtenÉo de propostas mais vantajosas para a adminisÚação pública.

Ao manter o orçamento estimado em sigilo, evita-se que os licitantes ajustem suas pÍopostas com base no

valor previamentê divulgado, promovendo uma concorrência mais justa e êstimulando a apresenlação de

propostas que Íeflitam o real custo dos produlos oÍeítados. Essa prática está amparada pelo Art .24 da lei no

14.13312021, que permite, mediante justificativa, que o orçamento estimado da contratação tenha caráter

sigiloso, desde que sejam divulgados os quantitativos e demais informaçôes necessárias paÍa a elaboração

das propostas.

Além disso, a não divulgação prévia do orçamênto estimado impede que os licitantes utilizêm esse valor como

rêfêrência para suas proposlas, o que poderia limitar a competitividade e resullar em preços artiÍlciais ou

alinhados ao teto estabelecido pela administração. Ao adolar o orçamento sigiloso, o município de Afonso

Cunha busca gaÍantir uma disputa mais equilibrada entre os participantes, incentivando a apresentação de

propostas quê considêÍem a eÍiciência, a qualidade e a economicidade dos serviços a serem prestados, em

conformidade com os princípios da legalidade, impêssoalidade, moralidade, publicidade e eÍiciência que

rêgem a administração pública.

Assim sendo, optamos por utilizar o orçamento sigiloso na presente contratação, conforme disposição legal

11 REQUISITOS DE HABILITAçÃO

11.1. Habilitaçao Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte

documêntação:

1 'l .1 .1 . Cédula de identidade do empresário ou de todos os sÓcios;

11.1.2. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;

11.1.3. Ato constitutivo, êstatuto ou contrato social êm vigor, acompanhado de todas suas

alterações, devidamenle regislÍados, em se tÍatando de sociedades empresaÍais ê, no caso

de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais

administradores:

11.1.4. No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no CartÓrio Civil (Registro Civil dâs

Pessoas Jurídicas ou cartÓío de RegistÍo de Títulos e Documentos) acompanhâdo da prova

de Diretoria em exercício;

11.1.5. Decreto de autorizaÉo, em sê tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir'

ffi$ iiÊôtü§ii
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1'1.2. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes

documentos:

11.2.1. Prcva de lnscrição no CadastÍo Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

11.2.2. Prcva de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema lntegrado

de lnÍormações sobre OpeÍações lnterestaduais com MercadoÍias e Serviços)ou equivalente

da sedê do licitantê, exceto para àquêlas empresas que tem a sua Atividade Comercial

exclusivamente de Prestaqão de Serviços;

1 '1.2.3. Cartão ou documento êquivalente que conste lnscrição Municipal, que poderá ser substituído

pelo Alvará de Localização e Funcionamento.

11.2.4. PÍova de Íegularidade pêrante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede

do licitante, que será realizada da seguinte Íorma:

'11.2.5. Certidáo Negativa, ou Ceítidão Positiva de Tributos e Contribuiçóes Federais e Dívida Ativâ

da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal;

'11.2.6. Certidâo Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com êfeitos de Negativa, expedida pelo

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a

Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade comercial

exclusivamente dê Prestação de Serviços.

11 .2.7 . Çendáo Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Nêgativa, quanto à Oívida Ativa do

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regularidadê para com a Fazenda Estadual, excêto para àquelas empresas que têm a sua

Atividade Comercial exclusivamênle de Prestação de Serviços.

11.2.8. CeÍtidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Nêgativa, relativa à

atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

1 1.2.9. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com eÍeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sêde da emprêsa licitante, comprovando

a regularidade para com a Fazenda Municipal.

11.2.10. Certificado de Regularidade de Situaçáo do FGTS - CRF, emitido pela Caixa

EconÔmica Federal - cEF, Comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço.

11.2.11. certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com eÍeitos de

Negativa,emitidapeloTribunalsuperiordoTÍabalhoouConselhoSuperiordaJustiçâdo
TrabalhoouTribunaisRegionaisdoTrabalho,comprovandoainexistênciadedébitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

11.2.12,CertidãosimplificadaeEspeciÍicaemitidapelajuntacomercialdesededaempresa;

11.2.1g. Alvará Sanitário expedido pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante:

11.3. Oualificação EconÔmico-Financeira, que será comprovada mediante a apresenlação dos seguinles

documentos:

11.3.1.Balançospatrimoniaisdosúltimos(02)doiSexercíciosíinanceirosdeacordocomLeivigente,
comlermodeaberturaeencerramento,jáexigíveisêapresênladosnaÍormadalei,vedados
asubstituiçãoporbalanc€tesoubalançosprovisÓrios,emqueestejamregistradososvalores
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do ativo circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a extrair-se índice dê Liquidez
Corrêntê (lLC) igual ou superior a 01 (um), indicados pela licitante, acompanhadas do
rêspêctivo DHP do proÍissional que elaborou ê Certidão do referentê ao Balanço

Patrimonial.(Art. 69, lnciso I , Lei 14.13312021).

11.3.2. Excetua-se da exigência da alínea anlerior o microempreendedor individual (art. 18 da LC

12312006 clc art. 1.179, § 2" CC) e as Micro e Pequenas Empresas que propusêrem

habilitação em licitaçóês cujos objetos sejam para o fornecimento para pronta enlrega ou
para locação de materiais (art. 3o Decreto Federal no 6.204/2007).

11.3.3. As empresas com menos de um exeÍcício financeiro devem cumprir a exigência destê

subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço

Patrimonial e da Demonstração do Resultado levantado com base no mês imedialamente

anterior à data de apresentação da proposta.

11.3.4. Seráo considerados aceitos como na foÍma da lei o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim aprêsentados: Publicados em DiáÍio Oficial ou; Publicados em jornal de

grandê circulaçâo ou; Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitantê ou; Por

cópia do Livro DiáÍio, devidamente autênticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante, na forma da lN n0 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC,

de 1o de agosto de 1997, art. 60, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abêrtura e

de Encerramento. Quando foí apresentado o original do Diário, para cotejo pela Pregoeiro e

Equipe de Apoio, fica dispensada a inclusão, na documentação, dos Termos de Abertura e

de Encerramento do Livro em questão. Sistema Público de Escrituraçâo Digital - Sped-

Contábil (Decreto Federal no 6.02212007): nos termos do art. 2o da lnstrução Normatíva RFB

no 787t2007, devendo apresentar referidos documentos, devidamente assinados, na Íorma

do § 5" do art. 1o da lnstrução Normativa DNRc n' '10712008.

21 .11.5. Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou Exkajudicial),

êxoedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60

(sessenta) dias de antecedência da data dê apresentação da proposta de preço

11.4. A Qualificaçâo Técnica dos licitantes deverá sêr comprovada atrâvés de:

11.4.1. O1 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expêdido(s) por

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou pÍivâdo, que comprove que o Licitante forneceu

produtos compatíveis com a proposta apresêntada, em caraclerística e prazo, informando

aindaqueofomecimentodosprodutosÍoisatisfatório,SendoVedadaaapresentaçãode
atestados genéricos.

12 - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
12.1. As despesas dêcorrentes do objeto deste Termo correrão por conta dos recursos específicos

consignados no orçamento PrefeituÍa Municipal de Afonso cunha - MA, a serem devidamente classificadas

,o 
"ontrrto 

qr" a"rá celêbrado com a emprêsa coNTRATADA ou outros inslrumentos hábeis

13 - DrsPoslçoES GERAIS

13.1. Em hipótese âlguma serão aceitos itens em desacordo com as condições pactuadas' Íicando ao

encargo da contratada o conlrole de qualidade dos maleriais, bem como visando a repetição de

proceáimentos às suas próprias custas para coÍeção de falhas, objetivando a obtenção da qualidadê exigida;

13.1. Eventuais reajustes se darão nos moldes da Lei no 14 13312021'

13.2. As sanções administrativas se darão nos moles previstos na lei no '14 13312021 '

0acy
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í4 - FORO
'14.1. Fica eleito o da Comarca de Coelho Nêto - MA, Estado do lvlaranháo, para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas do instrumento.
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Apêndice

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

OBJETO: CONTRÂTAçÃO DE EMPRESA PARA O
FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS DE INTERESSE
DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE AFONSO CUNHA-
MA.

1. SOLUÇÃO DA NECESSTOADE / DESCRIçÃO SUCINTA DO OBJETO

Este Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo embasar a contratação de empresa especializada para o

fornecimento dê cestas básicas, destinadas a alender às demandas sociais das Secrelarias Municipais de

Afonso Cunha-lVlA, principalmente no apoio a familias em situação de vulnerabilidade social, alimentar ou

econômica, em consonância com as diÍetrizes dos programas sociais desenvolvidos pelo Município.

A iniciativa está alinhada aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e à garantia dos

direitos sociais previstos no art.60 da Constituição Fedêral, bem como às políticas públicas municipais

voltadas à promoção da segurança alimenlar e nutricional.

2. JUSTIFICATIVA QUE DEMONSTRE O INTERESSE PÚBLICO

A presente contratação tem como objêto a aquisição de cestas básicas composlas por gêneros alimentícios

nâo perecíveis, devidamente embaladas e pronlas para disÍibuição, poÍ meio da contrataçáo de empresa

especializada, com vistas ao atendimento das demandas sociais identificadas pelas Secrelarias Municipais

do Município de AÍonso Cunha-MA, especialmente aquelas voltadas à assistência social, saÚde, educação e

programas de proteção à população em situação de vulneíabilidade.

Essa contratação está fundamentada no interesse público primário, uma vez que busca garantir o direito

fundamental à alimentação ê à dignidade da pessoa humana, nos termos do aÍt. 60 da Constituição Fêderal,

bem como atendêr aos deverês constitucionais e legais do Município de implementar políticas públicas de

combate à Íome, à pobreza e à exclusão social, nos moldes da Lei Orgânica da Assistência Social (Lêi no

8.742119931 e da pÍóoria Lei n' 14.13312021 .

A análise técnica e social da realidade local demonstra que o Município enfrenta situações Íecorrentes de

insegurança alimentar, agravadas por contextos como desemprego estrutural, vulnerabilidade

Socioeconômica e, êm certos períodos, eventos climáticos ê emergenciais que comprometem o acesso

regular e adequado aos alimentos por parte de milhares de familias

Assim, a disponibilização de cestas básicas torna-se instrumênto essencial dê açáo estatal direta, voltada à

proteção social básica e à promoção da cidadania, pêrmitindo que o PodeÍ Público atue com Íapidez e

efetividade junto às populaçÕes mais fragilizadas, conÍorme previsto na Política Nacional de Assistência Sociâl

(PNAS) e no Sistema Único de Assistência Social (SUAS)

3. DO PROBLEMA A SER RESOLVIDO E AT{ÁLISE DOS CENÁRIOS

O pÍoblema a ser rêsolvido com a contratação de empresa para o fornecimento de cestas básicas de interesse

das Secretarias Municipais de AfonsO Cunha-MA é a necessidade de assegurar a segurança alimentar e

nutricional de Íamílias em situação de vulnerabilidade social e econômica no município, por meio do

Íornecimênto sistemático e regular dê gêneros alimêntícios básicos.

Nesse contexto. constata-se a exislência de um contingente populacional em situação de insegurança

alimenlar no município de AÍonso Cunha/MA, agravada por fatores como:

. Dêsemprego ou subêmprego;

o Baixa Íenda Íamiliar:

. Condiçóes precárias dê habitação e acesso a alimentos:
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. SituaçÕes ernergenciais ou dê calamidade pública (ex: chuvas, seca, pandemia, entre outras);

. Desigualdade social ê exclusão de políticas públicas básicas;

. Déflcit nutricional em crianças, idosos, pessoas com deficiência e outros grupos vulneráveis.

Diante desse cenário, é papel do poder público garantir ações de proteção social básicas, por meio do apoio

alimenlar direlo, com vistas a minimizar os impactos da pobreza e da fome, êspecialmente junlo aos cidadãos

mais necessitados.
No enlanto, o Município não dispÕe de estÍutuÍa, logística ou corpo técnico específico para produçâo.

montagem e distribuição de cestas básicas, o que inviabiliza a execugão direta da política pública com a

eficiência e agilidade nêcessárias. lsso toÍna imprescindível a contratação de empresa especializada, capaz

de fornecer as cestas básicas em confoÍmidade com os padróes dê qualidade, segurança sanitária,

regularidade dê enlrega e economia de escala.

Ademais, garantir o fornecimento contínuo, regular e padronizado de cestas básicas compostas por alimentos

não perecíveis, com qualidade e segurança alimentaÍ, parâ atendimento das açÕes sociais e assislenciais

das secrêtarias municipais, assêgura a promoção da dignidade humana; o enfrentamento da fome e da

insegurança alimentar; a execução das políticas públicas; a resposta emergencial e programada a situaçoes

de risco social; bem como a integração das secretarias em prol das Íamílias em vulnerabilidade.

4. ANÁLISE DE VIABILIDADE DA TIELHOR SOLUçÂO A SER ADOTADA PARÂ O ATENDIMENTO

DA DEMANDA

A presente análise tem como finatidade avaliar e justiÍicar, sob os aspectos técnicos, operacionais, logísticos

e econômicos, a viabilidade da contratação de empresa especializada para o fornecimento de cestas básicas,

como a mêlhor solução para atender à demanda apíesentada pelas SecretaÍias Municipais de Afonso

Cunha/MA. A demanda decorre da necessidade de promover a assistência alimentar a Íamílias em situação

de vulnerabilidade social, em consonância com os programas sociais em execução no município.

a. Estudo de Alternativas
Antes de definir a solução mais adêquada, foram consideradas e comparadas as seguintes alteÍnativas:

AlteÍnativa 1 - Produção e distribuição direta pela Administração Pública

Descrição: ConsistiÍia na compra direta de gêneros alimentícios, organização e montagem interna das cestas

pelas equipes municipais, com posterior entrega aos bêneficiários.

Desvantagêns:

Necessidade de estrutura física especíÍica (depÓsito, equipamentos);

Alto custo com contratação de pessoal e logística de distribuição;

Risco elevado de falhas operacionais e sanilárias;
lnviabilidadê legal de aquisição Íracionada de itens em caráter continuo;

Conclusão: Alternativa inviável, em razão da ausência de estrulura municipal adequada e da complexidade

da Iogística envolvida.

Alternativa 2 - Parceria com entidades do terceiro setor ou doações

Descrição: Celebração de parcerias com ONGS ou recebimento de doações de cestas por meio de convênios

com instituições privadas.

Desvantagens:
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Dependência de têrceiros e instabilidade quanto à regularidade do fornecimento;
Limitaçóes legais na destinação de rêcursos públicos para custear as entidades sem chamamento público
(art. 84 da Lei 14.133121);
Fragilidade no controle de qualidade, logística e prestação de contas.

Conclusão: Alternativa parcialmente viávê|, mas insuÍlciente e inadequada para atênder à tolalidade da
demanda pública.

Alternativa 3 - Conkatação de empresa especializada (via licitação)
Descriçáo: Realizaçâo dê procedimento licitatório para contratação de empresa especializada na montagem,

transportê e Íornêcimento de cestas básicas completas.

Vantagens:

Economia de êscala ê compelitividade no mercado;
Padronizaçáo das cestas conforme êspecificaçÕes técnicas;
Responsabilidade total da contratada pela entrega, embalagem e logística;
Garantia de prazos, qualidade dos alimentos e segurança sanitária;
Possibilidade de controle ê fiscalização contÍatual mais êficaz;
Conformidadê lêgal com a Lei no '14.13312021 .

Conclusão: Alternativa viável, eficiente, segura e lêgalmênte adequada, sendo a mais apropriada à realidadê

do Município de Afonso Cunha/MA.

b. AvaliaÇão Técnica da Solução Adotada

A contratação por meio de empresa terceirizada com expêriência comprovada no Íornecimento de cestas

básicas oferece diversas vantagens técnicas, entre elas:

. A empresa contratada será responsável intêgralmente pela logística, desde a aquisiçáo até a entrega

nos ponlos definidos pela Administração;

. Os alimentos seráo entregues padronizados, embalados e rotulados conformê normas sanitárias;

. Haverá melhor controle de prazos de validade, evitando desperdícios e irregulaÍidades;

. Possibilidadê de substituiÉo imediata de produtos inadequados, conforme cláusulas contratuais;

. Redução de custos operacionais e administrativos para o Municipio.

c, Avaliação Econômica da Solução

A contratação peÍmitirá:

. Reduçáo de custos com pessoal, transporte e armazenamento;

. Otimização dos recursos públicos, por meio da competição entre fornecedores,

. Transparência e controle de gastos.

o Aplicação do critéÍio do menor preço, com garantia de economicidade e vantajosidade à

AdministÍaçáo.

Após análise técnica, jurídica e econômica das possíveis alternativas de atendimento à demanda pública

relacionada ao fornecimento de cestas básicas às Secretarias Municipais de Afonso Cunha/MA, conclui-se

que a melhor solução para a contratação é a rcalizaçáo de pÍocedimento licitatório na modalidade Pregão

EletrÔnico, sob o regime do sistema de Registro de Preços (SRP), utilizando como critério de julgamento o

menor preÇo por item (cesta básica completa).
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A medida permitirá a execução das ações assistenciais com maior qualidade, agilidade, rastreabilidade e
segurança alimentar, além de garantir a conformidade legal, o controle dos recursos públicos e o alcance dos
resultados pretendidos pelas políticas públicas sociais.

5. REQUISTTOS DE CONTRATAÇÃO

A solução deve atender aos seguintes requisitos técnicos:

a. Qualidade dos produtos

As cestas básicas devem conter alimentos não perecíveis, de boa qualidade, denlro do prazo de validade,

devidamente embalados e rotulados conforme exigência da ANVISA e legislação sanitária vigente. Devem

conter, no mínimo:
. 2 pacotes - Arroz branco, tipol , em embalagem original de 1kg.
. 1 pacotes - Feijâo carioca, tipo1, acondicionado em embalagem original com 1 kg.
. 1 pacote - Macarrão espaguete embalagem com 400 g.

. 1 garrafas - Óleo de soja, refinado, acondicionado em embalagem originalcom 900 ml.

. 1 pacote de flocão de milho de 4009.

. 1 pacote - Açúcar refinado, especial, em embalagem original com 1 kg.

.1 pacote - Cafe, torrado e moído, de 1a qualidade, com selo de pureza ABIC, acondicionado em

embalagem original metalizada com 250 mg.
. 1 pacote - Leite em pó integral, integral, instantâneo, acondicionado em embalagem original de 2009
. 1 pacote - Biscoito tipo Cream Cracker 3509.
. 1 lata de sardinha 1 109 molho de óleo ou de tomate.

b. Embalagem

As cestas devem ser entregues em embalagem individual resistente, que facilite o transporte e manuseio,

podendo ser sacos plásticos reforçados ou caixas de papelão, com identificação da Prefeitura Municipal de

Afonso Cunha/MA.

c. Logística de entrega

As entregas deverão ocorrer mediante requisição da(s) Secretaria(s), em pontos definidos pela Administração

Pública, sendo responsabilidade da contratada o transporte e a descarga dos itens. O cronograma de entrega

será definido conforme a programação da administração municipal.

6. ESTIMATIVA DA DEMANDA - QUANTIDADE DE BENS E SERVIçOS

ITEM DESCRlCAO UND. QTD.
VALOR
uNr. (R$)

VALOR
TOTAL
ÍRSl

0í CESTA BASICA COMPLETA COMPOSTA COM:
. 2 pacotes - Arroz branco, tipo1, em embalagem

original de 1kg.
. 1 pacotes - Feijão carioca, tipo1, acondicionado

em embalagem originalcom 1 kg.

. 1 pacote - Macarrão espaguete embalagem
com 400 g.

o 1 garrafas - Óleo de soja, reÍinado,
acondicionado em embalagem originalcom 900
ml.

Und. 6000
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. 1 pacote de flocão de milho de 4009.
o 1 pacote - Açúcar refinado, especial, em

embalagem originalcom 1 kg.
o 1 pacote - Café, torrado e moído, de 1a

qualidade, com selo de pureza ABIC,
acondicionado em embalagem original
metalizada com 250 mg.

o 1 pacote - Leite em pó integral, integral,
instantâneo, acondicionado em embalagem
original de 2009 .

. 1 pacote - Biscoito tipo Cream Cracker 3509.
o 1 lata de sardinha í109 molho de óleo ou de

tomate

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO VtA CONTRATAçOES

CORRELATAS OU INTER DEPENDENTES

Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.o 14.133121, o
planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente
viável e economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no

mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.
No caso específico da contratação de cestas básicas, o objeto é tecnicamente composto por um conjunto de
gêneros alimentícios padronizados, a serem entregues de forma unificada, embalados e organizados como
um único produto final (a cesta básica montada).
Dessa forma, os itens que compõem a cesta não serão entregues separadamente, mas sim como uma

unidade fechada e pronta para distribuição aos beneÍiciários; A montagem, embalagem e logística de entrega
fazem parte do escopo técnico e operacional da contratação e devem ser realizados pela mesma empresa
fornecedora;
Assim sendo, o fracionamento da contratação por tipo de produto (ex: arroz com um fornecedor, feijão com

outro) inviabilizaria o controle de qualidade, padronização e rastreabilidade, além de sobrecarregar a gestão

logística da Administração Pública.
Portanto, conclui-se que não é tecnicamente viável o parcelamento da contratação, tendo em vista que a

cesta básica deve ser fornecida como um item completo, padronizado, montado e embalado pela contratada,

de modo a garantir a uniformidade, o controle da qualidade, a eficiência da distribuição e a economicidade do
processo.
Assim, a contratação deve ser realizada de forma global por item, considerando cada cesta básica como um

único produto indivisível, o que justiÍica a adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item (cesta

completa).
Não há contratações correlatas ou interdependentes.

8. RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação de empresa especializada para o fornecimento de cestas básicas, visa atingir resultados

concretos que se traduzam em benefícios diretos e mensuráveis para a população em situação de

vulnerabilidade e para a Administração Pública Municipal. Esses resultados podem ser classificados como

sociais, operacionais, administrativos e estratégicos, conforme segue:

a. Resultados Sociais

o Garantia da segurança alimentar e nutricional de famílias em situação de risco social e econômico;

o Redução da insegurança alimentar por meio da entrega de alimentos essenciais a grupos vulneráveis,

como crianças, idosos, pessoas com deficiência e desempregados;
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Promoção da dignidadê da pessoa humana, assêgurando condições mínimas de sobrevivência e
assistência;
Fortalecimento das políticas públicas sociais voltadas à inclusão, assistência e combate à pobreza;

Resposta efetiva a emergências sociais e eventos imprevisíveis que agravam a situação alimentar de
parte da população (ex: chuvas intensas, seca, epidemias, etc.).

Rêsultados OpêÍacionais

Padronizaçâo das cêstas básicas, garantindo uniformidade na composição dos kits alimentares
distribuídos à populaÉo;
Qualidade sanitária e nutricional assegurada, com itens dentro do prazo de validade, devidamente
embalados e rotulados conforme normas da ANVISAI
Agilidade e eficiência logística, com entregâs Íeitas diretamente nos locais dêsignados pelas
secretarias municipais;
Redução de despeÍdícios e retrabalho, pela cêntralização da responsabilidade de montagem e

êntrega dos kils na empresa contratada.

Resultados AdministÍativos
Desoneração da estÍutura administrativa municipal, evitando a necessidade de envolvimento direto
da Administração na compra Íracionada, montagem e distribuição dos alimentos;

Facilidade de controle e Íiscalização contratual, com critérios objetivos e metas claras de entrega;

Mêlhoria da gestão orçamentária, com possibilidade de aquisição sob demanda via sistema de
registro dê preços (SRP), ajustando-se à capacidade Íinanceira e às necessidades reais;

Regularidade no atendimento das açóes programáticas das SecÍetarias, com previsibilidade e
planejâmento na distribuição.

ANÁLISE DE IMPACTO AMBIEI{TAL

0008F
/
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A presente análise visa identificar e avaliar os possíveis impactos ambientais diretos ê indiretos decorrentes

da contratação dê empresa especializada no fornecimento de cestas básicas, conformê demanda das

SecretaÍias Municipais de Afonso Cunha-MA.

Ainda que se trate de uma contralação de bens de consumo essenciais, que não envolvêm atividade êxtrativa,

fabril ou obras de inÍraestrutura, é fundamental, à luz da Lêi no í 4.133/2021 , veriÍicaí os êfeitos ambiêntais da

aquisição pública, com vistas à adoção de práticas sustenláveis, redução de resíduos e responsabilidadê

ambiental ao longo da cadeia logística envolvida.

9.1. ldenüficação de Possíveis lmpactos Ambiêntais
9.1.1. lmpactos Diretos Potenciais

. Geração de resíduos sólidos: grandê volume de embalagens plásticas e/ou de papelão descartadas

após a entrega das cestas:
. Consumo de combustíveis fósseis: transporte rodoviáÍio para entrega das cestas, com emissão de

gases de efeito estufa;

. Consumo de materiais não recicláveis: embalagens dos produtos alimentícios, quando não

ecológicas;
. Dêscarte incorreto de alimentos vencidos, em casos de logística inadequada ou devoluçõês.

9.'l.2. lmpactos lndiretos Potenciais

. Aumenlo da pegada dê carbono da cadeia de fornecimento;

. Geração de resíduos orgânicos por evêntual desperdício alimentar;

. Contribuição marginal ao uso de plásticos descartávêis no ciclo de vida do produto'

9.
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9.2. Medidas Mitigadoras ê Sustêntáveis Recomendadas
Com base na análise, recomenda-se a adoçáo de critérios de sustentabilidade ambiental, conÍorme segue:

9.2.1. Embalagens sustentáveis

Priorizar empresas quê utilizem embalagêns rêcicláveis ou biodegradáveis, como papelâo certiÍicado

ou sacolas reutilizáveis;

Evitar uso excessivo de plástico não reciclável nas embalagens externas das cestas.

9.2.2. Logística sustentável

. Estimular o uso de veículos com menor emissâo de poluentes (ex: frota a GNV, biodiesel ou com

manutençâo em dia);

. Exigir que a empresa conlratada apÍesênte plano logístico de entrega otimizado, que reduza trajetos

e impactos ambientais.

9.2.3. Gestão de resíduos e descarte

. lnserir cláusulas no contrato que determinem o compromisso da contratada com o descarte adequâdo

de resíduos gerados nas etapas de embalagem, transporte e entrega;

. lncentivar a educaçáo ambiental dos servidores e beneÍiciários quanto ao descartê correto das

embalagens.

Embora a contrataçáo de cestas básicas envolva atividades de baixo impacto ambiental direto, os efêitos

indiretos, sobrêtudo relacionados à logística ê descarte de Íesíduos, podem ser mitigados ou reduzidos, assim

â contrataçáo é ambientalmente viável.

10. ANÁLISE DE RISCOS DA COI{TRATAÇÃO

Esta análise tem por Íinalidade identiÍicar, avaliar e classificar os principais riscos que podem comprometer o

resultado esperado da contrataçáo de empresa para fornecimento de cêstas básicas pelas Secretarias

Municipais de Afonso Cunha/MA. A avaliação permite o estabelêcimento de mêdidas prêventivas, mitigatóriâs

e cláusulas contratuais especÍficas que protejam o interesse público'
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A análise demonstrou que a contratação apresenta riscos controláveis e previsíveis, sendo possível mitigá-
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o Previsão contratual de penalidades, garantias e substituiçóes;
. Fiscalização efetivâ e qualificada durante a execução contratual,
. Adoção de pregão eletrônico com SRP, que oÍerece flexibilidade frente à variação da demanda;
. Çlareza nos critéíios de habilitação e julgamento, para fomentar a competitividade e prevenir litígios.

A matriz dê riscos sêrvirá como ferramenta de acompanhamento durante todo o ciclo da contratação,
possibilitando à Administração uma gestão proativa, preventiva e eficiente do contrato público, em

conformidade com os principios da boa governança pública.

GráÍico - iratriz de Riscos

Matriz Visual de Riscos - Contratação de Cestas Básicas (Âfon5o CunhalMA)
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11. ESTIMATIV,A DOS CUSTOS

Os custos dessa contrataÉo serão estabelecidos posteriormênte, após a realização de uma pesquisa dê

preços pelo selor compelente da Prefeitura Municipal. Essa pesquisa permitirá obter informâções sobre os

preços praticados no meÍcado, possibilitando uma análisê criteriosa das propostas recebidas durantê o

processo licitatÓrio.

Dessa forma, a estimativa dos custos só será infoÍmada no ETP e Termo de Referência na vêrsão Íinal que

será publicada, cujos valores rêÍerenciais sêrão apurados pêlo setor Íesponsável, respeilando a§sim a

sêgregaÇâo das funções.

12. CONCLUSÃO

Coníorme veriÍicado ao longo do presenle Estudo Técnico PÍeliminar, a aquisição de cestas básicas

compostas por gêneros alimentícios não perecíveis, devidamente montadas, embaladas e êntregues sob

demanda, revela-se necessária, viável, adequada e vantajosa para atender às demandas das Secl'etarias

Municipais de Afonso Cunha-MA.

A análisê técnica confirmou que a conlratação está orientada pelo interêsse pÚblico primário, notadamente

na garantia do direito fundamental à alimentaçâo e na promoção de açóes de segurança alimentar, combate

à pobreza e proteção social, em consonância com a Constituição Federal, a Lei Orgânica da Assistência

Social (LOAS) e os programas sociais executados no âmbito municipal.
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A solução mais eficiente ê eficaz, diante da ausência de estrutura logística, técnica e operacional do Município
para êxecução direta. é a contrataçâo dê empresa especializada por meio de Pregão Eletrônico, na forma de

Sistema de Registro de Preços (SRP), adolando-se como critério de julgamento o menor preço por item (cesta

complêta), conforme preceituado na Lei no 14.1331202'1.

Assim sendo, a contratação moslra-se tecnicamente viávê|, pois:

. Permite o atendimento célere, planejado e êficiente das famílias em situação de vulnerabilidade
social;

. Garante padronização, qualidade e segurança sanitária dos alimentos fornecidos;

. Viabiliza entregas programadas com flexibilidade e controle, por meio do uso do SRP;

. Previne riscos operacionais, jurídicos, ambientais e financeiros, dêvidamenle mapeados e mitigados
na matriz de riscos elaborada;

. Observa critérios de sustentabilidade ambiental, especialmente quanto ao uso de embalagens
recicláveis e pÍáticas logíslicas conscientes:

. Favorêce a ampla competitividade, possibilitando a participação de fornecedores diversos, inclusive
locais e regionais.

Nesse contêxto, a contrataçâo proposta atende ainda aos princípios constitucionais da Administração Pública,

em êspecial os da eficiência, legalidade, isonomia, publicidade, economicidade e transparência, além de

contribuir para o cumprimênto das metas institucionais das secretarias envolvidas

Dessa forma, conclurse que a prêsente contratação é plenamênte justillcada, estratégica e juridicamentê

adequada, devendo ser formalizada com base no planejamento ora consolidado, observando-se todas as

exigências da Lei n'14.13312Q21e das demais normas que regem a matéria.

003 ?
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ANEXO II

MINUTA CONTRATO

GONTRATO No _/20XX
PROC. ADM. No ........../XXXX.

CoNTRATO DE FORNECTMENTO/PRESTAçÃO DE SERVIçOS
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA-
MA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXX E A
EMPRESA NA FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE AFONSO CUNHA/MA, através da SECRETARIA TIUNTCIPAL DE XXXXXXXXXX DE

AFONSO CUNHA/MA, sediada na ....................., inscrito(a) no CNPJ sob o no neste ato
representado(a) pelo(a) .....(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria flo ..'..., de ..... de

. de 20..., publicada no de..... de............... de..........., inscrito(a) no CPF flo....................,
portador(a)da Carteira de ldentidade no ............. .., doravante denominada CONTRATANTE, e
o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no sediado(a) na

em .............. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada
pelo(a) Sr.(a) ......... portado(a) da Carteira de ldentidade no ................., expedida pela (o)

e CPF no............... tendo em vista o que consta no Processo no...............
RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO

No. XXX/XXXX - e do PROCESSO ADMINISTRATIVO N.o XXXX, com fundamento da Lei no 14.133, de 1o

de abril de 2021e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor, mediante as seguintes

cláusulas e condições:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações e
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais

integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRTçAO/

ESPECTFTCAçÃO
MARCA

UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTI
DADE

VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1

f N"td exoticathra1aoen ucffi" sria erte,s@
I constará em.documento apenso", devendo compatibilizar-se com aquela prevista no Proieto Básico e com a

i orooosta vencedora.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1.O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de í2 (doze) meses contados da assinatura do

contrato, podendo ser prorrogado conforme art. 106 da Lei no 14.133121.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato e de R$ ..... ( . ..... ).

3.2. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato, inciso ll do

arl.141, da Lei Federal no 14.133121.

ffi
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3.3. No valor acima êstão incluídas todas as dêspesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuçáo

contratual, inclusive tribulos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais incidenbs, taxa de administraÉo, Íete, seguro e oulros necessários ao cumprimento intêgral do

objeto da contrataÇão.

4. cLÁUSULA QUARTA - OOTAçÃO ORçATIENTÁRIA

4.1. As despesas decorrenles desta contratação eslão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento do Município, na classiÍicação abaixo:

xxxxlxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxlxxxxxxxxxxx

5. CLÁUSULA QUII{TA - PAGAi'Ei{TO

5.1. O pagamento será feito pela Secretaria respêctiva, em moeda corrente nacional, mediante Transferência

Bancária Eletrônica, direto na Conta da Conlratada e ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data

do recebimento deínitivo dos produtos, mediante a apresenlaçáo da competentê Nota Fiscal ou Fatura,

poderá também as contratantes, tendo em vista a natureza do objeto, realizar o pagamento parcial ou total

de Íorma antêcipadâ, levando em consideração as características do objeto, como reserva de agenda para

apresentagão artística, locação de equipamentos e etc;

5.2. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitaçâo de pagamento, assinada e

carimbada pêlo representantê lêgal da empresa em papel timbrado, contendo o n0 do processo licitatório, as

informaçôes para crédito em conta conente como: nome e número do Banco, nome e número da Agênciâ e

número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível,

juntamentê com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também as demais certidões atualizadas:

Cêrtificado dê Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Cêrtidão de

Débitos Trabalhistas - CNDT, Cenidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida

Ativa da União, expedida pela Procuradoria GeÍal da Fazenda Nacional, e certidóes negativas de débitos

expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município.

S.3. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedoÍa deverá manter as

mesmas condições dê habilitação;

5.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo pêrfeito desempenho do equipamento

fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do rêfêrido

equipamento;

5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de

inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não sê admitindo notas Íiscais/faturas

emitidâs com outro CNPJ. mêsmo de filiais ou da matriz.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇOES

6.1. O preço contratado é Íixo e irreaiustável.

6.2. Eventuais altêrações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 ê seguintes da Lei no 14.133, de

202',t.

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas cOndições contrAtuAiS, OS acréscimOS ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cênto) do valoÍ inicial atualizado do contrato.

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contralantes poderão exceder o limitê de

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIi'A - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. O objeto devêrá ser entregue conforme ordem de fornecimento que será emitida pela CONTRATANTE.

ory
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7.2. As condições de entrega e recebimento do objeto sáo aquelas previstas no TERMO DE REFERÊNCIA -
ANEXO I.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FTSCAL|ZAÇÃO

8.1. A fiscalização Ca entrega do objeto seÍá efetuada por Representante designado pela CONTRATANTE,

na forma estabelecida no Decreto Municipal.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no TERítllO DE

REFERÊNCIA - ANEXO I.

10. CúUSULA DÉCIMA- SANçÔES AO INISTRATIVAS

10.1. Comete inÍração administrativa nos termos da Lei no 14.133/21 , de 202'l a Contratada que:

í 0.í .1 . lnexecução total ou parcialmênte qualquer das obrigaçóes assumidas em decorrência da contratação;
10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. Fraudar na execução do contrato;
'Í0.1.4. ComportaÊse de modo inidÔneo;
10.1.5. Cometer íraude fiscal;

10.1 .6. Não mantiver a proposta.

'10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sêm

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançÓes:

10.2.1 . Advêrtência por faltas levês, assim entendidas aquelas que não acaÍretem prejuízos signiÍicativos para

a Contralante;

10.3. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da

parcêla inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta) dias;

'10.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto;

10.3.2. Em caso de inexecuçáo parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subilem acima, será

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de conlralar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

10.3.4. lmpêdimento de licitar e contratar com o Município de AÍonso Cunha/MA com o consequênte

descredenciamento no Sistema de Cadastro PrópÍio da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/lvlA pêlo prazo

de alé cinco anos;

10.3.5. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantês da puniÉo ou até que seja promovida a reabilitação perante a prÓpria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados;

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei no 14.1 33, de 2021 , a Contratada que:

10.4.1 . Tenha sofrido condenação definitiva por prâticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a Írustrar os objetivos da licitação,

10.4.3. Demonstre não possuir idonêidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

003ir

t/



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade,5ó - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administralivo que

assegurará o contÍaditório ê a ampla defesa à Contratadâ, obsêrvando-se o procedimento prêvisto na Lei no

1 4 .'133 , de 2021 .

10.6. A autoridadê compelente, na aplicação das sançÕes, levará em considêração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio

da proporcionalidade.

10.7. As penalidades serão obrigatoriamente rêgistradas no Sistema de Cadastro Próprio da PÍeÍeitura

Municipal de Afonso Cunha/MA.

11. CLÁUSULA DÉCIi'A PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1. O presentê Termo de Contrato poderá ser rescindido nâs hipótêses prêvistas nos arts. 137, 138 e 139

da Lei no 'Í4.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mêsma Lei, sem prejuízo das

sanções aplicáveis

11.2. É admissÍvel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa juÍídica, desde que

sejam obseÍvados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;

se.iam mantidas as dêmais cláusulas e condições do contrato; não haja pÍeiuízo à execução do objeto

pacluado e haia a anuência exprêssa da Administração à continuidade do contrato.

11.3. Os casos de rescisâo contralual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o

direito à prévia e ampla defesa.

11-4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

previstas nos arts. 137, 138 e í39 da Lêi no 14.133, de2021.

1 1.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintês aspectos, conforme o caso:

1 '1.5.'1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 1.5.2. RêlaÇão dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;

11.5.3. lndenizações e multas.

12. CLÁUSULA OÉCITIA SEGUNDA - VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.'1.1. Caucionar ou utilizar estê Termo de Contrato para qualquer operação Íinanceira;

'12.1.2. lnterromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,

salvo nos casos previstos em lei.

12.1.3. A Subcontrataçâo total, sendo permitido até o limite de 307o, após consulta a CONTRATANTE.

13. CúUSULA DÉCIiíA TERCEIRA - DOS CASOS O ISSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

'14.133, de 2021 e demais normas geÍais de licitaçÕes ê conlralos administrativos e, subsidiariamente,

segundo as disposições conlidas na Lêi no 8.078, de 1990 - CÓdigo de Defêsa do consumidor - ê noÍmas e

princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIi'IA OUARTA - PUBLICAÇÃO

14.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extÍato, no Diário

OÍicial do Município, no prazo prêvislo na Lei no '14.133, de 2021.

uM NOVO TEMpO 0Ê UNIÂO Ê pnOGnESSO
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,I5. CLÁUSUIÁ DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1. O Foro paÍa solucionâr os litígios que deconerem da execução deste Termo de Contrato será o da

Comârca de Coelho Neto - MA.

Para fitmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de igual

teor na presenÇa de duas testemunhas para quê surtam seus legais e jurídicos efeitos, que, depois de lido e

achado em ordem, vai assinado pêlos contraentes.

Afonso Cunha - MA, .......... dê........................... de 20xX

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

)0s7
t
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ANEXO t

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No _/PE/...../XXXX-SRP.

Aos XX dias do mês de xx de /ü/ü, iruNlcíPlo DE AFoÍ{so cut{HA/irA, através da coMlssÃo DE
CoNTRATAÇÃO DA PREFEITURA IUUNICIPAL DE AFONSO CUNHA/MA , sediada na rua da prata, S/N,
Cêntro, AFONSO CUNHA-MA, inscrito(a) no CNPJ sob o no XXX)«XXXXXXXXX, no uso de suas atribuiçóes.
E EM fACE dO PREGÃO ELETRÔNICO N" XX/XXXX.SRP E dO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.O

Xxxixxxx, tipo menor preço poÍ item, resolvê REGISTRO DE PREçOS PARA xxxxxXXXXXXXXXXXXx,
sujeitando-se as partes as delerminaçóes da Lei no 14.133/21 e suas alterações posteriores, pelos preceitos

de direito público ê sendo observado as bases e serviços indicados nêssa Ata de Registro de preço . A empresa
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o no XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada na

XXXXXXXXXXXXX No XX, Bairro X)(XXXX, CEP XXXXXXXX, XXXXX - XX, neste alo representada pelo Sr.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da Carteira de ldentidade n" XXDüXXXIüX)ü)(X expedida pelo

órgão XX)«, e CPF no XXXXXXXXXXXXX, decla-rada VENCEDORA, em face de terem apresentado as
própostas mais vantajosas para o PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX-SRP, cuja a ata e demais atos foram
homologados pelas autoridades administrativas competente.

Cláusula P mein: Do objeto

O presente instÍumento tem por objêto o Registro de Preços, pelo prazo de '12 (doze) meses, do tipo
XXXXXXXXXXXX, paru a 

-, 

de acordo com as especifrcaçÕes contidas no Termo de Refêrência do
edital da licitação PREGÃO ELETRÔ1{lCO No ....../XXXX-SRP, que passa a Íazer parte desla ata, juntamente

com a documentação e proposta de preços apresentadas pelâ(s) êmpÍesa(s) licitante(s) classifcada(s) em 1o

(primeiro) lugar, conforme consta nos autos do processo da licitação acima identiÍlcada.

Cláusula Segunda: Da vigência da Ata de Rêgistro de tueços e das Ádesões

A presente ata têrá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no oiário OÍlcial do

Município .. DOM/MA, podendo ser prorrogada nos termos do art 84 da Lei no 14.13312021.

Este instÍumento não obriga o Município de Afonso Cunha/MA a firmar contratações nos valores eslimados,
podendo ocorrer licitações especíÍicas para aquisição do objeto, obedecida a lêgislação pertinênle, sendo

assegurada ao detentoí do rêgistro a preferência do Íornecimento do objeto, em igualdade de condições.

Em caso de adesões, caberá a êmpresa benêÍiciária da ata de registro de prêços, obseÍvadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos fornecimentos decorrentes de adesão, desde que não

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e

órgâos participantes.

As adesões à ala somente poderáo ser efetuadas com autorização do órgão gerenciador. Após a autorização,

o "carona" deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observando o prazo de vigência

dâ ata.

Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justiÍcadamente, a prorrogação do prazo previsto no

item acima, respeitando o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

Para fins de autoÍização, só serão aceitos pedidos de adesões às atas que não excedam, por órgão ou

entidade solicitante, a 50% por cento dos quantitalivos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços.

Os valores decorrentes das adesÕes à ata de registro de prêços não poderão exceder, na totalidadê, dobro

do valor de cada item registrado na ata dê registro dê preços para o órgão gerenciador e ór9ãos participantes.

Cláusula Tercein: Da gerência da presênte Ata de Registo de Preços

,r20
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O Sistema de Registro de Preços será gerenciado pelo Agente de Contratação da Comissão de Contratação
do Município, devendo ser obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos da Administração Pública Municipal,
salvo quando constatado melhor preço em outra ata ou em novo processo.

Cláusula Quarta: Dos preços, especificações e quantitativos

O(s) preço(s) registrado(s) do(s) primeiro(s) colocado(s), a(s) marca(s), empresa(s) e representante(s)
legal(is), encontram-se abaixo:

Razão Social:
CNPJ:
Endereço completo:
Nome do representante legal:
Cedula de ldentidade/órgão emissor:
CPF:
Cargo/Função:

lconstara em "documento apenso', devendo compatibitizar-se com aqueta prcvista no Proieto Básico e com a l

lp*pg rst gr!g!q.___

Cláusula Quinta: Da Revisão dos Preços

Os valores registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.

A revisão dos valores só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econÔmico-financeiro, a ser

feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de

fabricante ou outros que demonstrem indiscutivelmente a elevação do custo do objeto.

Para a concessão desta revisão, a empresa deverá comunicar a Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA a

variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado, anexando os documentos

comprobatórios da majoração.

Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá efetuar o fornecimento pelo preço registrado,

mesmo que a revisão seja posteriormente julgada procedente.

Cláusula SexÍa: Do Cancelamento do Registro de Preços
A empresa terá seu registro cancelado quando:

| - Descumprir as condiçôes da Ata de Registro de Preços;

ll - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

lll - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

lV - Sofrer sanção prevista no artigo 156 da Lei 14.133121:

0s9
r,/U

ITEM
DESCRTçAO/

ESPECIFrCAÇÃO
MARCA UND QTD

VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL
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Poderá ainda ser cancelado o regislro de preços na ocorrência de fato supervenienle, decorrente de caso
fortuilo ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados ê justificados:

I - Por razão de inteÍessê público; ou
ll - A pedido da empresa.

Em qualquer caso, assêgurados o conÍaditório e a ampla deÍesa, o cancelamenlo ocorrerá mediante
determinação da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA.

Ctáusula Sétima: Dos llícitos Penais
As infraçÕes penais tipiÍicadas na Lei 14.133121 serão objêto de processo judicial na forma legalmente
prêvista, sem prejuízo das demais cominaçóes aplicáveis.

Cláusula Oitava: Do Con,,ato
Nas eventuais nêcessidades da contratação do obleto constante da presente ATA, o Íornecedor será
convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da respectiva
convocação.

Parágrafo Único:

Esse prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso,
desde que ocorra motivo justiÍicado e aceito por esta Administração Pública.

A recusa em formalizar o ajuste, no prazo previslo, sem justiflcativa por escrito e aceita pêla autoridade
competente, bêm como a náo manutenção de todas as condições exigidas na habilitaçáo, sujeitará o licitantê
às penalidades cabíveis, devendo a Administração cancelar o registro do licitante, podendo adotar as
providências estabelecidas no edital.

O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei '14.'133121 , desde que haja interessa da
Administração, com a aprêsêntação das devidas justificativas.

Cláusula Nona: Disposigóes Gerars
A assinatura da presente Ata implicará na plena acêitaÉo, pela empresa, das condições estabêlêcidas no

edital de licitação e seus anêxos.
O licitante vêncedor somente será liberado, sem penalidade, do compÍomisso previsto nesta ATA, nas

hipóteses previstas no art. 18, § 1" art. 19, inciso l e aÍi.21 , incisos I e ll, do DecÍeto no 1 1 .462/2023.Passam

a fazêr parte desta ATA, paÍa todos os efeitos, a documentaÉo e propostas apresêntadas pelos licitantes.

Foro para diÍimiÍ qualquer dúvida oriunda da execução deste ajustê será o da Comarca de AÍonso Cunha/lvlA.

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi imprêsso em 03 (kês)

vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam Seus legais e jurídicos efeitos.

Afonso Cunha - MA. ..... de ....................... de

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEIVlUNHAS,
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ANEXO IV

"MODELO DE OECLARAçÃO"

llmo. Sr.
Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Afonso Cunha - MA

DECLARAçÃO CONJUNTA

Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO N0 XX»«XXXX.
Data da rêalização do certame: )« de )«X)« de XXXX.

Prezado Senhor,

A empresa inscrita no CNPJ n"................, por intermédio de seu

representante legal o (a) S(a)..... portador (a) da Cl no.................... e do CPF no

oECLARA, sob as sançõês administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em especial o art.

299 do Código Penal Brasileiro, que:

1 ) Quanto a inexistência de Íato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 156, inciso lV, da Lei F_ederal

n." 14.133121, que até a presenle data nenhum fato oconeu que a inabilite a participar do PREGAO em
epígrafe, e que contra ela náo existe nenhum pedido de Íalência ou concoÍdala. Declara, outrossim,
conhecer na íntegra o Edital e que se submête a todos os seus termos.

a. Declara ainda, nos leÍmos da Lei Federal n." 14.133121, que não possui em seu quadro funcional
servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

b. Declara também, nos termos da Lei Federal n.o 14.133121, que não incide em suas hipótêsês vedadas.

c. Declara ainda, para fins do disposto na Lei Federal 14.133121 , acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de
outubro de '1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz

2l Quanto à elaboração independente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), ê que o conteúdo da proposta

anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, info[mado a, discutido com ou recebido de
qualquêr outro participantê potencial ou de fato da (identiÍicação da licitaçáo), por qualquer meio ou por

qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou rêcebido de qualquer

outro participante potencial ou de fato da (identiÍicação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer

pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro

participante potencial ou de Íato da (identiíicação da licitaçao) quanto a participar ou não da referida

licitação;

_1-01

i/

d)

e)

Que o conteúdo da proposla anêxa não sêrá, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado

a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identiÍicação da licitação) antes

da adjudicação do objeto da reÍerida licitação;

oue o conleúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a,

disculido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das

propostas;

Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração ê que detém plenos poderes e

inÍormaçôes para Íirmá-la.

,ffi]
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00_',. c2
Local e data

Nome e assinatura do reprêsentante legal

[ObseNação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitída em papel
que identifique o órgão (ou empresa) emissorl

,frÊiilü§ô
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Município de Afons

DIARIO OF
o Cunho

Poder Executivo
EDtçÃo: Ne 477, AFoNso CUNHA/MA - sExrA-FEtRA, t7 DE JANE|Ro DE zoz5
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FunÉo Gratificada FG-3 R$ 300,00

Funçáo Gratificada FG-4 R$ 200,00

PORTARIA NO 03í/2025 GAB. PREF.
AC/MA

NoMEAR coM|ssÃo DE
coNrneraçÃo PARA
DESEMPENHAR AS rurÇôes
ESSENcTATS TNERENTES À
execuçÃo DA LEt No 14.133,o82021
E sEUs REGULAÍuENTos e oÁ
ourRAS pRovroÊrcres.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTADO OO rUlRlttXÃO,
PEDRO FERREIRA MEDEIROS, no uso
da atribuição que lhe confere a Lei

Orgânica do Município, e o ofício no

17I2}2'-DPEMNCOELHO NETO,
resolve:

Considerando o disposto nos artigos í 1 e

6o, LX da Lei no 14.133, de 2021, bem
como nos regulamentos inerentes à
designação e a atuação do agente de
contrataÉo; e

Considerando a necessidade de

desrgnação de agente de contratação para
que, no exercíci,3 das suas funções

adminisÍativas, o Poder Executivo
Municipal de Afonso Cunha - MA possa
dar efetividade às normas contidas na Lei
no 14.133, de 2021, seja quanto à
realizaçáo de licitaçóes e contratações por
ela reguladas, bem como quanto à

utilização de todas as regras e
procedimentos que permitam a
contrataÉo direta por dispensa de
licitação, notadamente as dispensas por
baixo valor previstas nos incisos I e ll do
art. 75',

z)
RESOLVE:

Art. í0. Nos termos da Lei no'14.í33, de
2021, nomear ALEXANDRE RAIUIIRES
BRITO, de CPF no 0X5.9X3.2X3-19, para

exercer a função de Agente de
ContrataÉo, com a finalidade de conduzir
os procedimentos de licitações e de
contratações diretas sem licitação
realizados pela Prefeitura Municipal de
Afonso Cunha/MA.

ParágraÍo Único: No âmbito da
modalidade pregão, o Agente de
ContrataÉo será designado pregoeiro.

Art. 20. Ficam designados os servidores
abaixo relacionados mmo membros da
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equipe de apoio, que auxiliará o Agente de
Contratação / Pregoeiro (a), na condução
dos processos licitatórios:

| - larla Silva Sousa, CPF no

0X2.8X2.3X3-00, servidora efetivo;

ll - Tiago Alves Paranhos do Vales,
CPF no 0X3 7X3 0X3-30, servidor efetivo;

Art. 30. O Agente de Contrataçáo
designado nos termos desta portaria
deverá ainda observar, no desempenho
das suas funções, os regulamentos que
vierem a ser aprovados e promulgados
pelo Poder Executivo Municipal e que
serão recepcionados por esta portaria,
inclusive sobre ela prevalecendo, caso
haja conflito das suas redações.

AÉ. 4l, - Os efeitos desta portaÍia

retroagem a 0'l de janeiro de 2025,
revogadas as disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Aíonso
Cunha (MA), em 17 de janeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS

Prefeito Municipal

DECRETO N" 007/2025

icípio de Afonso Cunho

OFICIAL
Poder Executivo

ED|çÃO: Ne 477, AFONSO CUNHA/MA - SEXTA-FE|RA, 17 DE JANETRO DE 2025

000-1.0,1

REGULAMENTA A GESTÃO DO FUNDO
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANçA
E DO ADOLESCENTE DE AFONSO
CUNHA/MA,

PEDRO FERREIRA
MEDEIROS, PREFEITO MUNICIPAL DE
AFONSO CUNHA, Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais que lhe
confere a Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO a Lei

Municipal no 285, de 11 de maio dê 2015,
que dispôe sobre a política municipal de

atendimento dos direitos da criança e do

adolescente, que instituiu o conselho
municipal da criança e do adolescente,
incluindo o estabelecimento fundo municipal
da criança e do adolescente e o conselho
tutelar;

DECRETA:

AÍt. 10. O fundo municipal dos
direitos da criança e do adolescente de

Afonso Cunha/MA, será gerenciado pelo (a)

secretário (a) de assistência social e

segurança alimentar ou gestor (a) de pasta

equivalente, paru, na qualidade de

ordenador de despesa, praticar, nos termos
da legislaçáo vigente, os atos de gestão

orçamentária, financeira e patrimonial

relacionadas ao fundo.
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fef .' Processo n" 01212025

Requerente nos Aírír.§.' Agente de Contratação/PMAC
Intercssodoi Secretâriâs Municipais de Adminislração, Educação. Saúde e Assistôncia Social.

/-/

Assunto: Direito Adnr inistrativo. Minuta de edital de

Pregão Eletrônico. Regisho de preços para f'utura e

eventual contrataçào de empresa para o fornecimento
de cestas básicas de interesse das secretalias
nrrrnic ipais dc Afirnso Cunlta-MA.

PARECER,IT]RIDI('O

Para melhor compreensão didtitica. este pdrecer diride-se em Relattirio, Ánúlise tlu Demancla.

Dispos i tilo e Enc am i nhamenlo.

RÚ:I- {TóRIO

Trata-se de processo administrativo desencadeado pelo Oíicio/Documento de Formalização da

Demanda solicitando a Registro de preços para fulura e eventuâl contratação de empresa para o

fornecimento de cestas básicas de interesse das secretarias rnunicipais de Afonso Cunha-MA.

De relevante. cumpre destacar que consta nos autos. além do oficio supracitado. Estudo técnico

preliminar; Termo de Referêncial Despacho de autorização, Despacho do agente de conh'ataçâo:

Íelatório com pesquisa de mercado e preço médio: despacho do setor contábil e relatório de

disponibilidade de Dotação Orçamentária para viabilidade do pleito. Despacho de autuaçào do

pÍocesso.

Por fim, verifica-se que a Comissão de Contrataçào juntou aos autos' a sua Portaria, bem como

minuta de Edital de Pregão Eletrônico. para conhecimento. análise e emissào de parecer .iuridico por

pafte desta Procuradoria Geral. de acordo com os ditames contidos na Lei No 11.13312021.

E o breve relatório.

kaça da Comrmidade, 56 - Ceutro
CNPJ: 06.096.655/0001 -9 I
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ESTADO DO MARANHÂO
REFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001 -9 I

l. coNsrDERAÇOES INICIAIS:

O presente parecer tem como objetivo analisar o Edital de Licitação na rnodalidacle Pregão

Eletrônico ret-erente o Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o

fornecimento de cestas básicas de interesse das secretarias municipais de Afonso Cunha-MA,

considerando as disposições contidas na Lei 14.13312021. que estabelece as novas noÍrnas gerais de

licitações e contratos administrativos.
-Irata-se 

de um ato ínsito à fase preparatória da licitação. cujo fundamento está previsto no

ar1. 53 da Lel no 14.13312021:

Aft. 53. Ao finalda Íàse preparatória. a processa licitatório seguirá para o órgão

de assessoramento jurídico da Adrninistração, que realizará controle prévio de

legalidade mediante análise jurídica da contratação.

ln Na elaboração do parecer jurídico. o órgào de assessoramento jurídico da

Administraçâo devera:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos previas de atribuição

de prioridade:

II - redigir sua manifestação em linguagem sirnples e compreensível e de fbnna

clara e objetiv4 com apreciação de lodos os elementos indispensáveis à

contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em

corrsideração na análise jurídica;

2"(VETADO).

3o Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico. a

autoridade determinará a divulgaçâo do edital de licitação confonne disposto no

arÍ.54.

4o Na fbrma deste amigo. o órgão de assessoramento jurídico da Administração

também realízara controle prévio de legalidade de contratações diretas. acordos.

termos de cooperação. convênios. ajustes. adesões a atas de registro de preços.

outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.

5o E dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da

autoridade jurídica máxima competente. que deverá cottsiderar o baixo valor' a

haça da Comrmidade, 56 - Cenúo
CNPJ: 06.096.655/0001 -9 1
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FEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA
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CNPJ: 0ó.096.655/0001-91

baixa conrplexidade da contfatação. a entrega irncdiata do bern ou a utilização de

minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio or.r outros ajustes

previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico.

Ao dissertar sobre o dispositivo acima. José Anacleto e)itÍai as seguinles deduções sobre o

objeto de análise da Assessolia Jurídica:

"O parecerjurídico é instrumento de controle prévio de legalidade. (art. 53, caput.

A manifestação jurídica deve versar sobre lodo o processo licitatório. e nâo apenas

sobra a minuta do instrumelto convocatôrio. Assim. todos os elemenÍos

indispensáveis à contrataçào devem ser avaliados (art. 53, $ I '. Il). São elenrentos

indispensáveis à contrataçâo- dentre outros: 1 os requisitos fonnais: (li) o estudo

técnico prelirninar: (lll) o lermo de referência: (iv) o projeto básico (v) o

orçâmento estimativo- (vil a aferição dos requisitos de validade dos atos

administrativos praticados: e (vill a qualidade da motivação e das justificativâs

apresentadas no processo. A apreciação destes elementos indispensáveis não se

dará sob o aspecto técnico, mas tào somente jurídico".

Posto isto, a presente rnanifestaçâo não se vinculará aos aspectos técnicos envolvidos no

objetoiserviço solicitado pelo órgào demandante- mas aos aspectos .iurídicos iltrínsecos ao

procedimento- motivo pelo qual os documentos apresentados no presente Pârccer terão setls conteildôs

considerados como verossimeis, sem prejuizo de apuraçào de eventual responsabilidade caso nào

reflitam no real atendirnento do interesse pírblico.

como se pode obsewar do dispositivo legal supra, o controle previo de legalidade se dá em

ftrnção do exercício da competência da análise jurídica da lutura contratação, não abrangendo,

portanto. os demais aspectos envolvidos. como os de natuÍeza técnicâ. mercadológica ou de

conveniência e oportunidade.

De outro lado. cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento.iurídico ex.ercer a

auditoria quanto à competência de cada âgente pírblico para a prática de atos administrativos' nem de

atos já praticatlos. lncumbe. isto sirr. a cada um destes obsen ar se oS seus atos estào dentro do seu

espectro de competências.

Finalmente. deve-se salientar que determinadas observaçÔes sào feitas sem caráter

vinculativo. mas em prol da segurança da própria autofidade assessorada a quem incumbe, dentro da

margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou nào, tais ponderações.

Praça da Comrmidade, 56 - Centro

CNPJ: 06.096.65510001-91
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ESTADO DO MARANHÀO
FEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA
Praça da Comunidade, 56 - Centro
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Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadÍs para fins de sua correçâo. O

seguimento do processo sern a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da

Administração.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Prelim inannente. registra-se que o processo se encontra. até a presente data. com os seguintes

documentos:

Oficio de Formalização de Demanda:

Estudo Técnico Preliminar:

Tenno cle Retêrência:

Despachos:

f)rçanrentos:

Docurnentos orçamentários:

Pareeer da Corn issào de Contrataçào:

Minuta de Ediial e aneros;

Tais documentos Í'azem parte do da chamada fase preparatória da licitaçào. devendo. poftanto.

observar, na medida do possível. o art. I 8. caput, da Lei n' 14. I 3 3/202 I :

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório e caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contt'ataçôes anual de

que trata o inciso VII do caput do art. l2 desla Lei- sempre que elaborado' e

com as leis orçamentárias, berr como abordar todas as considerações técnicas'

mercadológicas e de gestão que podenr interferir na contrataçâo'

colnpreend idos:

I - a descrição da necessidade da contrataçào tirndamentada eur estrrdo Iécnico

preliminar que caracterize o interesse pítblico enl'oh'ido:

ll - a definiçào do objeto para o atendimento da necessidade' por meio de teÍmo

de referência. anteprojeto. projeto básico ou pro.ieto e\ecutivo' confonne o

caso:

Praça cla Comrmiclade, 56 - Centro

CNPJ: 06.096.655/0001'91
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III - a definiçâo das condições de execução e pagamento. das garantias exigidas

e oÍbrtadas e das condiçÕes de recebimento;

lV - o orçamento estimado. corn as cornposiçôes dos preços utilizados para slra

forrnação:

V - a elaboração do edital de licitaçào;

VI - a elaboraçâo de minuta de contrato. quando necessária. que constará

obrigatoriarnente como anexo do edital de licitação:

Vll - o regime de fornecimento de bens de prestaçào de serviços ou de execução

de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de

escala:

VIII - a rnodalidade de licitação. o criterio de julgamento. o modo de disputa e

a adequação e eficiência da fonna de combinação desses parâmetros. para os

fins de seleçào da proposta apta a gerar o resultado de contÍatação mais

vantajoso para a Administração Pública. consideraclo todo o ciclo de vida do

objeto.

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital. tais conto

justificativa de exigências de qualificação técnica. rnediante indicação das

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto. e de

qualificação econôrnico-financeira. jtrstiÍicativa dos critérios de pontuaçâo e

julgamento das propostas técnicas. nas licitações com julgarnenÍo por melhor

tecnica ou técnica e preço e justiticava das regras peftinentes a participação de

empresÍs em consorcio

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa

execução contratual

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação,

observado o art.24 desta Lei.

pelo que constanos documentos. as justificativas que motivam o pedido de contratação e os

documentos mencionados no dispositivo acima se lnostralll presentes neste Parecer'

haça daComunidade, S6 - Cenuo

CNPJ: 06.096.655/000 1 -9 I
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2. ESCOLHA DA MODALIDADE

De acordo col.n o art. 25 da Lei n' l.l. I 13/202 | . o edital deverá conter o objeto da

licitação e as legras relativas à convocação. ao julgamento. à habilitação, aos rccurcos e às

penalidades da licitação. à fiscalização e à gestão do contrato. à entrega do objeto e às condições de

pagamento.

Para a adoção da rnodalidade pregão. conÍbrme o art.29 da referida Lei. o objeto a

ser licitado deverá possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente

definidos pelo edital. por meio de especificaçÕes usuais de mercado.

A Lei n" 14.13312021 consagra a preferência pelo procedimento sob a Íbrma eletrônica,

corlsoante disposição do $2'do art. I7:

Art. 17.

(... )

§2' As licitaçÕes serão realizadas preferencialmente sob a fonna eletrônica-

admitida a utilizaçào da forma presencial. desde que molivada. devendo a

sessão pirblica ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.

Sobre a excepc ionalidade da fonra presencial da licitação, Ricardo Alexandre Satnpaio

argumenta:

Esta previsâo legal nào itnpede, em absoluto, a realização de licitaçôes

presenciais, mas deixa claro que. independentemente do Poder otl Ente dâ

Federação a que se vincule o órgão ou entidade prolnotora do certame. a rcgra

e que as licitações sejam processadas. preferencialmente. em ambiente

eletrônico. Nesses termos. entende-se que a realização excepcional de licitação

sob a Íbrma presencial reqLrer a demonstl'ação de comprovada inviabilidade cle

uso do meio eletrônico na situação Íática. E. com base nessa ordem de ideias.

eventual inviatrilidade de adoçâo do meio eletrônico não pôde ser confundida

com simples opção discricionária da autoridade competente. Significa dizet

que a norma elege. inicialnrente. o rneio eletr'ônico como o ideal (pretêrencial)

para, depois. ao condicionar a adoçào do meio presencial a nlotivação, tornar

seu uso obrigalório. a não ser quando inviável.

kaça da Commidade, 56 - C$tro
CNPJ: 06.096.655/0001-91
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O uso e a aplicabilidade da licitaçào na forma eletrônica- proporcionam grandes vantagens aos

entes públicos, notadamente em virtude de suas características de celeridade. desburocratização.

economia. ampla divulgaçào. publicidade e eficiência na contratação. sendo rnais vantajosa em relação

à forma presencial, nos tennos dispostos pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná:

A prirneira delas é o potencial aumento da competitividade do certame. já que

interessados que estejam localizados em qualquer lugar do país podern

participar de fbrma remota. Com isso. aumentarn as chances de a adrnirristração

realizar uma contratação economicamente mais favorável. já que, além de uma

possível arnpliação do nútmero de participantes - o que estimula a concomência,

estes deixam de precisar realizar gastos com transporte ou diárias, por exemplo,

para enviar um representante a um pregão presencial realizado em unr local

distante. Outro benefício of-erecido pelo pregào eletrônico é a impessoalidade

do procedimento. visto que os cornpetidores participam do pregão de Í'orma

anônima. sendo identificado apenas o vencedor do certame. após o

encerramento cla disputa de lances. já na fase de habilitação da sessào pública

digital. Dessa fonna, diminui consideravelmente o risco de haver conluio entre

os licitantes, prática comprovadamente prejudicial ao interesse público.

Por fim, a rnodalidade eletrônica oferece mais transparência e segurança, pois a maior parte dos

atos da licitação e registrada automaticarnente pelo sistema. o que elimina possíveis perdas que

comurlente ocorretn quando da transcriçâo de atas de sessões presenciais. Com isso. é possível aos

órgãos de fiscalização e à própria sociedade a análise da integra do procedimento.

3. ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL

A partir da análise minuciosa da Minuta do Edital de Licitaçào na modalidade Pregão Eletrônico,

destacam-se os seguintes pontos relevantes:

Ob.ieto da licitação: O edital deve apresentar de forma clara e precisa a descrição do objeto da

contratação. detalhando as especificações técnicas necessárias para a execução clos serviços. Veritlcou-

se que o objeto está adequadamente definido no edital em confonnidade com as diretrizes da Lei

14.13312021.

haça da Comrmidade, 56 - Centro
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Documentapão exigida: E imprescindível que o edital estabeleça quais são os documentos

necessários para comprovação da habilitação jurídica. regularidade fiscal. qualificação técnica,

qualificação econômico-financeira e demais exigências previstas na legislaçào. Recomenda-se uma

análise criteriosa das exigências documentais para garantir que sejam proporcionais e adequadas ao

objeto da licitaçào. ern confonnidade corn os princípios da isonomia, razoabilidacle e

proporcionalidade.

Critérios de julgarnento: O edital deve estabelecer os criterios objetivos para seleção da proposta

mais vantajosa, considerando a qualidade. o preço. o prazo de execução e outros elementos pertinentes.

E firndanrerrtal que tais critérios estejam em conÍbtmidade corn o disposto na Lei 14.13312021,

priorizando a busca pela rnelhor relaçào custo-beneficio para a adrninistração púrblica.

Prazos e cronograma: O edital deve estabelecer prazos adequados e fàctíveis para todas as etapas

do processo licitatório. desde a publicação do edital até a assinatura do contrato. Aléni disso, e

necessário que se-ia apresentado um cronograma detalhado de execução dos serviços. considerando a

cornplexidacle do objeto e as necessidades da administraçâo.

4. C9NSIDERAÇÕES FTNAIS

Por derradeiro. cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos que constatn, ate a presente data, ttos autos do processo administrativo em epígraf'e.

Destafte, à luz da competência desta Procuradoria Geral. não lhe compete adentrar à

conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal. nem analisar

aspectos cle natureza eminentemente tecnico-administratir a.

Dtsrostrt o

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada corn base na Lei no 14. I 3312021 e nonnas

corelatas, entende-se por opinar neste parecer que. diante da presente análise. verificamos que todo o

procedimento administrativo até o presente momento. benr como a minttta. está em consonâttcia com

os ditames da Npva Lei de Licitaçôes, lembrando-se qlle as especificações tecnicas e a estimativa de

custo dizem respeito à análise de responsabilidade exclusil'a dos setores competentes.

haça da Comunidade, 56 - Cenno
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É o parecer, sub c'ensuru.

ESTADO DO MARANHÃO
ITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 0ó.096.655/000 I -9 I
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Encaminhem-se os devidos autos à COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO para conhecirnento.

Afonso Cunha/MA. 0 I de abril de 2025 .

rosE DrEGo LEAL H[:;S;:%llÍl'-d
SELES:O1 721 t /!l serrs:ot zzr t zs::o

30 
Dados:2025.04.01 14:28:32

TOSE DIÊGO LEAL SELES
PGM-AC/MA

Pnça da Comrmidade, ff - C,entro
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Processo: 01.2 /2025

Da: Secretarias Municipais de Administração e Finanças, Educação, Saúde e Assistência Social.

Para: Comissão de Contratação

DESPACHO

De acordo com as informações constantes neste Processo, em especial o Parecer

Jurídico, autorizo a deflagração da licitação para a Registro de preços para futura e

eventual contratâção de empresa para o fornecimento de cestas básicas de

interesse das secretarias municipais de Afonso Cunha-MA e encanlinho à Comissão

de Contratação para execuçâo do procedimento de contratação dentro das formalidades

legais, nos termos do art. 53, §30 da Lei n. 74.133 /202L e do regulamento próprio deste

Município.

Atenciosamente,

Afonso Cunha - MA, 02 de abril de 2025.

wENDEL PARAN Hos i;;,B:iffJiffit?:iliiTá
LIMA DO VALETOo5I2166390

VALE:0051 21 66390 ?1d,*2025 
0402 10'03'5e

Wendel Paranhos Lima do Vale

Secretário Municipal de Administração E Finanças

Pnça da Comrmiilade, 56 - Cenuo
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA
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PREGÃO ELETRÔNICO NO 006/2025 - SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 01212025

OBJETO

REGISTRO DE PREçO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA O
FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS DE INTERESSE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE AFONSO
cUNHA-MA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAçOeS COXSrllreS NO ANEXO l, DESTE EDITAL.

VALOR TOTAL DA CONTFIATAÇÃO:

oRçAMENTO STGTLOSO

\, DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 1510412025 às 10:00hrs (horário dê BrasÍlia)

Critério de Julgamênto:
MENOR PRECO POR ITEM

Modo de disputa:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQU IPARADAS
SIM
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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO NO 006'2025 - SRP
PROCESSO ADi'INISTRATIVO NO Oí 2/2025

1. O ÍUtUNtCíPtO DE AFONSO CUl{HA, por meio da SECRETARIA iIUNICIPAL OE AD[ílI{ISTRAÇÀO E

FINANÇAS, repÍesentado por WENDEL PARANHOS LIMA DO VALE, Secretário l\íunicipal de

Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha - i,44, nos termos de Portaria

003/2025-GAB.PREF. AC/MA e Dêcreto l\,lunicipal n" 008 de 10/04/2024, torr,a público para

conhecimento dê todos os interessados que sêrá realizado na modalidade PREGÃO ELETRÔNlCO, do

tipo MENOR PREçO POR ITEM que se acha aberto, nesta Prefeitura, que tem por objeto a REGISTRO

DE PREçO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO

DE CESTAS BÁSICAS DE INTERESSE DAS SECRETARIAS MU ICIPAIS DE AFONSO CUNHA.MA,

quê será regido pela Lêi Federal no 14.133, de 0110412021, pelo Decreto Federal 11.462 de 3110312023,

pêlos Decretos lilunicipais no 1.789 de 11104123 e no 1.796 de 1910412023,1.862 de 0110912023, além das

demais normas legais em vigor, bem como o Disposto na Lei ComplemenlaÍ no 123, de 14 de dêzembro

de 2006, e Lei Complementar n0 147 de 0710812014 e pelas condiçóes estabelecidas no prêsente Edital

e seus anexos.

2. DO OBJETO

2.1. O objêto da presentê licitação é REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL

CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS OE

INTERESSE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE AFONSO CUNHA-i'IA, DE ACORDO COM

AS ESPECIFICAÇÔES CONSTANTES NO ANEXO l, DESTE EDITAL, conÍorme condições,
quantidades e exigências estabelecidas nestê Edital e seus anexos.

A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

3, DO REGISTRO DE PREÇOS

3.1 . As regras referentes aos óÍgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesÕes são

as que conslam da minuta de Ata de Registro de Preços.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

4.1. poderâo participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no

Sistema eletrônico provido pelo Município, poÍ meio do sítio https://www.licitaafonsocunha.com.br

4.l.l.ocadastronaplataformaLICITMF0NSoCUNHAdeveráSerfeitonosite
https://www.licitaafonsocunha.com.br Para ter acesso ao sistema eletrônico, os

interessados dêverão dispor de chavê de identiÍicação e senha pessoal, obtidas iunto ao

provedor do sistema eletrônico, onde também deverão se inÍormar a respeito do seu

funcionamento ê regulamento, obtendo instruções delalhadas para sua corrêta utilizaçáo.

0 0.i17
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4.1.2.O credenciamenlo junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitanle ou
de seu rêpresenlante legal e a presunção de sua capacidade técnica para rêalização das
transações inerentes a estê Pregão.

4.1.3.O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmêntê pêlas transações êfetuadas êm seu

nome, assume como Íirmês ê vêrdadeiras suas proposlas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgâo ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.2. Será concedido tratamento favorecido pâra as microempresas e empresas de pequeno poÍte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo '16 da Lei nÔ '14.133 , de 2021, para o agricultor

Íamiliar, o produtoÍ rural pessoa física e para o microêmprêêndedor individual - MEl, nos limites

prêvistos da Lei Complementar no 123, de 2006 ê do Decrêto n.o 8.538, de 2015.

4.3. Considerando que os valores totais de cada lote predominantemente são inferiores a R$80.000,00

(oitenta mil reais), não havêrá tratamento diferenciado na formulação da proposta entre ME, EPP ou empresas

normais, como também não haverá cota resêrvada a ME e EPP, com a Íinalidade de aumentar a

competitividade e economicidade, haja vista quê tal a restrição de participação de empresas normais poderá

restringir a participação de empresas participantes ê trazer prejuízo ao conjunto ou complexo do objetivo a

ser alcançado.

4.4. Não poderão disputar esta licitação:

4.4.1.aquele que não atenda às condiçôes deste Edital ê seu(s) anexo(s);

4.4.2.aulor do antêprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitaçáo vêrsar sobre serviços ou fomecimento de bens a êle relacionados;

4.4.3.empresa, isoladamentê ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do proleto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigênte, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitaçâo vêrsar sobre serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

4.4.4.pessoa física ou jurídica que se êncontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.4.5.aquele que manlenha vínculo de naturêza técnica, comercial, econômica, Íinanceira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contralanle ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

alé o tercêiro grau;

4.4.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6 404, dê '15 de

dezembro de í 976, conconendo entre si;

4.4.7.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos antêriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho inÍantil,

por submissáo de trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por contratação

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.4.8.agente público do órgão ou entidade licitante;

4.4.9.organizações da Sociedadê civil de lnteresse Público - oSclP' atuando nessa condição;

4.4.10.Náopoderáparticipar,diretaouindiretamente,dalicitaçãooUdaexecuçãodo
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

i,---U
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situações que possam conliguÍar conflito de interesses no exercicio ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação quê disciplina a matéria, conÍorme §_fjgjlt
9" da Lei nô í4.133. de 2021.

4.4.11. lntegrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem rêcursos maleriais,

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem

representando interesse êconômico em comum:

4.4.12. Cujo proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensêjar os

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso lX com 54, l, .a" e ll, .a', da Constituição

Fêdêral.

4.5. O impedimento de que lrata o item 4.4.4 seÉ também aplicado ao licitante que atue êm

substituição a outra pêssoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a eÍetividade da sançâo a ela

aplicada, inclusivê a sua controladora, controlada ou coligada, desde que dêvidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a êmpresa a

quê se reÍêrêm os itens 4.4.2 e 4.4.3 poderâo participar no apoio das atividades de planejamento

da contratação, de execuçâo da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supêrvisão

exclusiva de agêntes públicos do órgão ou entidadê.

4.7. Equiparam-se aos autorês do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico

4.8. O disposto nos itens 4.4.2 e 4.4.3 náo impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do proieto executivo, nas

contrataçÕes integradas, e do projeto executivo, nos demais rêgimes de execução

4.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de pÍojetos e programas parcialmente

Íinanciados por agência oficial de cooperâção eslrangeira ou por organismo Íinanceiro

intemacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sãncionadas por essas entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da Lei no 14.133/2021 .

4.10. A vedação de quê trata o itêm 4.4.8 estende-se a têrceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Na presente licitação, a Íase de habilitação sucederá as fases de apresênlação de propostas e

lances e de julgamento.

5.2. Os licitantes êncaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado nesle Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abeítura da sessão pública'

5.3. Caso a fasê de habilitaçãO anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licilantês

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamênte os

documentosdehabilitaçaoeapropostacomopreçooUopercentualdedesconto,obseÍvadoo
disposto nos itens e 10.3.1 deste Edital

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará' em campo próprio do sistema' que:

0::9
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5.4.'Í . está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compÍeende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituiçâo Fedêral, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convênções colêtivas

dê trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entÍega em deÍinitivo e que

cumpre plenamente os requisitos de habilitaÉo definidos no instrumento convocatório;

5.4.2.não emprega menor de '18 anos êm trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

mênor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÉo de aprêndiz, nos termos

do aÍtioo 7". XXX|ll. da Constituicão;

5.4.3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. ío e no inciso lll do art. 50 da Constituicão Federal;

5.4.4.cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e êm outras normas específicas.

5.5. O licitante organizado em coopeÍativa devêrá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 dâ Lêi no 14.133. de 2021 .

5.6. O fornecedoÍ enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociêdade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistêma eletrÔnico, que cumprê os

requisitos estabelecidos no aÍtiqo 3" da Lei Comolementaí no 123. de 2006, êstando aplo a usufruir

do tratamênto favoÍecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao

3o do art. 4o. da Lei n.0 14.133. de 2021 .

5.6.1.Se Íor o caso, no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de

pequeno poÍte, a assinalação do campo .não' impediíá o prosseguimento no certame, para

aquele item;

5.6.2.nos itens em que a participação não Íor exclusiva para microempÍesas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não'apenas píoduziÍá o efeito de o licitante não

ter direito ao tÍatamento favorecido previsto na Lei Complementar no '123. de 2006, mesmo

que microempresa, empÍesa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.7. A falsidadê da declaração dê que trata os itêns 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sançÕes previstas

na Lei no'14.133. de 2021, e neste Edital.

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substiluir a proposta ou, na hipótese de a fasê de habilitação

anteceder as fases de apresentaÉo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, alé a abertura da sessão pública.

5.9. Desde que disponibilizada a Íuncionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valoÍ

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramênto da pÍoposta e

obedecerá às seguintes Íegras:

S.g.1.a aplicaçáo do intervalo mínimo de diferença de valorês ou de pêrcentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances inteÍmediários quanto em relação ao lance que

cobÍir a melhor oferta; e

S.g.2.os lancês serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor Íinal mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima'

5.10. Caberá ao licitante interessado em participar da iicitação acompanhar as operaçÕes no

sistema eletrônico durante o processo licitatÓÍio e se responsabilizar pelo ônus decorrênte da

perdadenegóciosdiantedainobservânciademensagensemitidaspelaAdminislraçãooudesua
dêsconexão.

00i.!0
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5.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedoÍ do sistema qualquer acontêcimento
que possa compromeler o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIIVIENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitantê dêverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistêma eletrônico, bem

como enviar pelo sistema, em língua poÍtuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso

corrente, com o sêguinte conteúdo, de apresentaçâo obrigatória:

6.1.1.Descrição completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados, em

especial a marca do produto, em conÍormidade com as espêciÍicações do Termo de

Reíerência - ANEXO I deste Edital;

6.'l.2.Dêscrição completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados, em

espêcial a marca do produto, em conÍormidade com as especiÍicações do Termo de

Refêrência - ANEXO I deste Edital:

6.1.3. Preço unitário e o valor tolal da proposta. Nos prêços propostos deverão estar incluídos,

além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportês, tributos de

qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução

do objeto da presente licitaÉo;

6.1 .4. Prazo de validade da proposta: não inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão

de abertura:

6.1.5.Prazo de entrega: de acordo com Termo de Refeíência.

6.2. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante

6.2. í. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contratação.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos opêracionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

êxecuçáo do objêto.

6.4. Em se tratando de sêrviços com fornecimento de mão de obra em Íegime de dedicação exclusiva,

o licitante deverá indicar os sindicatos, acoÍdos colelivos, convenções coletivas ou sêntenças

normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas

bases e vigências, com base na Classificaçáo Brasileira de Ocupaçoes - CBO.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pÚblica, por meio de

sistema elekÔnico, na data, horário e local indicados neste Edital'

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abêrtura da sêssão pública'

7.3. O sistema disponibilizaÍá campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro ê os licitantes.

7.4. lniciada a etapa competitiva, os licilantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

siStema eletrÔnico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do valor consignado

no rêgistro.

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote'

00.i21
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o hoÍário fixado para aberlura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente podeÍá ofêrêcêr lance dê valor infeíior ou percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intêrvalo mínimo de difeÍença de valores ou percenluais entre os lances, que incidiíá tanto êm

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá

ser de R$ 0,01 (zero vírgula zero um cêntavos).

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofeÍtado, após o registro no sistema,

na hipótese dê lance inconsistente ou inexequívê1.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7 .11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto',

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7 .11.1. A etapa de lances da sessâo pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance oÍertado nos últimos dois

minutos do pêríodo de duÍação da sêssão pública.

7 .11.2. A prorrogaÉo automática da etapa de lances, de que trata o subilem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucêssivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusivê no caso de lances intermediários.

7.'11.3. Não havendo novos lances nâ Íorma estabelecida nos itens antêriores, a sessáo

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem final de classifcaçáo.

7.11.4. Definida a melhor proposla, se a diferença em relação à proposta classiÍicada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe

de apoio, podêrá admitir o reinício da disputa aberta, para a deÍlnição das demâis

colocaçÕes.

7 .11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lancês intermediários.

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregáo eletrÔnico o modo de disputa 'aberto e

fechado", os licitantes apresentarão lances pÚblicos e sucessivos, com lance final e Íechado

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública têrá duração inicial de quinze minutos. ApÓs

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de até dez minutos, alealoriamente determinado, findo o qual será

automaticamenle encerrada a recepção de lances.

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá opodunidade paÍa

que o autoÍ da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado êm até cinco minutos, o

qual será sigiloso até o encerÍamento deste prazo.

7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o

seu último lance da etapa aberta, ou por oÍertar melhor lance

7.12.4. Náo havendo pelo menos três ofertas nas condiçÕês definidas nêste itêm, podêrão

os aulores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo

de três, oÍerecer um lance Íinal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

enceÍramento deste Prazo.

fi-l ^ r>
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7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordêm crescente de valores.

7.13. Caso seja adotado paÍa o envio de lances no pregão eletrônico o modo dê disputa .fechado

e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta

de menor prêço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dêz por cento)

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances pÚblicos e sucessivos, até

o encerramento da sêssão ê eventuais prorrogações.

7.13.1. Não havendo pêlo menos 3 (três) propostas nas condiçõês deÍinidas no item 7.13,
poderão os licitantes que apresêntaram as três melhorês propostas, consideradas as

empatadas, oferecer novos lancês sucessivos.

7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamêntê pelo sistema quando houver lance oÍertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

7.13.3. A proÍrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucêssivamente sempre que houver lances enviados nessê

pêríodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.13.4. Não havendo novos lances na Íorma estabelecida nos itêns anteriores, a sessão

pública êncêrrar-se-á automalicamenle, e o sistema ordênará e divulgará os lances

conforme a ordem final dê classiÍicação.

7.13.5. DeÍinida a melhor proposta, se a difêÍença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais

colocações.

7.'13.ô. Após o reinício previslo no subitem supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

7.'14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e rêgislrado em Primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lancê registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, â sessão pública será suspensa e reiniciada somente após dêcorridas vinte e quatro

horas da comunicação do Íato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrÔnico utilizado paÍa

divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresenle lances, conconerá com o valor de sua proposta'

7.20. Em rêlação a itens não exclusivos para participação de microêmpresas e empÍesas de

pêqueno porte, uma vez enceÍTada a etapa dê lances, sêrá efetivada a veriÍicação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria

as microempresas e empÍesas de pequeno porte paÍticipantes, procedendo à comparação com

os valoÍes da primeifa colocada, sê esta for empÍesa de maior porte, assim como das dêmais

0t" t3
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classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123.

dg20!§, regulamentada pelo Decreto n" 8.538. de 2015.

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microêmprêsas ê empresas de pequeno porte

que se êncontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeirâ colocada.

7.20.2. A melhor classillcada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para dêsempale, obrigatoriamente em valor inÍeÍior ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática paÍa tanto.

7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poÍte melhor classiÍlcada desista ou

náo sê maniÍeste no pÍazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microemprêsa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem dê classiÍicação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pêqueno porte que sê encontrem nos intervalos êstabêlêcidos nos subitens antêriorês,

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

7 .21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

Ílnais da íase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7 .21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele prêvisto no art.60 da Lei no 14.133. de 2021, nesta ordem:

7.21.'1.1. disputa final, hipótese em quê os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em

ato contínuo à classiÍlcação;

7.21.1.2. avaliaçáo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados regislros cadastrais paÍa efeito de atesto de cumprimento de

obrigaçõês previstos nesla Leii

7.21.1.3. desenvolvimento pêlo licitante dê ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;

7.21.1 .4. desenvolvimento pelo licitante de programa dê integridade, conforme orientaçÕes dos ÓÍgãos

de controle.

7.21.2. Persistindo o empatê, será assêgurada preferência, sucessivamêntê, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

7.21.2.1. empÍesas estabelêcidas no têrritório do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou

êntidade de Município, no tenitÓrio do Estado em que este se locâlize;

7.21.2.2. ernpresas brasileiras;

7 .21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pâís;

7 .21.2.4. emprcsas que comprovem a prática dê mitigação, nos

dêzembro de 2009.

termos da Lei n" '12.187. de 29 de

7.22. Enceírada a etapa de envio de lances da sessáo pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação,

o pregoeiro poderá negociar condiçÕes mais vantajosas, após definido o resultado do julgamênto.
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7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classiÍicação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em azáo dê sua proposta permanecer acima do preço

máximo deÍinido pela Administração.

7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo seí acompanhada pêlos

demais licitantês.

7.22.3. O resultado da negociaÉo será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos

do pÍocesso licitatório.

7.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bêm classifcado quê, no prazo de 2 (duas)

hoEs, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementaÍes, quando necessários à
conirmação daqueles exigidos neste Edital e já apÍesentados.

7.22.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelêcido. a partir de solicitação

fundamentada Íeita no chat pêlo licitantê, anles de frndo o prazo.

7.23. Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a Íasê de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA FASE OE JULGAMENTO

8.1 . Encêrrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriÍicará se o licitante provisoriamênte classificado

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conÍorme previsto no art. 14

da Lei n" 14.133/202'1, legislaÉo correlata e no item 4.4 do edital, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1.S|CAF;

8.1.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidÔnêas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransDarencia.qov.brlsancoes/ceis); e

8.1.3.Cadastro Nacional de EmpÍesas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (httos://www.oortaltransDarencia.oov.br/sancoes/cneo),

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

ma.ioritário, por forga da vedação de que trata o artioo 12 da Lei n" 8.429. dê 1992.

8.3. Caso conste na Consulta de Situaçao do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para veriÍicar se houve fÍaude por parte das empresas

apontadas no Relatório de OcoÍrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018, art. 29. caput)

8.3.1.A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas de

Íomecimento similares, dentre oulros. (tN n" 3/2018 art 29. §1").

8.3.2.O licitante será convocado para maniÍestação previamente a uma evenlual

desclassiÍicaÉo. (lN n" 3/2018. art.29. §2").

8.3.3.Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de ParticiPaçáo.

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
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Caso o licitante provisoÍiamênte classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoêiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com os itêns Erro! Fonte de refêÍência não encontrada. e 5.6 deste edital.

Veriflcadas as condiçÕes de participaçáo ê de utilização do tratamento Íavorecido, o pregoeiro

examinaÍá a proposta classiÍlcada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do prêço êm relagão ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos, observado o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73. de 30 de setembro de

2022.

Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.7. l.contiver vícios insanáveis;

8.7.2.não obedecer às especiÍicações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.7.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo dêÍinido para a

contratação;

8.7.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.7.5.apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

8.7.6.A inexequibilidadê, na hipótese de quê trata o caPut, poderá ser considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.7.6.'1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.7.6.2. inêxistirem custos dê oporlunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobÍeprêço considerará o seguintê:

8.8.1.Nos regimês de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,

semi-integrada ou inlegrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do

valor global estimado;

8.8.2.No regime de empreitada por preço unitáÍio, a carâcterização do sobrepreço se dará pela

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitárío tido como relevante,

conforme planilha anexa ao edital:

8.8.3.No caso de serviços de êngenhaÍia, serão consideradas inexêquíveis as propostas cujos

valores forem infêriores a 75olo (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração, independentemente do regime de execução.

8.8.4.Será êxigida garantia adicional do licitante vencedoÍ cuja proposta Íor inferior a 85%

(oitênta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalênte à diferença

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de

acordo com a Lei.

8.9. Se houver indícios de inêxequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimêntos complementares, poderão ser efetuadas diligências' para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta. Ha dêpender da urgência e necessidade de imediata

contratação, o pregoeiro podêrá desclassificar sumariamente a pÍoposta tida como inexequível.

8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em sêus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de custos e Formação de Prêços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha

100-':16
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por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor Íinal da sua proposta, sob pena

de náo aeitação da proposta.

8.10.1. Em se tratando de serviços de êngenharia, o licitante vencedor seÍá convocado a
apresentar à AdministÍação, por meio elêtrônico, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem

como com detalhamento das Bonificações e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor Íinal da proposla vencedora,

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integÍada, exclusivamentê
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-Ílnanceiro e para balizar

excepcional aditamento poslerior do contrato.

8.1'1. Erros no preenchimento da planilha não constiluem motivo para a desclassiÍicação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove quê este é o bastante para arcar com todos

os custos da contratação;

8.'1 1 .1 . O ajuste dê que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas:

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação dê

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

8.12. Caso o Termo de ReÍerência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentáJa, conÍorme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

não aceitação da proposta.

8.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

intêressados, incluindo os demais licitantes.

8.14. Os resultados das avaliações seráo divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.15. No caso de não haver enlrega da amostra ou ocorrer atÍaso na entrega, sem justificativa

aceita pelo PregoeiÍo, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste

Edital, â proposta do licitante será recusada.

8.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classifrcado não fo(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a acêitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.

SêguiÊse-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a veriÍicação de

uma que atenda às especiÍicações constantes no Termo de Referência.

DA FASE DE HABILITAÇÂO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necêssários e suÍlcientês para demonstrar a

capacidadê do licitante de realizâr o objeto da licitação, serão exigidos para frns de habilitação,

nos termos dos arts.62 a 70 da Lei no 14.133. de 2021, a saber:

Habilitação Jurídica, que será compÍovada mediantê a apresentação da seguinte documentação:

9.2.1.Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;

9.2.2.Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;

a0i.i?
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9.2.3.4to constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas

alterações, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no
caso de sociedade por açóes, acompanhado dos documentos de eleição de seus aluais
administradores;

9.2.4.No caso de Sociedades simplês o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Oocumentos) acompanhado da
prova de Diretoria em exeícício:

9.2.5.Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeiÍa em

funcionamênto no País e ato de registro ou autoÍização para funcionamento expedido pelo

órgão compêtentê, quando a atividade assim o exigir.

Regularidade Fiscal, que será comprovada medianle a apresentação dos seguintes documêntos:

9.3.1.Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.3.2.PÍova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistêma

lntegrado de lnformações sobre Operaçôes lnleresladuais com Mercadorias e Sêrviços)

ou equivalente da sede do licitante, exceto para àquelas empresas que lem a sua Atividade

Comercial exclusivamente de Prestação dê Serviços;

9.3.3.Cartão ou documento equivalente que conste lnscrição Municipal, que poderá ser

substituído pelo Alvará de Localização e Funcionamento.

9.3.4.Prova de regularidade perante a Fazênda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou

sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:

9.3.5.Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e ContribuiçÕes Fêdêrais e Dívida Ativa

da União, comprovando a rêgularidade peÍante a Fazenda Pública Federal:

9.3.6.Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com eÍeitos dê Negativa, expêdida pelo

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com

a Fazenda Esladual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial

exclusivamente de Prestação de Serviços.

9.3.7.Certidão Nêgativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Estado, êxpedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que têm a sua

Alividadê Comercial exclusivamente de PrestaÉo de Serviços.

9.3.8.Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à

atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sêde da empresa licitante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda l\,4unicipal.

9.3.9.Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Município, expedida pêlo Município do domicílio ou sede da empresa licitante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

9.3.10. CertiÍicado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa

Econômica Federal- CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço.

9.3.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com êfeitos de

Negativa, êmitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Supêrior da Justiça do

Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
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9.3.12. Certidão SimpliÍjcada e Específica emitida pela junta comercial de sede da empresa;

9.3.13. Alvará Sanitário expedido pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante;

9.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
paÍa efeito de comprovação de rêgularidade fiscal relacionadas no item 7.8, mesmo que esta apresente

alguma restriçáo, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que o proponente for declarado o vêncedor do ceítame, prorrogável por igual período, a critério

da administração pública, para a regularização da documentação, pagamenlo ou parcelamento do débito e

emissão de eventuais cêrtidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art.42, §1o, LC

í 23106).

9.5. Este beneíício será concedido somente às empresas que obtiveram o benefício de ME ou EPP.

9.6. A não-regularização da documentaÉo, no prazo previsto neste item 7.8, implicará em dêcadência do

dirêito à contratação, sem prejuízo das sançÕes previstas no Art. 156 da Lei í4.í33, de 1o de abril de 2021.

Neste caso, será facultado à Administração convocar licitantes remanescentes, ocasiâo êm que será

assegurado o êxêrcicio do direito de preÍêrência às demais microêmpresas e empresas de pequeno porte,

cujas Propostas e§iverêm no intervalo de empale previsto no item 6.6.

9.7. Oualificaçfu Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintês

documentos:

9.7.1.Balanços patÍimoniais dos últimos (02) dois exercicios financeiros de acordo com Lêi

vigênle, com termo dê aberlura e encerramento, já exigíveis e apresentados na forma da

lei, vedados a substituição por balancetes ou balanços provisórios, em que estejam

rêgistrados os valores do ativo circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a

extÍair-se índice de Liquidez Conentê (lLC) igual ou superior a 0í (um), indicados pela

licitantê, acompanhadas do respêctivo DHP do profissional que elaborou e Certidão do

referente ao Balanço Patrimonial.(AÍt. 69, lnciso l,Lei 14.13312021).

9.7.2. Excetua-se da exigência da alínêa anterior o microemprêendedor individual (art. 18 da LC

12312006 clc art. 1.179, § 20 CC) e as Micro e Pequenas Empresas quê propuserem

habilitação em licitaçÕes cujos objetos sejam para o fornecimênto para pronla entrega ou

pâra locação de materiais (art. 3o Decreto Federal n0 6.20412007).

9.7.3.As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste

subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço

Patrimonial e da Demonstraçáo do Resultado levantado com base no mês imediatamênte

anterior à dala de apresentação da proposla.

9.7.4.Serão considerados aceitos como na Íorma da lei o balanço patrimonial e demonstraçÕes

contábeis assim apresentados: Publicados em Diário OÍicial ou; Publicados em jornal de
grande circulação ou; Registrados na Junta Comêrcial da sedê/domicílio do licitante ou;

Por cópia do Livro Diário, devidamentê autênticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante, na forma da lN no 65 do Departamênto Nacional do Registro do

Coméício - DNRC, de 1o de agosto de 1997, art. 6o, acompanhada obrigatoriamente dos

Termos de Abêrtura e de EncerÍamento. Quando for apresentado o original do Diário, para

cotejo pela Pregoeiro e Equipe de Apoio, fica dispensada a inclusão, na documentação,

dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro em questão. Sistema Público de

Escrituração Digital - Sped-Contábil (Decreto Federal no 6.02212007); nos termos do art.

2o da lnstrução Normaliva RFB n0 787/2007, devendo apresentar referidos documenlos,

000.1t9
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assinados, na forma do § 50 do art. 10 da lnstrução Normativa DNRC no

9.7.2.Certidão Negativa de Falência ou Concordata (RecupeÍação Judicial ou ExtÍajudicial),

expedida pelo distÍibuidor da sêdê da pessoa jurídica, com data nâo êxcedente a 60
(sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da proposta de pÍeço.

9.8. A QualiÍicaçáo Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de:

9.8.1. 01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(Ões) de capacidade técnica, expedido(s) por

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove que o Licitante forneceu
produtos compatívêis com a proposta apresentada, em caractêrística e pÍazo, inÍormando

ainda que o fornecimenlo dos produtos foi satisfatório, sêndo vedada a apresentação de

atestados genéricos.

9.8.2.0 fornêcedor disponibilizará todas as informaçÕes necessárias à comprovação da

legitimidade dos ateslados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à conlratação, êndereço atual da contratante e local em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documêntos.

9.9. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitaçao serão atêndidas mediante documentos equivalentes, inicialmênte

apresentados em tradução livre.

9.10. Na hipótêsê de o licitante vencedor ser empresa estrangêira que não funcione no País, para

Íins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos pa[a a

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do

disposto no Decreto no 8.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituÊlo, ou

consularizados pêlos respectivos consulados ou embaixadas.

10. Os documentos exigidos para Íins de habilitação poderão ser apÍesentados êm original ou por cÓpia;

10.1. Os documentos exigidos para fins de habilitaçáo podêrão ser substituídos por registro cadastral

emitido por órgão ou entidadê pública, desde que o registro tenha sido Íeito êm obediência ao disposto na Lei

n" 14.13312021.

10.2. Sêrá veriÍicado se o licitante apresentou declaração de que atende aos Íequisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prêstadas, na forma da

lei (art.63, l. da Lei n" 'Í4.133/2021).

í0.3. A veriÍicação pêlo pregoeiro, em sítios eletÍônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legal de prova, para Íins de habilitação.

'10.3.1 . Os documentos exigidos paÍa habilitação deverão ser enviados por meio do sistêma,

em formato digital, no prazo de 02:00 horas;

10.3.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de aprêsentação de propostas

ê lances, os licitantes encaminharáo, por meio do sistema, simultanêamente os

documêntos de habilitação e a proposla com o preço ou o percentual de desconto,

observado o disposto no § 1o do art. 36 e no § 1o do art. 39 da /r,sÍrucáo Normatlva SEGES

no 73. de 30 de setembro de 2022.

10.4. A vêriÍicação da habilitação ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será

feita em Íelação ao licitante vencedor.
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'10.4.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Têrmo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

10.4.2. Respeitada a exceção do subitem anterioÍ, relaliva à regularidade fiscal, quando a
fase de habilitaçáo anleceder as Íases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os

licitantes.

'11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação

de novos documentos, salvo em sêde dê diligência, paÍa (Lei 14.'133121, ad.. 64, e lN 73/2022. art. 39.

§c):

11.1.1. complementaÉo de inÍormações acerca dos documentos iá apresentados pelos

licitantes e desde que necessáÍia para apurar Íatos existentes à época da abertura do

certame: e

11.1.2. atualização de documentos cuja validadê tenha êxpirado após a data de recebimento

das proposlas;

12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação podêrá sanar erros ou falhas, que

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,

registrada em âta e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

í3. Na hipótêse de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

subsequentê e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação, até a apuração de uma proposta que

atenda ao presente edital;

'14. Somente seÍâo disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja

proposta atenda ao editalde licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anteíior.

15. Quando a fase de habilitaçáo anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo êm razáo de fatos superveniêntês ou só conhecidos

após o julgamento.

í6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resullado da licitação, o licitante mais bêm classiÍicado terá o prazo de 05

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocaçáo, para assinar a Ata de Registro de

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021

16.2. O prazo de convocação poderá seÍ prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitaçâo seja devidamente justiÍicada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justiÍicativa apÍesentada seja aceita pela Administração.

000.1.31
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16.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

sistema de registro de preços.

16.4. S€íão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanlas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Têrmo de ReÍerência, com a indicação do licitante

vencedor, a descriçáo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e dêmais

condições.

16.5. O prêço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

'16.6. A êxistência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estâbelêcidas, mas não obrigará a AdministÍação a contratar, Íacultada a realizaçáo de licitação

especíÍica para a aquisição pretêndida, desde que devidamente justificada.

16.7 . Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantês remanescentes do cadastro

de reserva, na ordem de classifrcação, paíafazê-lo em igual prazo ê nas condições proposlas pelo

primeiro classiÍicado.

17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

17 .1. Após a homologaçáo da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

17.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

17 .1.2. dos licitantes que mantiverem sua pÍoposta original

17.2. Será respeitada, nas contratâçõês, a ordem de classificação dos licitãntes ou

fornecedores registrados na ata.

17 .2.1. A apresentação de novas propostas na Íorma deste item não prejudicará o resultado

do certame em relação ao licitante mais bem classiÍicado

17.2.2. Para Íins da ordem de classifcação, os licitantes ou Íornecedores que aceitarem cotar

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

17.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contrataÉo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipÓteses:

17.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições êstabelecidos no edital; ou

17.3.2. quando houvêr o cancêlamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,

nas hipóteses previstas nos art. 28 e an. 29 do Decreto no 11.462123.

17.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objelo com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a conlratação nos têrmos em igual prazo e nas condições propostas

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor eslimado e a sua eventual

atualização na forma prêvista no edital, poderá:

17.4.1. convocar os licitantês que manliveram sua proposta original para negociação, na

ordem de classiÍicação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou

{
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17 .4.2. adjudicar e firmar o contÍato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem dê classificação, quando Írustrada a nêgociação de melhor condição.

18. DOS RECURSOS

18.1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulaçâo ou revogação da licitação, observará o disposto no art. í65 da Lei no

'14.133, de 2021 .

18.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

18.3. Quando o recurso apresêntado impugnar o julgamento das proposlas ou o ato de habilitação

ou inâbilitação do licitante:

18.3.1 . a intênção de recorrêr dêverá ser man ifestada imediatamenle, sob pena de prêclusão;

18.3.2 o prazo para a manifestaçâo da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dêz)

minutos.

18.3.3. o píazo pa,a apresentação das razóes rêcursais será iniciado na data de intimação

ou dê lavratura da ata de habilitaÉo ou inâbilitação;

18.3.4. na hipótese de adoção da inversão de Íases prevista no§ í0 do art. 17 da Lei no

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razóes recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

18.4. Os recursos deveráo ser encaminhados em campo prÓprio do sistema.

18.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisâo recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade supêrior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

18.6. Os recursos intêrpostos fora do prazo não serão conhecidos.

18.7. O prazo para aprêsentação de contrarrazÕes ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus inleresses.

18.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspênsivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade compelenle.

í8.9. O acolhimento do rêcurso invalida tâo somente os atos insuscetíveis de aprovêitamento.

18.10. Os autos do processo permanecerâo com vista franqueada aos intêressados no sílio

elelrônico do órgão promotor da licitação, ou poderá ser encâminhado via e-mail no caso de

impossibilidadê de realizar o upload no site.

19. DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES

19. í . Comête infÍação administrativa, nos termos da lêi, o licitante que, com dolo ou culpa:

19.1.1. deixar de êntregar a documentaçâo exigida para o certame ou não entregar qualqueÍ

documento quê tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

19.1.2. Salvo em decorrência dê fato superveniente devidamente justiÍicado, não mantivêr a

proposta em especial quando:

C 0::3 3
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19.1.2.1. náo enviar a proposla adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

19.1.2.2. recusar-sê a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

19.1.2.3. pedir para seÍ desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

19.1.2.4. dehar de apresentar amostÍa;

'Í9.1.2.5. apÍesentaÍ proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicações do êdital;

19.1 .3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

19.1.3.1. rêcusaÊse, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou rêtirar o inslrumento equivalentê no prazo estabelecido pela Administração;

19.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍtamê ou prestar

declaração falsa durante a licitaçáo

19.1 .5. fraudar a licitação

19.1 .6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial
quando:

í 9.'1.6.í . agir em conluio ou em desconformidade com a lêi;

19.1 .6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

1 9.1.6.3. apresentar amostra falsillcada ou deteriorada;

19.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitâção

19.1.8. praticaÍ ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o12.846,de2013.

19.2. Com fulcro na tcL-!:llJ33Jg202-1, a Administração podêrá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sêm prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

19.2.1. advertência;

19.2.2. multa;

19.2.3. impedimento de licitar e contrataÍ e

19.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seia promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

19.3. Na aplicação das sançÕes sêrão considerados:

'19.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

19.3.2. as peculiaridades do caso concreto

19.3.3. as circunstâncias agravanles ou atenuanles

19.3.4. os danos que dela pÍovierem para a Administração Pública

19.3.5. a implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controlê.

19.4. A multa será recolhida em peÍcenlual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçâo oÍicial.
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'19.4.1. Para as infrações pÍevistas nos itens 19.1.1, 19. í .2 e 19.1.3, a multa será de 0,5olo a

15% do valor do contrato licitado.

19.4.2. Para as infrações previstas nos itens'19.1.4, 19.1.5, 19.'1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

19.5. As sanções de advertência, impedimenlo de licitar e contratar e dêclaração de inidoneidade
para licitar ou contralar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

19.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias útêis, contado da data de sua intimâção.

19.7. A sançâo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infraçÕes administrativas relacionadas nos ilens 19.1.1,19.1.2 e 19.1.3, quando não se
justiÍcar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contrataÍ no

âmbito da AdministÍação Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos ilens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6,

19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infraçóes administrativas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e

19.1.3 que justifiquem a imposição de penalidadê mâis grave quê a sanção de impedimento de

licitare contralar, cuja duÍação observará o prazo prêvisto no art. 156, §5", da Lei n.o 14.133/2021.

19.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, dêscrita

no item 19.1.3, carucleizaÍá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades e à imediata perda da garantia dê proposta em favor do óígão ou entidade promotora

da licitação, nos termos do aÍt. 45, §4" da IN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

19.í0. A apuração de Íesponsabilidade relacionadas às sançÔes de impedimento de licitar ê

contratar ê de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar dêmandará a instauração de

processo de responsabilização a seÍ conduzido poÍ comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstânciâs conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresêntar deÍesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

19.11. Caberá recurso no prazo dê 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contralar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridadê que tivêr proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superioÍ, quê deverá proferir

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias útêis, contado do recebimento dos autos.

19.12. Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidonêidade paÍa licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Úteis, contado do sêu recebimento.

19.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão Ílnal da autoÍidade competente.

19.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não êxclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparaçáo integral dos danos causados.

r.l __ J .)
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20. DA IMPUGNAÇÃO AO EOITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei n" 14.í33, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abeÍtura do certame.

20.2. A resposta à impugnação ou ao pêdido de êsclarecimento será divulgado em sítio eleÍônico
oficiãl no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

20.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica no
próprio poíal de compras públicas do órgão, e/ou via e-mail.

20.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendêm os prazos prêvistos no

certame.

20.4.1. A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivãda pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

20.5. Acolhida a impugnação, será dêfinida e publicada nova data paê a Íealizaçeo do ceÍtame.

21. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletÍÔnico.

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualqueÍ fato superveniente que impêça a realização

do cêrtame na data marcada, a sessão seÍá automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequentê, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nâo haja comunicação

em contrário, pelo PÍegoeiro.

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sêssão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.5. As normas disciplinadoras da licitação seráo sempre interpretadas êm favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a Íinalidade e a sêgurança da contratação.

21.6. Os ljcitanles assumem todos os custos de preparação e apresêntação de suas propostas e a

Administração não será, em nênhum cÍlso, responsável por esses custos, indepêndentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

21.7 . Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-sê-á o dia do início

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

21.8. O desatendimênto de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde quê seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do intêrêsse público.

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compóem o procêsso, prevalecerá as dêstê Edital.

21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de ContrataçÕes

Públicas (PNCP), na plataforma do pregáo eletrônico, e no portal de transparência do Município.

21 .11. lntegram esle Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

00_1-36
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21.11.1.1.

21 .11 .2.

21.11.3.

21 .11 .4.

ANEXO I - Termo de Rêferência

Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

ANEXO ll - Minuta de Têrmo de Contrato

ANEXO lll - Minuta dê Ata de Registro de Preços

ANEXO lV - Declaração conjunta

SecretáÍia Municipal dê Assistência Social

Afonso Cunha/M4,02 de abril de 2025.

M.,,k"d*d,[,t
Secretário Municipal de Administraçáo ê Finanças

) ),* l"'il
Sêcretária Ítlunicipàl de Educaçáo

0-A**" g,,,o{h,(+uo& u [- tr(
SecÍstária ilunicipal de Saúdê
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Oí . OBJETO:
O presente Termo de Referência versa sobre a CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO

DE CESTAS BÁSICAS DE INTERESSE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE AFONSO CUNHA.MA.

02 . JUSTIFICATIVA:
A presente contratação tem como objeto a aquisição de cestas básicas compostas por gêneros alimentícios

não perecÍveis, devidamente embaladas e prontas para distribuição, por meio da contratação de empresa

especializada, com vistas ao atendimento das demandas sociais identificadas pelas Secretarias Municipais

do Município de Afonso Cunha/MA, especialmente aquelas voltadas à assistência social, saúde, educação e

programas de proteção à população em situação de vulnerabilidade.

Essa contratação está fundamentada no interesse público primário, uma vez que busca garantir o direito

fundamental à alimentação e à dignidade da pessoa humana, nos termos do art. 60 da Constituição Federal,

bem como atender aos deveres constitucionais e legais do MunicÍpio de implementar políticas públicas de

combate à fome, à pobreza e à exclusão social, nos moldes da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei no

8.74211993) e da própria Lei no 14.13312021.

A análise técnica e social da realidade local demonstra que o Município enfrenta situações recorrentes de

insegurança alimentar, agravadas por contextos como desemprego estrutural, vulnerabilidade

socioeconômica e, em certos períodos, eventos climáticos e emergenciais que comprometem o acesso

regular e adequado aos alimentos por parte de milhares de famílias.

Assim, a disponibilização de cestas básicas torna-se instrumento essencial de ação estatal direta, voltada à

proteção social básica e à promoção da cidadania, permitindo que o Poder Público atue com rapidez e

efetividade junto às populações mais fragilizadas, conforme previsto na Política Nacional de Assistência Social

(PNAS)e no Sistema Unico de Assistência Social (SUAS).

03 - ESPECIFICAçÃO DO OBJETO:

3.1 - Especificação dos produtos conforme tabela a seguir:

ITEM DESCRICAO UND. QTD.
VALOR
uNr. (R$)

VALOR
TOTAL
íR$)

01 cESÍÃEÁSICA COMPLETA COMPOSTA COM:
. 2 pacotes - Arroz branco, tipo1, em embalagem

originalde 1kg.
. 1 pacotes - Feijão carioca, tipo1, acondicionado

em embalagem originalcom 1 kg.

. I pacote - Macarrão espaguete embalagem
com 400 g.

o 1 garrafas - Óteo de soja, reflnado,
acondicionado em embalagem original com 900
ml.

. 1 pacote de flocão de milho de 4009.
o 1 pacote - Açúcar refinado, especial, em

embalagem originalcom 1 kg.
o 1 pacote - Café, torrado e moído, de 1a

qualidade, com selo de pweza ABIC,
acondicionado em embalagem original
metalizada com 250 mg.

o 1 pacote - Leite em pó integral, integral,
instantâneo, acondicionado em embalagem
original de 2009 .

. 1 pacote - Biscoito tipo Cream Cracker 3509.

Und. 6000
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o 1 lata de sardinha 1'109 molho de óleo ou de
tomate

3.2. As cestas básicas devem conter alimentos não perecíveis, de boa qualidade, dentro do prazo de validade,

devidamente embalados e rotulados conforme exigência da ANVISA e legislação sanitária vigente;

3.3. As cestas devem ser entregues em embalagem individual resistente, que facilite o transporte e manuseio,

podendo ser sacos plásticos reforçados ou caixas de papelão, com identificação da Prefeitura Municipal de

Afonso Cunha/MA.
3.4. As entregas deverão ocorrer mediante requisição da(s) Secretaria(s), em pontos definidos pela

Administração Pública, sendo responsabilidade da contratada o transporte e a descarga dos itens. O
cronograma de entrega será definido conforme a programação da administração municipal.

04 - oBRTGAçÕES
4.1 . CONTRATANTE
4.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

4.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especiÍicações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

4.1.3. Acompanhar e flscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor

especialmente designado;
4.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

4.1.6. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear os produtos;

4.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

4.1.8 Rejeitar os bens que não satisfizerem aos padrões exigidos nas especificações;

4.1.g Aplicar à licitante vencedora as sanções administrativas previstas na legislação vigente;

4.1.10 Emitir ordens de fornecimento conforme a necessidade;

4.2 . CONTRATADA
4.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:

4.2.2 Acontratada deverá garantir que todos os produtos estejam dentro da validade mínima exigida;

4.2.3 A contratada deverá transportar e entregar as cestas nos locais indicados, conforme programação da

contratante;
4.2.4 - Proceder a execução dos serviços/materiais adjudicados, de conformidade com o quantitativo e as

especificações constantes do item 3 do presente Termo de Referência e da sua proposta comercial;

4.2.5 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de

sua culpa ou dolo durante o período de entrega do objeto, não implicando corresponsabilidade do Poder

Público ou de seus agentes ou prepostos;

4.2.6 - Manter inalterados os preços e condições propostas;

4.2.7 - Lançar na nota fiscal as especificações dos bens, de modo idêntico àquelas constantes do objeto deste

Termo de Referência;

4.2.8 - Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa anuência da

Contratante;
4.2.9 - Garantir que os produtos estejam em conformidade com os padrões de qualidade exigidos pela

adm inistração pública;

§
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4.2.10 - Manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste
TERMO DE REFERÊNCIA;
4.2.11 - Prestar as informaçôes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE;
4.2.12 - ComunicaÍ imediatamentê à CONTRATANTE sobre qualquer inconformidade apresentada;
4.2.13 - Substituir, às suas expensas, qualquer item entÍegue em desacordo;

05 - LOCAL, PRAZO E CONDIçOES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO:
5.1. A êntrega das cestas básicas será realizada sob demanda, conforme ordens de foínecimento êmilidas
pêla Administração, nos locais indicados pela(s) Secrêtaria(s) contratantê(s), no l\,1unicípio de AÍonso

Cunha/MA.
5.2. O pÍazo paÍa entrega, contado da emissão da ordem dê Íornecimento, seÍá de até 05 (cinco) dias úteis,

salvo justiÍicativa aceita pela Administração.

5.3. As cestas deverão ser entregues devidamente montadas, embaladas e rotuladas, com produtos dentro

do prazo de validade, em conformidade com as especificaçôes técnicas conslantes no Termo de Rêferência.

5.4. A contratada será responsávêl integral pelo tÍansporte, descarga e integridade dos produtos até o local

designado, correndo por sua conta todos os custos e riscos da operação.

5.5. O recebimento não exciui a responsabilidade do Foínecedor pelos prejuízos resultantes da incorrêta

execução contratual.
5.6. A Administração rejeitará produtos em desacordo com as êspecificações técnicas exigidas.

5.7. Recebimento Provisório e DeÍinitivo

5.7.1. O objeto será recebido em duas etapas, conforme previslo no artigo 140 da Lei no 14.1331202'l:

a) Recebimento Provisório:

Rêalizado no ato da êntrega, mediante conferência física e documental do objeto entregue, por servidor ou

comissão dêsignada, com lavratura de Termo de Recebimento ProvisÓrio.

b) Recebimento Deflnitivo:

Rêalizado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, mediante veriíicação da conformidade dos produtos com

as especificações contratuais, incluindo aspectos sanilários, qualitativos ê quantitativos. SeÍá lavrado o Termo

de Recebimento Definitivo após a aprovação final.

5.7.2. Constatada qualquer inconÍormidade, a contratada será notiÍlcada para, às suas êxpensas, substituir

ou complementar os produtos no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades

previstas.

5.7.3. O recebimento definitivo não exime a contratada da responsabilidade por vícios ocultos ou por qualquer

irregularidade detectada posteriormentê, denlro dos prazos legais de garantia

5.7.4. O recebimento definitivo será condição obrigatória para a liquidação e pagamento das faturas, conforme

determina o art. 140 da Lei n' 14.13312021.

5.8. O recebimento parcial ou com ressalvas náo significa aceitação deÍinitiva, devendo a contratada adotar

as providências corretivas exigidas pela fiscalização.

06 . PAGAÍúENTO:
6.'l - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta)dias pela Sêcretaria respêctiva, mediante a apresentação

da Fatura, Nota Fiscal e atestados pelo setoÍ responsável, acompanhadas das CeíidÕes Negativas de Débito
junto ao INSS, CNDT, FGTS e CeÍtidão de Regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal.

6.1.1 - A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefêitura a solicitaçáo de pagamento, assinada e

carimbada pelo rêprêsentante legal da empresa em papel timbrado, contendo o no do processo licitatório, as

informaçÕes para crédito em conta correnle como: nome e número do Banco, nome e número da Agência e

número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível,
juntamente com cópia do contrato, cópia da nola de empenho como também as demais certidôes atualizadas:

Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de
Débitos Trabalhistas - CNDT, Cêrtidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida

0 01,10
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Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos

expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município.
6.2 - Como condiÇão para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as

mesmas condiçÕes de habilitaçâo;
6.3 - O recebimênto não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desêmpenho do material

fornecido, cabêndo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do referido material;

6.4 - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de

inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de ÍoÍnecedores da Prefeitura

Municipal de Afonso Cunha, conslanle ainda da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas

Íiscais/faturas emitidas com outro CNPJ. mesmo de Íiliais ou da malriz.

07 - FORMALTZAçÃO E vrGÊNC|A:
7.1- O Wazo dê vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na Íorma do artigo 105 da Lei n' 14.1 33, de 2021, pronogável por até 10

anos, na Íorma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.

08 - FtscALrzAÇÀo
8.1 Nos termos do art. 117 da Lei no 14.133 de 2021, a execução do contrato deverá ser acompanhada

e fiscalizada por I (um) ou mais Íiscais do conlrato, representantes da Prefeitura l\runicipal dê Afonso

Cunha/MA, especialmentê designados conforme requisitos estabelêcidos no art. 70 da mencionada Lei, ou

pêlos respectivos substitutos.
8.1 . A fiscalizaÇão de que trata este ilem não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

peranle terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resullante de impêíeições técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, náo implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes

e prepostos.

8.2 O representante da AdminisÍação anotará êm rêgistro próprio todas as ocorrências relacionadas com

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for nêcessário à regularizaçáo das falhas ou dêfeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

09 - FORMA E CRITÉRIOS DE JULGAiIENTO PARA ESCOLHA OO FORNECEDOR

A Íorma sugerida é o PREGÃO ELETRÔi{ICO, sob o Sistêma de Registro de Prêços e com o critério de

julgamento adotado será o MENOR PREçO POR ITEM, conforme artigo 60, XLl, da Lei no 14133/2021, uma

vez que essa modalidadê é a mais adequada para a aquisição de bens e serviços comuns, caracterizados

por padrão objetivo de desempenho e qualidade. Além disso, o aÍtigo 33, inciso l, da mesma legislação

estabelecê que o critério de julgamento Menor Preço é aplicável para contrataçÕes em que a economiâ dê

recursos públicos é pÍiorizada, gaÍantindo a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

O pregão Eletrônico se apresenta como a melhor opção paÍa essâ contratação devido permitir a participâção

de um maior número de fornecedores, incluindo empresas de oulras regiões, aumentando a competitividade

e potencializando a obtenção de melhores preços. Ademais, a utilização de meios eletrÔnicos reduz a

possibilidade dê intêrferências indêvidas no processo licitatório, garantindo maior segurança e transparência,

bem como elimina os dêslocamentos e custos com documentação física dos licitantes.

A reÍerida licitação justifica-se sêr pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, nos termos da Lei n0

14.133t2021e Decreto Fedêral n'11.46212023, pois o SRP permite a formalização de uma ata de registro de

preços com validade determinada, viabilizando a contratação.

Nesse sentido, importante frisar que durante a vigência da refiÍa Ata de Registro de Preços quaisquer órgãos

ou unidade da Administração poderão utilizá-la, podendo ainda, outros órgáos solicitação participaçâo na Ata

de Registro de Prêços de acordo com a legislação vigente.
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Ressalta-sê ainda que serão órgãos participantes os subscritores deste TeÍmo de Referência, quais sejam as

SECRETARIAS DE ADIVIINISTRAÇÃO E FINANÇAS, EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL.
Além disso, o registro de preços promove a economia de recursos públicos, uma vez que os serviços sáo

contratados apenas quando necessário, evitando aquisiçÕes desnecessárias ou desperdício. Também

assegura maior agilidade na contratação, visto quê, durantê â vigência da ata, os produtos podem ser
solicitados de forma imediata, respeitando os quantitativos e valores prêviamentê estabelecidos.

Outro ponto rêlevante é a possibilidadê de ampliação da competitividade, pois o SRP permite que múltiplos

fomecêdores registrem seus preços, possibilitando à administração oplar por aquele que melhor atende às

especificidades e prazos de cada evento, garantindo maior eficiência e qualidade na execuçáo do objeto.

Portanto, sugerimos a modalidade Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Rêgistro de Preços, com critério de
julgamento menor preço por item, nos teÍmos da legislação vigente.

10 - oRçAMENTO STGTLOSO

Na presente contratação será adotado o regime de orçamento sigiloso na licitação para contratação de

empÍesa para o fornecimento dê ceslas básicas de interesse das secretarias municipais de Afonso Cunha/MA,

visando assegurar a obtenção de propostas mais vantajosas para a administração pÚblica.

Ao manter o orçamento êstimado em sigilo, êvita-se que os licitantes ajustem suas propostas com base no

valor previamente divulgado, promovendo uma concorrência mais justa e eslimulando a apresentação de

propostas que reflitam o real custo dos produtos ofertados. Essa prática está amparada pelo Art. 24 da Lei no

14.13312021, que permite, mediante justiÍlcativa, que o orçamento estimado da conkatação tenha caráter

sigiloso, desde que sejam divulgados os quantitativos e demais inÍormaçóes necessárias para a elaboração

das propostas.

Além disso, a não divulgação prévia do orçamento estimado impede que os licitantes utilizem esse valor como

reÍerência para suas propostas, o que poderia limitar a competitividade e resultar em preços artificiais ou

alinhados ao teto estabelecido pela administração. Ao adotaÍ o orçamento sigiloso, o município de Afonso

Cunha busca garantir uma disputa mais equilibrada entre os participantes, incentivando a apresenlação de

propostas que considerêm a eficiência, a qualidade ê a economicidade dos seÍviços a serem prestados, em

conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moÍalidade, publicidade e eÍiciência que

regem a administração pública.

Assim sendo, optamos por utilizar o orçamento sigiloso na presente contratação, conforme disposiçáo legal.

1'I REQUISITOS DE HABILITAçÃO

11.1. Habilitação Jurídica, que sêrá comprovada mediante a apresentação da seguinte

documentação:

11.1.1. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;

11.1.2. Prcvade rêgistro comercial, no caso de empresa individual;

1í.'1.3. Ato constitutivo, êstatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas

alteraçÕes, dêvidamente Íegistrados, em se tratando de sociedadês empresariais e, no caso

de sociedade por ações, acompanhado dos documentos dê êleiçáo de seus atuais

administradores:

11.1.4. No casode Sociedadês simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civildas
Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos) acompanhâdo da prova

de Oiretoria em exercício:

11.1.5. Dêcrêto de autorizaçáo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para Íuncionamento êxpedido pelo

ór9ão compêtente, quando a atividade assim o exigir.
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'l'l..2. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentaçâo dos seguintes
documentos:

1'1.2.1. Pmva de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

11.2.2. Prcva de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/lVlA - Sistema lntegrado

de lnÍormaçóes sobre Operações lnterestaduais com Mercadorias e Serviços)ou equivalênte

da sede do licitante, exceto para àquêlas empresas que tem a sua Atividade Comercial

exclusivamente dê Prêstação de Serviços;

1 1 .2.3. Cartão ou documento equivalentê que conste lnscrição Municipal, que poderá ser substituído
pelo Alvará de Localização ê Funcionamento.

1 1 .2.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede

do licitante, quê será realizada da seguinte forma:

1 1.2.5. Cêrtidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa

da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal;

11.2.6. Certidáo Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo

Estado do domicílio ou sede dâ empresa licitante, comprovando a regularidade para com a

Fazenda Estadual, êxceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial

exclusivamenle de PÍestação de Serviços.

11.2.7 . Cerlidáo Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negaliva, quanto à Dívida Ativa do

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da êmpresa licitante, comprovando a

regularidade para com a F azenda Esladual, exceto paÍa àquelas empresas que tem a sua

Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços.

1 1.2.8. Certidão Nêgativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à

atividadê econômica, êxpedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

1í.2.9. CeÍtidão Negativa, ou CeÍtidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Município, expedida pelo Municipio do domicílio ou sêde da empresa licitante, comprovando

a regularidade para com a Fazenda Municipal.

11.2.10. CertiÍicado de Regulaíidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa

Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço.

11.2.11. Certidão Negativa dê Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de

Negativâ, êmitida pêlo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do

Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

11.2.12. Certidão Simplificada e EspecíÍlca emitida pela junta comercial de sede da empresa;

11.2.13. Alvará Sanitário expedido pelo Município do domicílio ou sede da êmpresa licitante;

11.3. Qualificação Econômico-Financêira, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes

documentos:

'1 í .3.1 . Balanços patrimoniais dos últimos (02) dois exercícios Íinanceiros de acordo com Lei vigente,

com lermo de abertura ê encerramento, já exigíveis e apresentados na Íorma da lei, vedados

a substituição por balancetês ou balanços pÍovisórios, em que estêjam registrados os valores
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do ativo circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a exlrair-se índice de Liquidez
Corrente (lLC) igual ou superior a 01 (um), indicados pela licitante, acompanhadas do
respectivo DHP do proÍissional que elaborou e Certidão do referente ao Balanço
Patrimonial.(Art. 69, lnciso I, Lei 14.'|.3312021],.

1 1 .3.2. Excetua-se da exigência da alínea anlerior o microempreendedor individual (art. l8 da LC

12312006 clc art. 1.í79, § 20 CC) e as Micro e Pequenas EmpÍesas que propusêrêm

habilitaqão em licitagÕes cujos objetos sejam para o fornecimento para pronta entrega ou
para locação de materiais (art. 3o Decreto FedeÂl n" 6.20412007]..

11.3.3. As empresas com menos de um exercício Ílnanceiro devem cumprir a exigência deste

subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço

Patrimonial e da Dêmonstração do Resultado levantado com base no mês imediatamentê

anterioÍ à data dê apresentação da proposta.

'11.3.4. Serão considerados aceitos como na Íorma da lei o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim aprêsenlados: Publicados em Diário OÍicial ou; Publicados em jornal de

grande circulação ou; Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou; Por

cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sêde ou domicílio da

licitante, na forma da lN no 65 do Dêpartamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC,

de 1o de agosto de 1997, art. 6", acompanhada obrigaloriamenle dos Termos de Abertura e

de Encerramento. Quando for apresentado o original do Diário, para cotejo pela Prêgoeiro e

Equipe de Apoio, Íica dispensada a inclusão, na documentação, dos Termos de Abertura e

de Encerramento do Livro em quêstão. Sistema PÚblico de Escrituração Digital - Spêd-

Contábil (oêcreto F ederal no 6.02212007); nos termos do art. 2o da lnstrução Normativa RFB

no 78712007, devêndo apíesentar reíeridos documentos, dêvidamente assinados, na forma

do § 5" do art. 10 da lnstrução Normativa DNRC no 107/2008.

21.11.5. Cêrtidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial),

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60

(sessenta)dias de antecedência da data de apresentação da proposta de prêço.

11.4. A QualiÍicação Tecnica dos licitantês deverá ser comprovada através de:

11.4.1. 01 (um) ou mais âtestado(s) ou declaraçáo(Ões) de capacidade técnica, expedido(s) por

pessoa(s) juíídica(s) de direito público ou privado, que comprovê que o Licitante forneceu

produtos compatívêis com a proposta apresêntada, êm característica e prazo, informando

ainda que o fornecimento dos produtos foi satisfatório, sendo vedada a apresentaçâo de

atestados genéricos.

12 - DOTAÇÂO ORÇAiiENTÁRh
12.j. As despesas decorrêntes do Objeto destê Têrmo coÍrerão por conta dos rêcursos êspecíÍicos

consignados no orçamento Prefeitura Municipal de AÍonso Cunha - MA, a serem devidamente classificadas

no contrato que será cêlêbrado com a empÍesa CONTRATADA ou ouÚos instrumêntos hábeis.

13 - DISPOSIÇÓES GERAIS

13.1. Em hipótese alguma serão aceitos itens êm dêsacordo com as condiçÕes pactuadâs, ficando ao

encargo da conlratada o conlrole de qualidadê dos mateíiais, bem como visando a repetição de

procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas, objetivando a obtenção da qualidadê exigida;

13.1. Eventuais reajustes se darão nos moldes da Lêi no 14.13312021.

13.2. As sanções administrativas se darão nos moles previstos na Lei n' 14j3312021.
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í4 - FORO
14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Coelho Neto - [rA, Estado do lvlaranhão, para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas do presente instrumento.

4i
J



uM Í{0v0 ÍÊiípo 0E uNtÂo E PnoGREsso

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

Apôndice

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR . ETP

OBJETO: CONTRATAÇAO DE EIiIIPRESA PARA O
FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS DE INTERESSE
OAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE AFONSO CUNHA-
MA.

1. SOLUçÃO DA NECESSTDAOE / DESCRTÇÀO SUCTNTA DO OBJETO

Este Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo embasar a contratação de empresa especializada para o
fornecimento de cêstas básicas, destinadas a atender às demandas sociais das Secretarias Municipais de

Afonso Cunha-MA, principalmente no apoio a famílias em situação de vulnêrabilidadê social, alimentar ou

econômica, em consonância com as diretrizes dos programas sociais desenvolvidos pelo Município.

A iniciativa está alinhada aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e à garantia dos

direitos sociais prêvistos no art.60 da Constituição Federal, bem como às políticas públicas municipais

voltadas à promoção da segurança alimentar e nutricional.

2. JUSTIFICATIVA OUE DEMONSTRE O II{TERESSE PÚBLICO

A presênte contÍalaÇão têm como objeto a aquisição de cestas básicas compostas por gênêros alimentícios

náo perecíveis, dêvidamente embaladas e píontas para distribuição, por meio da contratação de empresa

especializada, com vistas ao atendimenlo das demandas sociais identificadâs pelas Secrelarias Municipais

do Município de Afonso Cunha-MA, especialmente aquelas voltadas à assistência social, saúde, educação e

programas de proteção à população em situação de vulnerabilidade.

Essa contratação está fundamêntada no interesse público primário, uma vez quê busca garantir o dirêito

fundamental à alimentação e à dignidade da pessoa humana, nos termos do art. 60 da Constituição Federal,

bem como atender aos devêres conslitucionais e legais do Município de implêmentar políticas públicas de

combate à fome, à pobreza e à exclusão social, nos moldes da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei no

8.7 4211993) e da própria Lei n" 14.13312021.

A análise técnica ê social da realidade local demonstra que o Município enfrênta situaçÕes recorrentes de

insegurança alimenlar, agravadas por contexlos como desemprêgo estrutural, vulnerabilidade

socioeconômica e, em cerlos períodos, eventos climáticos e emergenciais que comprometem o acêsso

rêgular e adequado aos alimenlos por parte de milhares de Íamílias.

Assim, a disponibilizaçâo de cestas básicas torna-se instrumento essencial de ação estatal direta, voltadâ à

proteção social básica e à promoção da cidadania, permitindo que o Poder PÚblico atue com rapidez ê

êfetividadê junto às populaçóes mais Íragilizadas, conforme previsto na Política Nacional dê Assistência Social

(PNAS) e no Sistema Único de Assistência Social (SUAS)

3. DO PROBLEMA A SER RESOLVIDO E ANÁLISE DOS CENÁRIOS

O problema a ser resolvido com a contratação de emprêsa para o Íornecimento de cestas básicas de interesse

das Secretarias Municipais dê AÍonso Cunha-MA é a necessidadê de assegurar a segurança alimentar e

nutricional de famílias em situação de vulnerabilidade social e econÔmica no município, por meio do

fornecimento sistemático e regular de gêneros alimentícios básicos.

Nesse contexto, conslata-se a existência de um contingente populacional em situação dê insegurança

alimentar no município de Afonso Cunha/MA, agravada por Íatores como:

. Dêsemprego ou subemprego;

. Baixa rênda familiar;

. Condições precárias de habitação e acesso a alimentos;
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. Situaçôês emergenciais ou de calamidade pública (ex: chuvas, seca, pandêmia, êntre outras);

. Desigualdade social e exclusão de políticas públicas básicas;

. Oéficit nutÍicional em crianças, idosos, pessoas com deficiência e outros gÍupos vulneráveis.

Diantê desse cenário, é papel do poder público garantir ações de proteçáo social básicas, por meio do apoio
alimentar direto, com vistas a minimizar os impactos da pobreza e da fomê, êspecialmênte junto aos cidadãos

mais necessitados.
No entanto, o Município não dispõê de eslrulura, logísticâ ou corpo técnico específico para produçâo,

montagem e distribuição de cestas básicas, o que inviabiliza a êxêcuçáo direta da política pública com a

eÍiciência e agilidade necessárias. lsso torna imprescindível a contrataÉo de empresa especializada, capaz

de fornecêr as cestas básicas em conformidade com os padrões de qualidade, seguranga sanitária,

regularidade de entrega e economia de escala.
Ademais, gaÍantir o fornecimenlo contínuo, regular e padronizado de cestas básicas compostas por alimentos

não perecíveis, com qualidade e segurança alimentar, para atêndimento das açôes sociais ê assistenciais

das secretarias municipais, assegura a promoção da dignidade humana; o enfrentamento da fome e da

insegurançâ alimentar; a execução das políticas públicas; a resposta êmêrgêncial ê programada a siluaçÕes

de risco social; bem como a integração das secretarias em prol das Íamílias em vulnêrabilidade.

4. ANÁLISE DE VIABILIDADE DA UELHOR SOLUçÃO A SER ADOTADA PARA O ATENDIUEiITO
DA DETIANDA

A presente análise tem como Íinalidade avaliaÍ e justiÍicar, sob os aspectos técnicos, operacionais, logísticos

e econômicos, a viabilidade da contratação de empresa êspecializada para o foÍnecimenio de cestas básicas,

como a melhor solução para atender à demanda apresentada pêlas Sêcretarias Municipais de Afonso

Cunha/MA. A demanda decorre da necêssidade de promover a assistência alimentar a Íamílias em situação

de vulneÍabilidade social, em consonância com os programas sociais em execuçâo no município.

â. Estudo dê Alternativas
Antes de definir a solução mais adequada, foram consideradas e comparadas as seguintes alternativas:

Altêrnativa 1 - Produção ê distribuição diÍeta pela Administração Pública

Descrição: Consistiria na compra direta de gêneros alimentícios, organização e monlagem inteÍna das cestas
pêlas equipes municipais, com posterior entÍega aos benêÍiciários.

Desvantagens:

Necessidade de estrutura física especíÍica (depósito, equipamentos);
Alto custo com contrâtação de pessoal e logística de distribuição;
Risco elevado de falhas opêracionais e sanitárias;
lnviabilidade legal de aquisição fracionada de itens em caÍáter contínuo;

Conclusão: Alternativa inviável, em razão da ausência de estrutuÍa municipal adequada e da complexidade

da logística envolvida.

Alternativa 2 - PaÍceÍia com êntidades do terceiro setoÍ ou doações

Descrição: Celebração de parceÍias com ONGs ou recebimento de doações de cestas por mêio dê convênios

com instituiçÕes privadas.

Desvantagens:

0AAi./r?
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Dêpendência de terceiros e instabilidade quanto à Íegularidade do fornecimento;
Limitações legais na destinação de rêcursos públicos para custear as entidades sem chamamento público
(art. 84 da Lei 14.133121);
Fragilidade no conlrole de qualidâdê, logística e prestação de contas.

Conclusão: Alternativa parcialmente viável, mas insuÍiciênte e inadequada para atêndêr à totalidade da

demanda pública.

Alternativa 3 - Conlratação de empresa especializada (via licitaçâo)

Descrição: RealizaQão de procedimento licitatório para contratação de empresa especializada na montagem,

transporte e fornecimento de cestas básicas completas.

Vantagens:

Economia de escala e compêtitividade no mercado;
Padronização das cestas conforme especificações técnicas;
Responsabilidade total da contratada pela enlrega, embalagem e logística;
Garantia dê prazos qualidade dos alimentos e segurança sanitária;
Possibilidadê de controle e fiscalização contratual mais eficaz;
ConÍormidade legal com a lei n" 14.1331202't..

Conclusão: Alternativa viável, eÍiciente, segura e legalmente adequada, sendo a mais apropriada à realidade

do MunicÍpio de Afonso Cunha./MA.

b. Avaliação Técnica da Soluçáo Adotada

A contratação por rneio de empresa lerceirizada com experiência comprovada no fornecimênto de cestas

básicas ofêrecê diversas vantagens técnicas, entre elas:

. A êmpresa contratada será íesponsável integralmenle pela logística, desde a aquisição até a entrega

nos pontos dennidos pela Administração;

. Os alimentos serão entregues padronizados, embalados e rolulados conformê normas sanitárias;

. Havêrá melhor controlê de prazos de validade, evitando desperdícios e irregularidades;

. Possibilidade dê substituiçâo imediata de produtos inadequados, conforme cláusulas contratuais;

. Redução de custos operacionais e administrativos para o Município.

c. Avaliação Econômica da Solução

A contrataçâo permitirá:

. Redução de custos com pessoal, transporte e armazênamento;

. Otimização dos recursos públicos, por meio da competição entre fornecedores;
. Transparência ê conlrole de gastos.

. Aplicação do critério do menor preço, com garantia de economicidade e vantajosidade à

Administração.

Após análisê técnica, jurídica e econômica das possíveis altemativas de atendimento à demanda pÚblica

relacionada ao fornecimento de cêslas básicas às Secretarias Municipais de Afonso Cunha/MA, conclui-se

que a melhor solução para a contratação é a Íealizaçáo de procedimento licitatório na modalidade Pregão

Eletrônico, sob o regime do Sistema de Registro de Preços (SRP), utilizando como critério de julgamento o

menor preço por itêm (cesta básica complêta).
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A medida permitirá a execução das ações assistenciais com maior qualidade, agilidade, rastreabilidade e

segurança alimentar, além de garantir a conformidade legal, o controle dos recursos públicos e o alcance dos

resultados pretendidos pelas políticas públicas sociais.

5. REQUTSTTOS DE CONTRATAçÃO

A solução deve atender aos seguintes requisitos técnicos:

a. Qualidade dos produtos

As cestas básicas devem conter alimentos não perecíveis, de boa qualidade, dentro do prazo de validade,

devidamente embalados e rotulados conforme exigência da ANVISA e legislação sanitária vigente. Devem

conter, no mínimo:
. 2 pacotes - Arroz branco, tipo1, em embalagem originalde 1kg.
. 1 pacotes - Feijão carioca, tipo1, acondicionado em embalagem originalcom 1 kg.
. 1 pacote - Macarrão espaguete embalagem com 400 g.

. 'l garrafas - Óleo de soja, refinado, acondicionado em embalagem originalcom 900 ml.

. 1 pacote de flocão de milho de 4009.

. 1 pacote - Açúcar refinado, especial, em embalagem original com 1 kg.

. 1 pacote - Café, torrado e moído, de 1a qualidade, com selo de pureza ABIC, acondicionado em

embalagem original metalizada com 250 mg.
. I pacote - Leite em pó integral, integral, instantâneo, acondicionado em embalagem original de 2009
. 1 pacote - Biscoito tipo Cream Cracker 3509.
. 1 lata de sardinha 1109 molho de óleo ou de tomate.

b. Embalagem

As cestas devem ser entregues em embalagem individual resistente, que facilite o transporte e manuseio,

podendo ser sacos plásticos reforçados ou caixas de papelão, com identificação da Prefeitura Municipal de

Afonso Cunha/MA.

c. Logística de entrega

As entregas deverão ocorrer mediante requisição da(s) Secretaria(s), em pontos definidos pela Administração

Pública, sendo responsabilidade da contratada o transporte e a descarga dos itens. O cronograma de entrega

será definido conforme a programação da administração municipal.

6. ESTIMATTVA DA DEMANDA - QUANTIDADE DE BENS E SERVIçOS

00:!"49
-//

ITEM DESCRICAO UND. QTD.
VALOR
uNr. (R$)

VALOR
TOTAL
íRS)

01 ôrsrn BÁsrcA coMpLETA coMPosrA coM:
. 2 pacotes - Arroz branco, tipo'|, em embalagem

original de 1kg.
. 1 pacotes - Feijão carioca, tipo1, acondicionado

em embalagem originalcom 1 kg.
o 1 pacote - Macarrão espaguete embalagem

com 400 g.

o 1 garrafas - Oleo de soja, refinado,
acondicionado em embalagem originalcom 900
ml.

Und. 6000
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. 1 pacote de flocão de milho de 4009.
o 1 pacote - Açúcar refinado, especial, em

embalagem originalcom 1 kg.
o 1 pacote - Cafe, torrado e moído, de 1a

qualidade, com selo de pveza ABIC,
acondicionado em embalagem original
metalizada com 250 mg.

o 1 pacote - Leite em pó integral, integral,
instantâneo, acondicionado em embalagem
original de 2009 .

o I pacote - Biscoito tipo Cream Cracker 3509.
o 1 lata de sardinha 1109 molho de óleo ou de

tomate

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO VtA CONTRATAçOES
CORRELATAS OU INTER DEPENDENTES

Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art.40 da Lei n.o 14.133121, o
planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente
viável e economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no

mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.
No caso específico da contratação de cestas básicas, o objeto é tecnicamente composto por um conjunto de
gêneros alimentícios padronizados, a serem entregues de forma unificada, embalados e organizados como
um único produto final (a cesta básica montada).
Dessa forma, os itens que compõem a cesta não serão entregues separadamente, mas sim como uma
unidade fechada e pronta para distribuição aos beneficiários; A montagem, embalagem e logística de entrega
fazem parte do escopo técnico e operacional da contratação e devem ser realizados pela mesma empresa
fornecedora;
Assim sendo, o fracionamento da contratação por tipo de produto (ex: arroz com um fornecedor, feijão com
outro) inviabilizaria o controle de qualidade, padronização e rastreabilidade, além de sobrecarregar a gestão

logística da Administração Pública.
Portanto, conclui-se que não é tecnicamente viável o parcelamento da contratação, tendo em vista que a
cesta básica deve ser fornecida como um item completo, padronizado, montado e embalado pela contratada,
de modo a garantir a uniformidade, o controle da qualidade, a eficiência da distribuição e a economicidade do
processo.
Assim, a contratação deve ser realizada de forma global por item, considerando cada cesta básica como um

único produto indivisível, o que justifica a adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item (cesta

completa).
Não há contratações correlatas ou interdependentes.

8. RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação de empresa especializada para o fornecimento de cestas básicas, visa atingir resultados

concretos que se traduzam em benefícios diretos e mensuráveis para a população em situaçáo de

vulnerabilidade e para a Administração Pública Municipal. Esses resultados podem ser classificados como

sociais, operacionais, administrativos e estratégicos, conforme segue:

a. Resultados Sociais

. Garantia da segurança alimentar e nutricional de famílias em situação de risco social e econômico;
o Redução da insegurança alimentar por meio da entrega de alimentos essenciais a grupos vulneráveis,

como crianças, idosos, pessoas com deficiência e desempregados;
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Promoção da dignidade da pessoa humana, assegurando condições mínimas de sobrevivência ê
assistência:
Fortalêcimento das políticas públicas sociais voltadas à inclusão, assistência e combate à pobreza;
Resposta eÍetiva a emergências sociais ê eventos imprevisíveis que agravam a situação alimentar de
parte da população (ex: chuvas intensas, seca, epidemias, etc.).

Rêsultados OpeÍacionais

Padronização das cestas básicas, garantindo uniformidade na composição dos kits alimentares
distribuídos à populaÉo:
Qualidade sanitáÍia e nutricional assegurada, com itens dentro do prazo de validade, devidamente
embalados e rotulados conforme normas da ANVISA;
Agilidade e eficiência logística, com entregas feitas diretamente nos locais designados pêlas
secretarias municipais;
Redução de desperdicios e retrabalho, pela centralização da responsabilidade de montagem e

entrega dos kits na êmpresa contratada.

Resultados Administrativos
Desoneraçâo da estrutura administrativa municipal, evitando a necessidadê de envolvimento direto
da Administração na compra fracionada, montagem e distribuição dos alimentos;

Facilidade de contÍole e Íiscalização contratual, com critérios objetivos e metas claras de entrega;
Melhoria da gestão orçamentária, com possibilidadê de aquisição sob demanda via sistema de
registro de preços (SRP), ajustando-se à capacidade financeira e às necessidades reais;

Regularidade no atendimento das açôes programáticas das Secretarias, com previsibilidade e
planejamento na disúibuição.

ANÁLISE DE IMPACTO Ai'BIENTAL
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b.

c.

9.

A presentê análisê visa identiÍicar e avaliar os possíveis impactos ambientais diretos e indiretos decorrentes

da contratação de empresa especializada no fornecimento de cestas básicas, conforme demanda das

Secretarias lvlunicipais de Afonso Cunhâ-MA.
Ainda que se tratê de uma contratação de bens de consumo essenciais, que não envolvêm atividade extrativa,

Íabril ou obras de infraestrutura, é fundamental, à luz da Lei no 14.13312021 , verificar os efeitos ambientais da

aquisição pública, com vistas à adoção de práticas sustentáveis, redução de resíduos e responsabilidade

ambiental ao longo da cadeia logística envolvida.

9.1. ldentiÍicaçâo dê Possíveis lmpectos Ambientais
9.1.'Í. lmpactos Diretos Potenciais

. Geração de resíduos sólidos: grande volumê dê êmbalagêns plásticas e/ou dê pâpêlão descarladas

após a entrega das cestas:
. Consumo de combuslíveis fósseis: transporte rodoviário para êntrêga das cêstas, com emissão de

gases de eíeito estufa;
. Consumo de materiais náo reciclávêis: embalagens dos produtos alimêntícios, quando náo

ecológicas;
. Descarte incorrelo de alimentos vencidos, em casos de logística inadequada ou devoluçóes.

9.1.2. lmpactos lndiretos Potenciais
. Aumento da pegada de carbono da cadeia de fornecimentoi
. Geração de rêsíduos orgânicos por eventual desperdício alimentar;
o Contribuição marginal ao uso de plásticos descartáveis no ciclo de vida do produto.


